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PREFÁCIO 


O professor Sílvio Edmundo Elia quis dar-me, em primí¬ 
cias, o prazer da leitura deste “Problema da língua brasileira ”, 

E pediu-me uma palavrinha de apresentação — um 
prefácio. 

Neste particular andou menos bem avisado. De há muito 
deixei de ensinar Latim; totalmente voltado para a Filosofia, 
tenho ciúme dessa grande namorada: o tempo que lhe furto 
custa-me passar; já não me smto à vontade quando me detenho 
noutras esferas de cogitações, 

Contudo dois ponderosos motivos me induzem a aceder 
ao desejo de Sílvio Elia: 1 ) sincero respeito que tributo à 
seriedade de seus estudos e à sua não vulgar capacidade inte¬ 
lectual ; 2 ) o fato de neste livro se ventilarem questões que 
realmente devem esperar a palavra da lógica e do bom senso, 
se se quiserem bem resolvidas. 

A meu ver as discussões sobre língua brasileira têm sido 
mal conduzidas pelos que dela se vêm ocupando com a inter¬ 
mitência dos surtos de nacionalismo exagerado e de jacobi¬ 
nismo. 

Fora da verdadeira ciência, e, por isto, fora também das 
reais aquisições da Linguística, invocam-se aí além os nomes 
dos grandes tratadistas, ao lado de pigmeus nossos, numa 
barafunda de entontecer, e sem proveito para a solução do 
problema. 

Confundem, em geral, linguagem e língua, língua e diale¬ 
to, dialeto e falares especiais, eaçange e feitio nacional. 

Ê que, quase sempre, sem perfeita congruência, passam 
do indivíduo para o grupo, do fato lógico para o fenômeno 
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social, e, neste, apenas visam, sem claro discernimento, o lado 
político-natívista, deformado por sentimentos mais ou menos 
conscientes de defesa dos brios pátrios. 

E ainda, partindo de conceitos falsos sôbre o progresso, 
tratam por igual gramatiquice e gramática, condenando a esta 
em nome da “ Linguística", embriagados ou seduzidos pelos _ 
encantos e sonoridades dos nomes — “glotologia, filologia, fo¬ 
nética, morfologia, semàntica >> , tudo enfeixado, qual “rudis 
indigestaque moles", num mesmo ato de análise mental Um 
horror! 

Lidos os nossos especialistas no assunto, a gente pergunta: 
mas afinal o que é língua? e o que é dialeto? e qual ê o dialeto j 

brasileiro, ou qual a língua brasileira entre as transformações \ 

e as deformações do português no Brasil ? 

Ninguém até hoje definiu com acerto estas coisas, aqui 

Contentam-se com indicar Brugmann e Meillet e Dauzat, 
e Saussure, e Jespersen, e Rousselot, e Carnoy, e Grammont 
e “tutti quanti”, sem distinção nem escolha, a tôrto mesmo 
e sem propósito. : i- 

Eu bem queria saber qual dos falwres brasileitos ê o j 

dialeto brasileiro a que se referem os defensores da língua 
nacional brasileira. Queria até que me declarassem se não há 
mais de um dialeto no Brasil. 

As claríssimas observações de Vendryes, no livro “Le 
Langage”, que, desde 1921, é citado a cada momento pelos 
nossos “dilettanti”, deveriam impedir as confusões que ainda 
se repetem em nosso meio. 

Se a palavra é som, estrutura, sentido, na realidade é isso 
mdmslvelmente, pois o som e a forma sem a significação 
nada valem como expressão racionalizada, nem a voz não 
articulada é palavra. \ 

Também esta unidade — o “verbum” — em que se efetiva \ 

a, linguagem, como conjunto de processos fisiológicos e psiqui- [ 

cos de que dispõe o homem piwa falar, só se realiza nas línguas, | 

as quais representam a utilização prática de tais processos. S 
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Isso “Missimo sensu ’\ 

Mais restritamente, porém, as línguas aparecem como 
modos de linguagem realizados pelos povos, ou grupos sociais 
politicamente organizados. 

Na feitura da língua influi raça, influi mentalidade, in¬ 
fluem meio ambiente, modos de viver, contingências de cultura, 
avanços na civilização etc. dos diversos grupos que se vão 
diferenciando e afirmando. 

Nada impede que povos, nascidos civilmente adultos, como 
desdobramento de gentes válidas, com línguas perfeitas, ve¬ 
nham a continuar a vitalidade dessas línguas, em sua nova 
fase de existência autônoma. 

O fenômeno ê verificado nas Américas com o inglês, o 
espamhol, o português, nem vamos examinar os fatores men¬ 
cionados, nem precisamos fazê-lo para que nos entendamos. 

A verdade é que a língua sai do domínio da Uberdade 
individual para o âmbito da vida do grupo, qual fator de coesão, 
meio de intercomunicação dentro do núcleo a que serve, têrmo 
de distinção entre grupo e grupo. 

Aí tacitamente os indivíduos compreendem que são obri¬ 
gados a manter a língua fora do arbítrio, fundada em regras 
consagradas pelo uso e pelo interêsse da comunidade. 

Para que um fato se torne costume e se faça lei, ou regra, 
é necessário que os membros do grupo o recebam como de boa 
norma. 

O rigor com o qual se exerce a coação da regra no grupo 
é extremamente forte, e isto em todas as comunidades lin¬ 
guísticas e, até mesmo, em tôdas as camadas sociais, com rela¬ 
ção a seus próprios falares. 

Tôdas obedecem a uma dada gramática. 

Erra quem pensa ou supõe que uma língua que não se 
escreve não obedece a regras, 

Para as línguas escritas ê que há dúvidas, hesitações, 
discussões, entre os doutos, entre os que podem considera/r os 
mesmos conceitos sob maior número de aspectos. Para as 
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línguas dêsses ê que “certant grmmaticiQuanta mais as 
línguas se aperfeiçoam em regras, tanto mais, entretanto, se 
podem estender e também tanto mais se firmam como línguas. 

“Ce souci de la correction et cette sureté dam la fixation 
de 1’usage, voilà ce qui fait la langue duns un groupe d’hommes 
determine. Mais si l'on cherche la réálisation parfaite de la 
langue, on ne la trouve nulle part. II y a beaucoup d/hommes 
qui parlent français; il n’y a personne qui parle le français et 
que puisse servir de règle et d’exemple aux autres.., Le 
meilleur français ... est un idéal qui se cherche, mais qui ne 
se trouve pas; c’est une force en action qu’on peut seulement 
dêfinir par le but ou elle tend; c’est une rêalitê en puissance 
qui n’aboutit pas à Vacte; c’est un ãevenir qui n’arrive jamais.’' 
Op. cit, pâgs. 28//5. 

Palavras que significam o ideal como limite, não o ideal 
prático realizável e realizado todos os dias nos melhores auto¬ 
res. Porque se não ha o melhor, há os melhores, como expres¬ 
são do equilíbrio entre os extremos. 

Concluindo, pode-se dizer, portanto, que uma língua ê a 
forma linguística ideal que se impõe a todos os indivíduos de 
um mesmo grupo étnico-social. 

O fato ê complexo. Que nova forma linguística ideal 
diferente da portuguesa já foi imposta aos brasileiros? Quan¬ 
do o foi? 

Além disso que será um mesmo gmpo étnico-social? 

Dentro da mesma nação há falares vários; há língua 
comum falada e língua comum escrita; há língua literária; há 
línguas técnicas; há gírias, há dialetos... 

Como desatar a dificuldade? 

Todos os mestres são concordes em afirmar que é difícil 
determinar os limites entre um dialeto e a língua que lhe é 
próxima. 

Por isso alguns linguistas negaram que haja dialetos: 
“Pour ces savants, 1’état linguistique qui resulte du develop- 
pement du langage ne peut être conçu que sous deux aspects: 
celui de la langue, vaste unité à laquelle tous les parlers locaux 
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se ramènent, et celui des parlers en lesquels la langue s’êmiet- 
te”. Id. ibidem, 291. 

Como então caracterizar o tal dialeto brasileiro se nossa 
língua comum é idêntica à língua comum de Portugal? 

As variantes fonéticas, as corruptelas morfológicas, as 
discordâncias de sentido até onde autorizam, entre nós, a consi¬ 
deração de um todo linguístico diverso da língua portuguêsa? 

As línguas especiais e as gírias não autorizam a diferença 
de língua comum. 

É sempre mais ou menos arbitràriamente que o lingiiista 
escolhe determinados fenômenos para estabelecer as divisões 
dialetais na caria» de uma nação. 

“II en est des dialectes comine de ces régions naturelles 
en lesquelles se partage un pays: quand elles ne servent pas de 
base à des divisions politiques, les limites restent toujours 
indécises.” Idem, Ibidem, 306/7. 

Aplicando a nós a consequência de tudo isso, só política- ’ 
mente se poderá dar à língua portuguêsa falada no Brasil o j * 
nome de língua brasileira. 

Fundados na Linguística, cientificamente, ninguém estará 
autorizado a mudar o nome da língua portuguêsa que no Brasil 
se fala, 

Não colhem os argumentos que se vão buscar na conside¬ 
ração de que nossa língua literária não ê a língua que falamos. 

Não é também a que se fala em Portugal, como a língua 
falada lá não ê a língua literária de lá. Nem em parte alguma 
do mundo a língua falada é a língua literária, 

A língua escrita, mais que a língua falada, representa 
sempre a tradição e se apóia em regras conservadoras. 

E a língua literária não ê bem a língua escrita, 

A língua escrita ê a expressão da língua tradicional co¬ 
mum, enquanto que a língua literária é língua dos privilegia¬ 
dos, dos expoentes, dos que podem criar, dos que se elevam 
sôbre as tradições e abrem caminhos novos, ou iluminam, com 
luz sua própria, os caminhos já trilhados, nas regiões do pen- 
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sarnento e da arte de sentir e de saber dizer o que se sente ou 
se percebe. 

Ora, se a língua literária, por ser peculiar aos que mais 
se distinguem, não pode autorizar, entre nós, a mudança do 
nome da língua que falamos, a língua escrita aqui ê a língua 
tradicional comum de Portugal. 

Ainda há poucos dias, no “Correio da Manhã”, o notável 
sociólogo patrício Gilberto Freire, a propósito da festa da 
SS. Trindade em Sta. Catarina, notava que as tradições por¬ 
tuguesas preponderaram em nossa vida. 

Se nas usanças e costumes de crenças e festas, quanto 
mais na língua! 

Ninguém pôde, até agora, demonstrar que a sintaxe da 
língua comum do Brasil não é a sintaxe da língua comum de 
Portugal. Não basta, para prová-lo, invocar o “me deixe ” no 
princípio da frase... 

Ora, o elemento formal da língua é a sintaxe. 

Nosso lexicon é fundamentalmente o mesmo de Portugal, 
nossa sintaxe a mesma: como havemos de declarar outra a 
língua? 

* 

* * 

O presente estudo do professor Sílvio Mia examina a 
questão sob outros aspectos e analisa alguns dos autores bra¬ 
sileiros que versaram o assunto. 

Tem segurança perfeita na verificação do fato e está em 
dia com as melhores lições dos melhores mestres. 

Dou-lhe parabéns. 

NÉLSON ROMERO 


ESTA EDIÇÃO 


Tendo recebido honroso convite para a reedição dêste 
livro, não hesitamos em aceitá-lo. Bem sabemos que se trata 
de uma obra cie estréia, de uma das conhecidas proezas da 
juventude, muita vez relegadas ao esquecimento ou a melan¬ 
cólico menosprêzo. Gerou-a não tanto a vaidade da letra de 
fôrma, mas o desejo de participar da comunidade filológica, 
de fazer ouvir o que então julgávamos a nossa mensagem, de 
reagir, dentro da especialidade que elegêramos, contra o natu¬ 
ralismo científico que invadia os espíritos cultivados e não 
tolerava — o que ainda não desapareceu de todo — falasse 
em nome da ciência quem ousasse afirmar a possibilidade de 
qualquer modalidade de conhecimento fora dos métodos clássi¬ 
cos de observação e experimentação. Quisemos, ao revés, de¬ 
monstrar que uma tese que pretendia arvorar-se em pura¬ 
mente lingüística —- a da fatalidade do advento da “língua 
brasileira” — repousava, ao contrário em postulados filosófi¬ 
cos, filhos do clima espiritual de um século, eivado de positi¬ 
vismo, naturalismo, científicismo, enfim. Fomos além, pois, 
da constatação dêsse fato: pretendemos, em nome de princípios 
filosóficos, negar a existência da “ciência pura”, ou seja, 
quisemos retirar da atitude científica stricto sensu o caráter 
de exclusivismo em face da Verdade. O racionalismo, ao cabo, 
estava condenado e vivia, através da metamorfose positivista, 
os seus últimos momentos de glória e fastígio. 

Ora, o sentido dos estudos lingüísticos neste século já não 
deixa margem a dúvidas. Sem. desconhecer o quanto deve¬ 
mos aos lingüístas do século dezenove, a ninguém é lícito 
contestar que as magníficas pesquisas e progressos da Lin¬ 
güística pós-saussuriana se fazem contra, não os resultados, 
mas o espírito que informou as investigações daqueles grandes 
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predecessores. A Geografia Lingüística investe contra a 
doutrina simplista por demais das leis fonéticas; o Idealismo 
vossleriano repõe na alma humana o princípio de causalidade 
que o positivismo dos primeiros comparatistas teimava em 
olvidar; a Neolingüística dos modernos glotólogos italianos se 
vale com vantagem da história cultural dos povos. Por tôda 
a parte um sopro renovador e fecundo. 

Nessa perspectiva, podemos dizer sem receio de êrro, que 
a tese sustentada por nós em 1940 condizia melhor com os 
novos rumos da Lingüística Moderna do que aquela que ainda 
latejava no espírito de muitos dos contemporâneos; a da ine¬ 
vitabilidade do fracionamento da língua portuguêsa. Demais, 
tivemos a satisfação de ver que tomavam posição ao nosso 
Jado colegas do vulto e do valor de um Gladstone Chaves de 
Melo ou de um Serafim da Silva Neto. Como se não bastasse, 
veio trazer-me particular júbilo a colocação que de problema 
análogo para o espanhol do Novo Mundo fez ninguém menos 
que Don Ramón Menéndez Pidal. 

Reportando-se a opiniões esposadas pelo grande Rufino 
Jose Cuervo, refuta-as exatamente em nome do progresso das 
idéias linguísticas. “No se trata aqui de leyes históricas”, 
diz, “sino de leyes naturales. Pott escríbe cuando el positi¬ 
vismo y darwinismo triunfantes habían inspirado, hacía pocos 
anos, a Schleicher su famosa concepción: la lingüística era una 
ciência natural, no era una ciência cultural; las lenguas son 
un organismo con vida propia, que nacen, se desarrollan, enve- 
jecen y mueren, como todo ser viviente; un organismo regido 
por leyes de la Naturaleza, fatales, sin excepciones; la voluntad 
dei hombre no puede intervenir en su desenvolvimiento” (La 
Vnidad dei Idioma, in Mis Páginas Preferidas, Madri, 1957 
pág. 55). ’ ’ 

Pidal se insurge contra essa maneira de situar a questão 
e a coloca onde sempre devera ter ficado, vale dizer, no domí¬ 
nio dos fatos históricos e culturais, que escapam ao determi¬ 
nismo uniforme do mundo puramente físico. 
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Podemos dizer, portanto, que a tese de 1940 continua viva 
e correta. Isso não impede reconhecer que o arcabouço técnico 
da obra poderia ser muito melhorado e até refundido. Era 
1957, porém, êsse aspecto do problema nos levaria, mantendo 
as linhas mestras da obra, a reescrever o trabalho. Teríamos 
então outro livro e não uma simples reedição. Optamos por 
isso pelos acrescentamentos que não modificassem a obra em 
sua feição original, documento que é de uma biografia cultural, 
que jamais por certo será escrita. Essa atitude abstencionista 
não nos custou menos do que as fadigas que outra reelabora- 
ção sem dúvida nos traria. Esperamos, porém, do leitor que 
procure compreender as nossas razões e use de brandura em 
seus possíveis vereditos. 

Ao Instituto Nacional do Livro somos particularmente 
grato pela oportunidade que nos concedeu de mais êste feliz 
contato com os abnegados operários da seara filológica. 

Rio de Janeiro, 26 de agôsto de 1957. 

SÍLVIO ELIA 
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COMO SE TEM EEITO LINGÜÍSTICA 


Costuma-se datar de Frtm Bopp (1816) a verdadeira 
orientação científica nos estudos de linguagem. Todavia, é 
claro, desde a alta Antiguidade, os fenômenos lingüísticos 
despertaram a curiosidade dos povos, não sendo de todo desti¬ 
tuído de interêsse o que muitos dêles investigaram e desco¬ 
briram. 

Os Hindus são particularmente famosos pelos estudos que 
dedicaram aos sons, a fim de que não fosse alterada a pronún¬ 
cia dos livros sagrados. Foram, além disso, gramáticos de 
primeira ordem. Gmmmont fala dêles com entusiasmo: 

“Muitas de suas obras são quase unicamente consagradas 
à análise dos sons da linguagem, cujos detalhes mínimos des¬ 
creveram com admirável penetração. Demais, ainda que seus 
estudos só se tenham estendido à própria língua, podem ser 
considerados como os verdadeiros criadores da fonética descri¬ 
tiva. Ao passo que os Gregos quase não se interessaram 
senão pela impressão acústica dos sons, os hindus se aplicaram 
em determinar a posição e o funcionamento dos órgãos na sua 
produção; lançaram assim as bases da fisiologia da palavra e 
deram uma classificação dos fonemas que os sábios modernos 
puderam completar, mas sem mudar nela nada de essencial 1 ”. 

Entre os Gregos a ciência da linguagem só foi estudada 
filosoficamente. “Uma questão os interessava acima de tudo: 
saber se existe uma relação natural e necessária entre os sons 
das palavras e a respectiva significação, ou se, ao contrário, 
as palavras receberam sua significação em virtude de uma 
espécie de convenção ia ”. 


\ 


1. Gramraont, I, 12, Traité de Phonêtique, 
la. Grégoire, LX, 147. La Linguistique. 
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Carnoy confirma que “a filosofia grega já tinha encarado 
de frente o problema semântico, e isto em seu aspecto essencial: 
a palavra é puramente convencional (thései) ou se associa à 
noção por um liame de ordem natural (physei) ? lb 

Aristóteles, comenta Grêgoire, distinguiu as partes do 
discurso. Os filósofos estóicos continuaram as pesquisas sobre 
as categorias gramaticais. Depois, Homero deixou de ser 
compreendido. Os letrados de Alexandria começaram o traba¬ 
lho de exegese filológica. Os Romanos se apoderaram dêsses i 

trabalhos, adaptaram-nos ao latim, e, mais tarde, transmiti- j 

ram-nos aos povos da Europa. 

Foram, pois, os Gregos os que inauguraram o estudo da } 

gramática 2 . j 

Êste estudo é continuado pelos franceses, que adquiriram 
rapidamente a reputação de gramáticos da Europa 3 . 

Seria interessante indagar das pesquisas lingüísticas rea¬ 
lizadas durante a Idade-Média, já que hoje em dia não se pode 
mais aceitar a afirmativa de Dauzat de que tais estudos foram 
abandonados no decorrer de todo êsse período histórico 4 . 

E a êsse propósito já se pode ler o que está em Ancient 
& Mediaeval Grammatical Theory in Europe, de R. H. Robins, 

M. A., Londres, 1951. Para o nosso intento, porém, essa 
demonstração não se impõe, porquanto pretendemos, apenas, 
salientar os traços mais gerais na evolução da ciência da 
linguagem, a partir exatamente da rutura renascentista. 

E a primeira escola que encontramos é aquela que dos 
franceses recebeu os principais lineamentos. 

Muito tem sido malsinada essa escola, que fazia da lingua¬ 
gem verdadeira aplicação da lógica formal. Todavia, um lin- 
güista do tope de Saussure não hesitou em dizer que “incri¬ 
minaram à gramática clássica o não ser científica; entretanto 
sua base é menos criticável e seu objeto mais bem definido 
do que a base e o objeto na lingüística inaugurada por Bopp s ”. 

lb. Carnoy, LXX, 381-2. La Science du Mot 

2. Cf. Saussure, II, 13. Com de Linguistique. 

3. Dauzat, III, 150, La Philosophie du Langage. 

4. Cf. Dauzat, III, 149. Idem, 

5. Saussure, II, 118. Com de Linguistique. 
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Não obstante, cometeram inegáveis erros os primeiros 
“gramáticos”. Tendo diante dos olhos o modêlo latino e en¬ 
contrando-se em face das línguas românicas, cuja natureza 
mal vislumbravam, quiseram a estas aplicar o sistema grama¬ 
tical de conjugação e declinação que só àquele se ajustava. 

Contribuía para isso, de um lado o caráter sólido da 
gramática latina, que, como observa Meillet, “apresenta uma 
organização complexa, tal que não nos surpreendemos de 
encontrá-la num povo que, por primeiro, soube verdadeira¬ 
mente constituir um Estado , isto é, outra coisa que um agre¬ 
gado informe de grupos autônomos 6 .” De outro, o pressupos¬ 
to de que a sistematização encontrada na língua de Virgílio 
correspondia a uma realidade fundamentada na natureza das 
coisas. 

Daí a preocupação de formular regras, de suspender a 
língua a um conjunto imutável de preceitos, de preservar a 
linguagem literária das impurezas contidas no linguajar do 
povo, de “gramaticalizar o romance”, enfim. 

Como o homem não age senão tendo em vista um fim, que 
êle pretende alcançar por meios racionais — ou, pelo menos, 
julgando-os tais —, os gramáticos franceses tentaram apre¬ 
sentar os argumentos de razão, pelos quais se justificava o 
seu modo de apreciar os fatos lingüísticos. Surgiu assim a 
teoria, organizando-se a “escola”. E o nome de Port-Koyal 
simboliza êsse ensaio inicial de síntese lingüística. 

Segundo Dauzat: “Port-Royal retomou as antigas idéias 
de Aristóteles e dos estóicos, consoante as quais estavam os 
estudos de gramática em correlação estreita com os estudos 
de lógica, idéias que já haviam seduzido Scaliger, quando 
procurava em 1540, as causas da língua latina, e Sanchez, 
autor de uma Gramática Filosófica 7 ”. 

Também para o famoso filósofo Condillac a gramática é 
uma parte da arte de pensar. 

6. Meillet, IV, 153. Esquisse. 

7, Dauzat, III, 152. La Philosophie du Langage. 
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Com a escola, se constituíram os princípios. Desde que 
a linguagem era a lógica e a lógica é uma só, uma só também 
devia ser a língua. E essa se encontrava naqueles autores 
que melhor conheciam as regras, isto é, nos clássicos. A 
imitação dêsses bons modelos constituía toda a verdadeira 
ciência lingüística, experimentalmente possuída. O mais, lín¬ 
guas especiais ou dialetos, representava o domínio vitando, 
execrável, desprezível. Uma espécie de moral lingüística, ba¬ 
seada num dever ser de natureza racionalista. 

Não devemos, porém, acreditar que êsses gramáticos-ló¬ 
gicos estivessem perfeitamente seguros da sua posição. As 
dificuldades deviam surgir e cada vez mais pôr a nu os erros 
da teoria. Mesmo porque não há em ciência teoria inteira¬ 
mente justa em todas as suas partes. 

A reação, porém, devia surgir dentre os povos que não 
tinham razão para tanto venerarem o modêlo latino, digamos 
os anglo-saxões e os germanos. E o grande acontecimento 
que provocou a transformação foi a descoberta do sânscrito 
e das suas relações com as línguas clássicas, grego e latim. 
Data ela de 1783, ano em que o inglês Willim Jones comuni¬ 
cava o feito à Sociedade Asiática de Calcutá, por êle mesmo 
fundada. Entretanto, é expressivo que desde 1768 o padre 
Cmrdoux já houvesse demonstrado a afinidade existente entre 
os três principais idiomas da Antiguidade 8 , sem provocar o 
surgimento de uma nova e rumorosa escola lingüística. Antes 
mesmo de Oceurdoux, o mercador italiano Filippo Sassetti 
(1540-1588), que se achava na índia por motivos comerciais, 
já notara surpreendente concordância formal entre algumas 
palavras indianas e italianas 8a . 

Êsses estudos atraíram muito as inteligências alemãs, 
para quem o latim podia, sem qualquer violência tornar-se 
mero ponto de referência no conjunto das pesquisas lingüísti- 
cas. O latim deixava de ser o modêlo, para tornar-se simples 
gramática, ao lado de muitas outras, nem melhores, nem piores. 


8. Cf. De Gregorio, V, 63. Manual de Ciência da Linguagem . 
8a. V. A. Pagliaro, Sommrio, pág. 60. 
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E, assim, os estudos lingüísticos vieram a perder a sua base 
lógica — a da lógica latina — para assentar numa outra base, 
meramente histórica, É, aliás, um fato que a passagem dos 
estudos lingüísticos do tipo lógico para o histórico se dá simul¬ 
tâneamente com o desaparecimento dos franceses, gramáticos 
da Europa, e o despontar dos alemães, lingüistas do Ocidente. 

Em 1808, já Frederico Schlegel trabalhava nesse sentido, 
publicando um trabalho sobre a língua e a ciência dos hindus. 
Para G. Thomson 8b , quem primeiro expôs de modo genial o 
método baseado na afinidade das línguas foi o dinamarquês 
Rasmus Kristian Rask. Todavia Rask não conheceu o sâns¬ 
crito e fazia derivar as línguas nórdicas e germânicas do 
“velho trácio”, termo com que designa a língua primitiva do 
Sudeste da Europa, da qual o grego e o latim seriam os pri¬ 
meiros e únicos resíduos. Quase todos os glotólogos são, po¬ 
rém, inclinados reconhecer em Franz Bopp o pai da moderna 
ciência da linguagem. Bopp, diz Samure, não teve “o mérito 
de ter descoberto que o sânscrito é parente de certos idiomas 
da Europa e da Ásia, mas compreendeu que as relações entre 
línguas parentes podiam vir a ser objeto de uma ciência autô¬ 
noma 9 . 

A obra mestra do sábio alemão é a “Gramática Compara¬ 
da" (1838-1849). Mas o trabalho com que inaugurou os novos 
estudos foi o “ Sistema da Conjugação âo Sânscrito ”, datado 
de 1816. 

Pelo título de seu mais importante trabalho, se pode de¬ 
duzir qual a novidade introduzida. Consistia ela em, banido 
o modêlo latino, não mais subordinar uma língua a outra — 
o novo latim ao latim, p. ex. — mas em compará-las com igual 
direito, a fim de mostrar-lhes as afinidades e as desseme¬ 
lhanças. 

A comparação só por si, porém, não se justifica. Precisa¬ 
mos comparar para chegar de dois pontos conhecidos a um 

8b. G. Thomsen, Historia de la Linguística, pág. 63. 

9. Saussure, II, 14. Gours êe Unguistique. 
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desconhecido. E, de fato, o desconhecido a que se chegou foi 
um idioma antiquíssimo, que devia estar na base das línguas 
que então se comparavam. A êsse idioma se deu o nome de 
indo-germânico, denominação de Bopp. “Este nome, que pre¬ 
valece ainda hoje na Alemanha, dizia Hovelaeque, não suporta 
a menor crítica; de qualquer modo que o encaremos, é abso¬ 
lutamente vicioso”. E a seguir acrescentava que “alguns 
autores com maior razão propuseram o nome de línguas 
indo-célticas”... 10 . 

Bem ou mal, porém, ao prestígio do latim sucedeu o do 
indo-germânico. O que se procurava agora não era aproxi¬ 
mar a língua de Racine da de Cícero, mas estabelecer, por 
comparação, o indo-germânico. A reconstituição dêsse idioma 
primitivo, além do qual se punha o problema da origem da lin¬ 
guagem, foi levada a extremos de precisão. Schleicher chegou 
mesmo a redigir uma fábula em tal língua; a AVIS AKA- 
VASASKA (a ovelha e os cavalos) n , Ê o que Delacroix 
chama o “mito poético de um Paraíso gramatical e da 
Queda 12 ”. 

Surgiram grandes pesquisadores : Jacob Grimm, fundador 
dos estudos germânicos, com uma notabilíssima Gramática 
Alemã e a quem se deve a famosa lei da rotação dos sons 13 ; 
Erasmo Rask, dinamarquês, que se entregou a estudos de 
gramática comparada, ao mesmo tempo que Bopp, embora de 
maneira independente; Pott, etimologista de grande valor;, 
Kuhn, autor de estudos de mitologia comparada. 

Últimos representantes dessa corrente são: A. Schlei¬ 
cher, que também foi notável botânico; Max Müller, vulgari- 
zador de gênio; Cwtius, que enveredou pelos domínios da 
filologia clássica, dedicando-se ao grego; Corssen, autor de 
trabalhos de monta sobre a língua latina. 

10. Hovelaeque, VII, 206. La Linguisüque. 

11. Cf. 0. Jespersen, VI, 81. Language, 

12. Delacroix, XI, 29. Le Langage et la Pemêe, 

13. De fato, é assim que tem sido apreciada a personalidade de 
Grimm. Jespersen, porém, em VII, 40 e segs. faz-lhe graves restrições. 
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Para que esses novos estudos pudessem fazer valer a sua 
superioridade sobre os antigos, era necessário desenvolver 
uma nova teoria, que substituísse a da gramática clássica. 

E, de fato, assim aconteceu. O idioma primitivo indo- 
-germânico, passando a substituir o latim, assumiu, de qual¬ 
quer maneira, a função de modêlo, Não, porém, a de modêlo 
lógico, isto é, que pode ser imitado com os recursos da razão. 
Mas a de modêlo histórico, a que, necessàriamente, se teria 
de referir tôda uma família de línguas, quando precisasse dar 
explicação de um determinado estado de sua evolução. 

Sabe-se que o indo-europeu é riquíssimo de flexões, pos¬ 
suindo mais casos e desinências verbais que qualquer língua 
clássica. E sabe-se também ser desta época que data a famosa 
lei dos três estados, em Lingüística, segundo a qual as línguas 
passam sucessivamente do monossilabismo à aglutinação e da 
aglutinação ao estado flexivo, representando essa evolução 
sempre um progresso. 

O indo-europeu é, pois, uma língua “adiantada”. O que 
explica porém, melhor a teoria adotada pela nova escola é o 
influxo das concepções vigorantes em outros domínios cientí¬ 
ficos, principalmente o biológico, em que se acabavam de fazer 
descobertas importantíssimas. Cumpre, também, não esquecer 
que a Gramática Comparada já vem imbuída do espírito do 
século XIX, positivismo e cientismo, naturalismo enfim, tão 
ao gôsto dos inglêses e tão bem racionalizada pelos franceses. 

Whüney, por exemplo, autor de uma obra sôbre a vida 
da linguagem, observava: 

“Não há ramo da história que se aproxime tanto das 
ciências naturais quanto a Lingüística... uma aglomeração 
de sons que chegam a formar uma palavra é quase uma enti- 
dade objetiva tanto quanto um pólipo ou um fóssil. Pode-se 
depositá-la sôbre uma fôlha de papel, como uma planta num 
herbário, para examiná-la à vontade 14 . 

"“ÍTwhitM,, U Vio du imim rn- 266. Todavia Delacroix 
escreve: "Na América, «itaej opõe . Max Müller, vulgamador 
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Dessa citação, além da interpretação biológica assinalada, 
se salienta o critério “histórico” aplicado à Lingüística, bem 
como o espírito “naturalista” que o animava. A Lingüística 
era uma espécie de história natural das línguas. 

Whitney, porém, sublinhando essas analogias, condenava 
o excesso de se colocar a Lingüística entre as ciências natu¬ 
rais. Ao contrário, para êle a Lingüística era uma ciência 
histórica e não natural. 

Partidário convicto da Lingüística naturalista era Max 
Müller, alemão de origem, mas professor na Universidade de 
Oxford. 

“Nós sentimos a necessidade de uma idéia que exclua 
tanto o capricho, como a necessidade, que compreenda o es¬ 
forço individual e a cooperação geral, que não se aplique nem 
à ação inconsciente da abelha que constrói sua célula, nem à 
ação consciente do arquiteto humano e que, entretanto, reúna 
em si essas duas operações e as eleve até uma nova e mais 
alta concepção. Adivinhareis de que idéia vos falo, se acrescen¬ 
tar que ela deve explicar igualmente a extinção dos gêneros 
fósseis e a origem das espécies novas: é a idéia da seleção 
natural que nos faltava e, faltando-nos, foi achada e, achada, 
nomeada 15 ”, 

Era, portanto, apelando para uma idéia do mundo bioló¬ 
gico, que Max Müller pretendia resolver a série de antíteses 
que via surgir diante de seus olhos. 

Essas idéias, como sempre, acharam um francês que as 
exprimisse na sua própria língua, comunicando-lhes a precisão 


Schleicher, uma tese sociológica: a linguagem é instituição humana e 
não evolui como um organismo (XI, 61, nota). E de fato “desde 1875, 
o americano Whitney, reconhecendo plenamente que “não há ramo da 
história que se aproxime tanto das ciências naturais quanto a Lingüís¬ 
tica” protestava contra uma assimilação demasiado estreita: “Toda 
matéria em que se vêem as circunstâncias, os hábitos e os atos dos 
homens constituírem o elemento predominante, não pode ser outra coisa 
senão o objeto de uma ciência histórica ou moral’ (Cf. Cuvillier, LV, 
24-5) 

15. Müller, VIII, 2,°, 18. Nouvelks leçons. 
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ao mesmo tempo de “finese et géométrie” que os caracteriza. 
Foi Hmhcqm, no seu conhecido manual Lu Lmgmtm. 

Aí declara: 

“As línguas, com efeito, nascem, crescem, definham e 
morrem, como todos os seres vivos. É precisamente essa con- 
lc,o da vida (em itálico, no original) das línguas que, 11 
como já foi observado, distingue a moderna ciência da língua- 
mm das desordenadas especulações do passado . 

Essa “moderna ciência da linguagem”, como vimos nas- 
cera na Alemanha. Inaugura a primara fase 
no domínio lingiiístico. Por outro lado, em reaçao ao mdod 
lógico introduz o m êtodo compmtm, amimando 
mZ que virá a ser dominante. O próprio método com- 

“l é inseparável do histórico. Por isso disse Mlet. 

“ A gramática comparada não é senão uma ]parte do gran 
de conjunto de pesquisas metódicas que o ™ ” 
s6ta e o desenvolvimento histórico dos fatos naturais 

““ síntese das pesquisas realizadas pelos alemães 
do ponto de vista biológico. Os franceses e o mund 
fico! de maneira geral, aceitaram-na e 

Houve porém, um alemão - Mherme ie Stmboldt - 
que indo de encontro ao espírito da epoca, real ™“ ™ a sm 
L dos fenômenos da linguagem vigorosa e ontpnah 

Assim resume Sechehm a doutrina de Humboldt. 

“A língua aliás, não é coisa do indivíduo, mas da raça, 

qué as mludades, em virtude de alguma mistérios 
“noussée” de vida, evoluem também. Eis a doutrina do 
paralelismo do pensamento e da língua, de que Humboldt 

1 C Hovelacque, VII. 9. ta. UwmtitM. , 

17 . Meillet, IX, 410. Mrdutim (togues tado-europeemes). 
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mais distinto representante e à qual os pensadores alemães 
têm, geralmente, permanecido fiéis 48 ”, 

Igualmente fala Delacroix \ 

Humboldt abunda em vistas poderosas e ricas e ainda 
hoje se poderia construir quase que uma psicologia inteira da 
linguagem baseada em suas indicações 19 ”. 

Humboldt, aliás, é o nome que na Alemanha está na origem 
do moderno surto do neo-idealismo lingüístico, Para Stenzel, 
Guilherme de Humboldt é o verdadeiro fundador da filosofia 
da linguagem 20 . 

A escola biológica em lingüística, porém, já está julgada. 
Podemos concluir o seu estudo com as palavras de Saussure: 

Considerava-se a língua como uma esfera particular, 
um quarto reino da natureza: daí maneiras de raciocinar que 
teriam causado espanto numa outra ciência. Hoje ninguém 
pode ler oito a dez linhas escritas nessa época sem estranhar 
as extravagancias do pensamento e dos têrmos que se empre¬ 
gavam para justificá-las 21 ”. 

O verdadeiro método do positivismo lingüístico, que tanto 
devassou a história das línguas do mundo, vai aparecer na 
terceira fase, a da “gramática histórica”, Ainda serão os 
alemães os seus fundadores e aquêles que mais intensa e 
extensamente se dedicarão a êsses estudos. 

Essa nova escola — denominada dos neogramáticos — 
veio exatamente combater a síntese apressada do biologismo 
lingüístico. Ela era enfim uma teoria lingüística dos fatos 
lingüísticos. Já que êsses fatos deviam ser estudados sem 
atender às formulações da gramática latina e que o indo- 
-germânico, transformado com melhor critério em indo-euro- 


18. Sechehaye, X, 58. In Psyehologie du langage, 

19. Delacroix, XI, 31, Le Langage et b Pensée. 

20. Stenzel, LII, 11. Filosofia dei lengmge. 

21. Saussure, II, 17, Cours. 
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peu, não passava de simples hipótese, sem qualquer tradição 
real, os lingüistas passaram a estudar a língua pela língua e 
a descobrir nelas relações e leis de desenvolvimento. 

Ora, a parte da linguagem que melhor se presta para ser 
estudada com espírito científico século XIX é a fonética. Re¬ 
conhece-o Dauzat: 

“Os neogramáticos deviam ser antes de tudo foneticistas, 
porque é no domínio dos sons que suas teorias melhor corres¬ 
pondiam à explicação dos fenômenos 22 ”. 

E o é porque, havendo nos cientistas a idéia subjacente 
de que o mundo era uma enorme máquina, cujas leis estavam 
por descobrir, procuravam reduzir todo saber ao tipo mecânico. 

Ainda aqui cabe uma citação de Dauzat: 

“A originalidade profunda da escola alemã dos neogra¬ 
máticos, foi dar à lei lingüística um valor preciso e científico 
que a assimilou daí por diante às leis estabelecidas pelas outras 
ciências da natureza 23 ”. 

E Delacroix, expondo essa mesma teoria dos neogramá¬ 
ticos, diz o seguinte, para melhor tornar compreensível o es¬ 
pírito da nova escola: 

“Há, portanto, na base da Lingüística, fatos de ordem 
mecânica, estudados graças à constatação^empírica e que são 
regidos por um determinismo rigoroso 24 ”. 

Êsses fatos de ordem mecânica na base da linguagem 
definem a orientação dos neogramáticos. 

Iniciadores dessa corrente foram Brugmnn e Osthoff 
— precedidos de Leskien - com os Morphologische Untersur 
chugen, cujo primeiro volume apareceu em 1878. 

E os princípios que pregavam eram o da constância das 
leis fonéticas e o da analogia. 

22. Dauzat, III, 168. La Phüosophie da Langage. 

23. Dauzat, III, 162. Idem. 

24. Delacroix, XI, 43. Le Langage et la Peme. 


I 
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As leis fonéticas substituem as antigas regras da gramá¬ 
tica clássica e não têm exceção. Determinam as evoluções 
dos sons de uma língua, ou mesmo de um grupo de línguas, 
quando submetidos a determinadas condições, rigorosamente 
estabelecidas. 


Assim, p. ex., o ditongo AU latino evolui para o ptg. OU, 
quando tônico, como em AURU > OURO; MAURU > MOU 
RO; THESAURU > TESOURO , etc. 

Quando uma lei fonética não se verifica é que interveio 
um fator de perturbação, a anologia. Assim, pilu, lat, devia 
ter sofrido a queda da consoante intervocálica, como nalu > 
mau, palatiu > paço, em virtude de síncope normal. A in¬ 
fluência de cabelo, porém, em que o l se conservou por ser a 
redução de ll geminados (em lat. cwpülu), impediu naquela 
palavra a perda da lateral. Por outros têrmos: o l intervo- 
cálico de pilu se conservou no ptg. pêlo, por analogia com a 
palavra cabelo, associada semasiològicamente à primeira. 

Essas explicações, como vemos, assumem feição perfeita¬ 
mente mecânica. É que, com os neogramáticos, já não é a 
biologia que se infiltra na Lingüística, mas a física. E de 
fato é ao rigor e precisão das leis da física que aspiram as leis 
fonéticas da nova escola. 


O fato de serem essas transformações dadas como incons¬ 
cientes, do mesmo modo que qualquer fenômeno físico não 
depende da vontade do corpo em que se produz, é outra con¬ 
firmação do que observamos. 


Essa escola lançou-se completamente nos métodos históri¬ 
cos. Encarnou-a bem Hernann Paul, ao dizer: “A ciência da 
língua é a história da língua”. As leis fonéticas só se verifi¬ 
cam no passado, em determinada língua. Não são as mesmas 
em todas as épocas, nem em todos os Idiomas. São leis do 
produto ejião do produzir-se. Descobertas, porém, não admi¬ 
tem exceção, mas apenas a interferência de outra fôrça que a 
desvie: já vimos ser a analogia. 


Essa nova ciência, no fundo, era apenas um método: o 
método histórico aplicado à ciência da linguagem. Na síntese 
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dos neogramáticos, porém, esse método estava intimamente 
ligado a uma teoria que, focalizando na linguagem, como base, 
o material sonoro, fazia da Lingüística uma ciência física. 
Se os alemães reagindo contra a síntese biológica tiveram 
razão, iriam perdê-la ao elaborarem a síntese física, pois, 
embora momentâneamente, tivessem a seu favor o espírito da 
época, os erros e as unilateralidades iriam em pouco avultar., 

Mas não se pode deixar de reconhecer o grande incremento 
que tomou o estudo das línguas com o advento do método 
histórico. 

Comparando-se as diversas línguas românicas e ascen¬ 
dendo-se ao latim, pôde-se estudar fielmente, graças às con¬ 
dições especiais em que se achava o idioma do Lácio, conhecido 
dos lingüistas por textos de alto valor literário e pelas gra¬ 
máticas, as leis das transformações do latim em novo latim. 
Surgiram então os romanístas, Diez à frente 24a , sendo dos 
sucessores o mais notável o suíço-alemão Meyer Lübke. A 
França possuiu em Bourcm um vulto dos mais eminentes no 
capítulo da Lingüística Românica. 

A comparação, porém, não ficou adstrita às línguas lati¬ 
nas. Confrontou-se, ainda, o latim com o grego, o sânscrito, 
o céltico... e assim se chegou à nova unidade, o índo-europeu, 
cuja reconstituição cada vez mais é tida como hipotética. 
Antoine Meillet, desaparecido não há muito, foi a maior auto¬ 
ridade do seu tempo em lingüística indo-européia. 

A família indo-européia, porém, não esgota as línguas do 
mundo. Há outros grupos, como o banto, o semítico, o uralo- 
-altaíco, etc. Êsses grupos também foram estudados e dêles 
se fêz um trabalho especial: Les langues du Monde, escrito- 
por um grupo de lingüistas, sob a direção de A. Meillet e 
M. Cohen . 

34a. Diez modestamente considerava o francês Raynomrd, o fun¬ 
dador da Filologia Românica. V. Nascentes, Estudos Filológicos, p. 75. 
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Outras reconstituições históricas foram conseguidas, como 
,o proto-semita, por método análogo ao empregado na recons¬ 
trução do proto-ariano. 

Todavia, ainda existem muitas línguas por estudar. As 
línguas ameríndias — e entre elas as brasílicas — esperam 
(e não poderão esperar ainda muito tempo) quem as eleve ao 
mundo científico. 

Tôdas essas pesquisas têm, porém, como já assinalamos 
mais de uma vez, base fonética. Daí constituírem tais estu¬ 
dos verdadeira febre. Data de 1876 o livro famoso de 
Simrs: Grundzüge der Phonetik, que marcou “notável pro¬ 
gresso sôbre quanto fôra publicado antes 25 ”. 

Na França o padre Romelot cria a FONÉTICA EXPE¬ 
RIMENTAL, como êle a denominou, hoje FONÉTICA INS¬ 
TRUMENTAL, na tentativa de Grammoni 

Esses estudos se alastram pelo mundo inteiro. Em Por¬ 
tugal, Gonçalves Viana aplica os princípios fonéticos à reforma 
ortográfica, que acabou vitoriosa lá e também entre nós. No 
Brasil, José Oiticica se apresenta em concurso com original 
tese sôbre a fonologia 26 , têrmo com que designava o que 
então se chamava “Fonética”. 

Aplicando-se principalmente aos sons, que independem 
da fixação literária, os neogramáticos proclamaram a preemi¬ 
nência da língua falada. Já na passagem do latim ao romance, 
a língua comum primitiva não fôra o latim clássico, como se 
provou, mas o latim do povo, o latim vulga/r. 

Se a gramática clássica partia do texto literário e a 
gramática comparada exigia o documento escrito, a nova 
Lingüística passava a interessar-se pela linguagem oral. 
GRAMÁTICA, FILOLOGIA, FONÉTICA, três senhores que 
a Lingüística reconheceu do século XVII ao XIX. 


25. Graimnont, I, 13. Trcuité. 

26. V. J. Oiticica, XII. Estudos. 
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Em conseqüência, tomam grande impulso os estudos dia¬ 
letais. A Dialectologia foi um produto da Fonologia. 

“Foi a Fonética que criou a Dialectologia, proclama 
Damt, e todos os dialectólogos deviam ter sido a princípio 
íoneticistas, porque é impossível fazer qualquer estudo sôbre 
um dialeto sem lhe ter determinado prèviamente o sistema de 
sons e sem tê-lo situado na evolução geral do seu grupo 27 ”. 

No campo da dialectologia científica os Saggi Ladini de 
Ascoli, glotólogo italiano, representam verdadeiro marco. 

Entre nós os principais trabalhos são o de Antenor Nas- 
centes, sôbre o linguajar carioca 28 , o de Mário Marroquim, 
sôbre a língua do nordeste 29 e o de Amadeu Amaral, sôbre o 
dialeto caipira 30 . 

Em conclusão: Com os neogramáticos a Lingüística deixa 
de ser a ciência da linguagem, para tornar-se a ciência das 
línguas; passa de dedutiva a indutiva; adota exclusivamente 
o método histórico; fundamenta-se na Fonética; põe acima da 
linguagem escrita a linguagem oral e, portanto; acima da 
língua literária os dialetos. 

Essa posição, já o dissemos, apresentava muitos pontos 
fracos. 0 primeiro — e mais importante — era o que cons¬ 
truía sôbre as línguas uma teoria científica de caráter “físico”. 
A equiparação das leis fonéticas às leis físicas desde o seu 
início, aliás, provocou contestações. E hoje em dia, a própria 
expressão vai caindo em desuso. 

Vendryes declara: 

“A lei fonética não exerce ação e não é necessária no 
sentido científico do têrmo. Foi a palavra lei abusivamente 
empregada que induziu aqui em êrro 31 ”. 


27. Dauzat, III, 175. La Philosophie. 

28. V. Nascentes, XIII. 0 Linguajar Carioca. 

29. V. Marroquim, XIV. A língua do Nordeste. 

30. V. Amaral, XV. 0 Dialeto Caipira. 

31. Vendryès, XVI, 50. Le Langage. 
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Igualmente para Van Gmeken : 

“Mas constituirá, pois, semelhante regra fonética uma lei? 
Depende da definição que dermos da palavra lei e é, portanto, 
uma questão de palavras. 0 que é certo é que elas não são 
absolutamente leis naturais no sentido de nossa definição.” 

E, pouco acima, havia definido uma lei lingüística psico¬ 
lógica como uma tendência 32 . 

E êsse mesmo autor, a propósito do princípio de que as 
leis fonéticas não têm exceção, dirá páginas adiante: 

“É uma opinião muito espalhada nas escolas, mas que 
nunca foi provada, que essa generalidade não admitiria exceção. 

“É um fato estabelecido que a tendência de querer desem¬ 
baraçar-se das exceções prestou muito bons serviços enquanto 
fórmula de trabalho; mas assim que a Lingüística psicológica 
tiver suplantado as leis fonéticas, ver-se-á claramente que essa 
tendência foi causa também de numerosas confusões 33 ”. 

Num recente manual, bebe-se a mesma doutrina: 

“Os neogramáticos, partindo da idéia expressa por A. 
Schleicher de que a linguagem pertence aos organismos natu¬ 
rais, presumiram que a transformação fonética fôsse sotoposta 
a uma lei de regularidade análoga à dos fenômenos naturais 
e interpretaram os processos fonéticos como se fôssem de 
ordem estritamente física, baseando nisto o conceito de que as 
leis fonéticas são sem exceção 34 ”. 

Serafim Silva Neto, na l. a edição do seu precioso Fontes 
do Latim Vulgar, comprova abundantemente o exagero de 
que foram vítimas os neogramáticos. Extraímos de citações 
suas: 

Em 1881 Ascoli punha em dúvida as leis fonéticas, numa 
polêmica com Osthoff. Em 1885, Schuchardt refutou-as 

32. Van Gínneken, XVII, 463. Príncipes, 

33. Van Ginneken, XVII, p. 432. Príncipes, 

34. Battisti, XXI, 262. Fonética Generale, 
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num opúsculo célebre: Ueber die Lautgesetze. Tempos depois, 
contra o rigorismo da escola alemã insurgiu-se a Geografia 
Lingüística, encabeçada por Gilliêron. Ainda em 1926, Schiirr 
na Zeitschrift für romanische Philologie, n. 16, num artigo 
intitulado: “Lautgesetz oder Lautnorm?” faz as seguintes 
afirmações sintetizadas por A. Magne na Rev, Ling. port. 55, 
p. 139: “Já se foi o tempo em que se acreditava na aplicação 
cega das leis fonéticas infrangíveis tais como as apresentavam 
e apresentam os gramáticos. 

“Estas leis existem, mas até hoje são em parte ocultos os 
fatôres que atuam nas modificações fonéticas. Não devemos 
falar em leis definitivas, irrevogáveis: sim em normas sujeitas 
a exame cada vez mais íntimo. São exatamente as anomalias, 
os casos insulados e singulares, que devem irradiar nova luz 
para o conhecimento geral da linguagem. 

“Cada palavra tem a própria história: e esta história 
concorre para esclarecer e ampliar os conhecimentos de ordem 
geral.” 

Numa obra sobre o estado atual da filologia românica, 
publicada em 32, Jorgu Jordan menciona como característica 
da filologia no séc. XX o combate aos neogramáticos, à rigidez 
das leis fonéticas. 

Ainda há poucos meses concluía Manfred Sandmann : 
“Este tipo de leyes es hasta ahora el privilegio de las ciências 
llamadas exactas, y en este sentido Schuchardt tenia razon 
negando su existência en el campo de la linguística 35 .” 

Finalmente, foi Karl Vossler o mais ardente inimigo da 
tirania das leis fonéticas e aquele que, contra a teoria dos 
neogramáticos, apresentou nova síntese, tão robusta, quanto 
original. 

E é assim que inicia um estudo sobre o conceito de lei 
fonética com estas palavras: 

36. Ver Serafim, LIII, 124 e segs. Fontes, 
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“É verdade que aqui (i, é na fonologia) o método positi¬ 
vista obteve os maiores sucessos; mas é também verdade que 
produziu exatamente os erros mais obstinados e complicados, 
o primeiro de todos o êrro cardeal de que exista uma lei 
fonética 36 .” 

Em tôdas essas críticas do século XX se nota um sentido 
novo na ciência da linguagem. O que marca a nova orienta¬ 
ção ê que a Linguística não quer ser apenas histórica mas 
procurou reassumir o caráter geral E essa mudança de rumo 
coincide também com a volta da Lingüística da Alemanha para 
a França, dos germanos para os franceses, da análise para a 
síntese. E é exatamente o nome de Meillet que simboliza 
essa reação. 

Mas, assim como na França apareceram notabilíssimos 
cultores da Lingüística histórica, assim também na Alemanha 
já há vultos notáveis entre os da nova corrente, acima de todos 
o do citado Vossler. Além de Vossler, devemos lembrar nesse 
mesmo sentido, Hwnboldt, que foi um precursor de gênio, 
Wundt, um tanto apegado a preconceitos de escola, e êsse gi¬ 
gantesco Schuchardt, que tanto vem apaixonando os nossos 
novos cultores da ciência da linguagem 37 . 

A respeito do último observa Meillet: 

“Se a Alemanha tem aqui um grande nome a citar, o de 
M. H. Schuchardt, ao mesmo tempo romanista e linguista 
geral, desbravador infatigável de domínios novos e inventor 
de idéias gerais, é preciso notar que M. Schuchardt, ensinando 
numa longínqua Universidade da Áustria, em Graz, nunca foi 
daqueles que orientaram alguma coisa. Permaneceu um gran¬ 
de isolado e sua ação se exerceu tanto, e mais, e algumas vêzes 
mais depressa, no estrangeiro do que entre Alemães 38 ”. 


36. Vossler, XVIII, 66. Positivismo e Idealismo. 

37. V., p, ex., o livro substancioso de Serafim Silva Neto, Fontes 
do Latim Vulgar, Rio, 1938. Há 2. a ed. de 1946 e 3. a de 1966. 

38. Meillet, XIX, 168-9. Lingmtique II. 


Cremos que, a respeito da falta de repercussão de seus 
trabalhos, na Alemanha, podemos dizer o mesmo de Vossler. 
O que fêz, aliás, um autor nacional escrever que: “Na verdade, 
a doutrina de Karl Yossler e Leo Spitzer (aqui o A. se refere 
mais particularmente ao pensamento de Yossler para quem o 
estudo de uma língua deve se restringir à exegese dos textos 
literários), sem embargo de original, não passa de pensamento 
isolado, quase sem eco entre os especialistas em lingüística” 39 . 

Jespersen em 1934 assim se referia ao estado das pes¬ 
quisas lingüísticas, em resultado dos trabalhos ültimamente 
empreendidos: 

“Os últimos quarenta anos testemunharam extraordinária 
atividade da parte dos eruditos na investigação de todos os 
domínios das línguas arianas à luz de novas visões gerais e 
com ajuda de métodos que se tornaram hoje de domínio comum. 
As investigações fonológicas, sem dúvida alguma, receberam 
a parte do leão e se assinalaram em grande parte por aquele 
verdadeiro conhecimento de fonética fisiológica que faltou aos 
linguistas passados; mas trabalhos muitíssimo excelentes fo¬ 
ram levados a cabo também na morfologia, sintaxe e semân¬ 
tica; e em todos esses domínios muito se ganhou consideran¬ 
do-se as palavras não como simples unidades isoladas, mas 
como partes de orações, ou antes, de discurso interligamentado. 
Em fonética cada vez mais se deu atenção à fonética da oração 
e “shandi phenomena”; o mais alto interêsse em tudo que se 
relaciona com o “acento” (intensidade e altura) conduziu 
ainda a investigação sobre a intensidade e à musicalidade da 
oração; a íntima conexão entre as formas e seu uso ou função 
na oração, em outras palavras, sua sintaxe tem sido cada vez 
mais reconhecida; e, finalmente, se a semântica (o estudo da 
significação das palavras) tornou-se uma legítima ciência em 
vez de ser uma loja de espécimes isolados, isto se deve a se 
terem encarado as palavras como relacionadas com outras pa¬ 
lavras para formar enunciações completas 40 ”. 


39, J. Ribeiro, XX, 17. Estética da Língua Portuguesa. 

40. Jespersen, VI, 97. Language. 
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Salientou, como se viu, o caráter “sintético” dos modernos 
estudos no campo da ciência da linguagem. 

A moderna orientação, de influxo principalmente francês, 
já tem, entretanto, inspirado pesquisas pessoais em nosso meio, 
como a Estética da Língua Portuguêsa, de Joaquim Ribeiro; 
O Fator Psicológico na Evolução Sintática, de Cândido Jucá 
(filho). 

No próximo capítulo, analisaremos as novas correntes 
surgidas na fase atual da ciência da linguagem. 


AS NOTAS CORRENTES 


Várias são já as novas correntes de língüistas que se 
levantaram contra o rigor excessivo das concepções dos neo- 
gramáticos. Precursor de todos êles, pelo lado positivo de 
suas doutrinas, foi o genial Eumboldt, a cujas teorias, segundo 
Sechehaye, os pensadores alemães permaneceram geralmente 
fiéis 1 , mas que no domínio da técnica científica passaram 
despercebidas. Mais atuais, precedendo as suas concepções de 
uma parte crítica, são Meillet, Saussure (suíço) e Gilliêron, na 
França, G. I. Ascoli, na Itália; na Alemanha, Wundt, Schu - 
chardt e Vossler e, na Bélgica, um flamengo J. Van Gimeken, 

Êsses nomes, porém, se estão associados um momento na 
reação contra o mecanicismo linguístico, logo após, se inda¬ 
gamos das suas posições, imediatamente se separam. 

Gilliêron é o responsável por todo êsse movimento moder¬ 
no de Geografia Lingüística; Meillet pelo de Sociologia lin- 
güística; Van Ginneken pretendeu lançar as bases de uma 
Psicologia lingüística e para Vossler finalmente, a Lingüística 
se deve subordinar à Estética. 

Wundt e Saussure estão numa posição intermediária. 
Não partem propriamente da Sociologia, da estrutura social; 
partem da Psicologia. Mas essa Psicologia não é a da alma 
humana e sim a do gênio do povo, a Võlkerpsychologie para 
Wundt, a Semiologia, para Saussure, que é uma parte da 
Psicologia social. 

Schuchardt é importante pelo grande número de observa¬ 
ções profundas feitas em diversos setores da ciência da lin¬ 
guagem, a maioria, de caráter penetrantemente crítico. Toda¬ 
via, não foi construtor de uma nova lingüística. 


1. Sechehaye, in X, 58, Psychologie du langage. 
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Ascoli e os filólogos italianos, acentuando também o fator 
social e rejeitando, por demasiado estreitas, as doutrinas dos 
neogramáticos, procuraram dar uma base mais ampla e com¬ 
plexa aos fatos lingüísticos. Constituem a escola dos neolin- 
güistas. 

Neste capítulo iremos tratar dos quatro primeiros lin- 
güistas, aos quais acrescentaremos o nome de Saussure. 

Nesses cinco nomes, para nós dominantes, devemos, 
porém, fazer uma primeira triagem. Güliéron, Meillet e 
Saussure de um lado, cujas sínteses só são filosóficas nas 
conclusões, mas que não abandonaram o “método científico”, 
os processos rigorosos de verificação dos grandes lingüistas 
anteriores. E Vossler e Van Ginneken de outro lado, os quais 
não chegaram às conclusões que preconizam, após o estudo 
detido do maior número possível de fatos lingüísticos, mas 
refletindo profundamente sôbre o fato lingüístico. No primeiro 
caso, segundo a terminologia de Maritain, temos um progresso 
por substituição (uma teoria científica que sucede a outra); 
no segundo, um progresso por aprofundamento (a mesma 
verdade, conhecida com maior intimidade). É que Maritain 
vê na ciência um duplo aspecto: o do mistério e o do problema, 
O primeiro predomina na Filosofia j o segundo nas ciências dos 
fenômenos 2 . 

A natureza da ciência da linguagem constituirá neste livro 
um capítulo à parte. Todavia essa distinção maritainiana vai 
aqui servir-nos para dividir os cinco lingüistas supracitados 
em filosóficos (Vossler e Van Ginneken) e empíricos ( Meillet, 
Güliéron e Saussure). 

Essa distinção, cumpre ressaltar, se refere, apenas, ao 
objeto em estudo, isto é, ao modo pelo qual é êle encarado por 
êste ou aquêle lingüista. Não atinge o lado do sujeito e, pois, 
em nada altera a distinção o fato de existir espírito filosófico 
em alguns vultos do primeiro grupo, como Saussure, e, princi¬ 


palmente, Meület de quem disse Henri Berr ser “le plus phi- 
losophe des linguistes” 3 . 

Vejamos, portanto, qual a posição dos modernos lingüistas 
do primeiro grupo. 

Meillet, na aula inaugural do curso de Gramática Compa¬ 
rada dado no Colégio de França 4 definiu o seu ponto de vista 
com notável precisão. 

“As leis fonéticas, a analogia, os empréstimos — disse — 
tais são os três princípios de explicação que a Lingüística 
reconheceu no decorrer do século dezenove.” 

Êsses princípios, porém, não nos podem dar a explicação 
final dos fatos lingüísticos. Resultam de um método fecundo, 
mas insuficiente, o histórico,” Daí continuar êle: 

_ “Mas, por mais que os progressos da Filologia, da Fisio¬ 
logia, da Psicologia, da Geografia Linguística, do estudo mes¬ 
mo das coisas nos permitam chegar mais perto da realidade 
e por mais que os lingüistas atendam à complicação, muita vez 
inextricável, dos fatos, o defeito essencial de todo método his¬ 
tórico persiste: apesar de todas as precisões, de todos os 
enriquecimentos, os princípios postos não explicam nunca 
fatos particulares e não nos oferecem senão conclusões parti¬ 
culares: chega-se a uma poeira de explicações, cada uma das 
quais é talvez justa, mas que não constituem um sistema e não 
são sucetíveis de vir a constituir jamais um. A constituição 
da história das línguas foi um momento essencial no desenvol¬ 
vimento da Lingüística; mas a história não podia ser para a 
lingüística senão um meio, não um fim”. 

Precisamos, pois, partir em busca, não das leis históricas, 
mas das leis gerais da lingüística. “Determinar-se-ão assim, 
não mais leis históricas que enchem os atuais manuais de 
Lingüística, mas leis gerais que valem não para um momento 
apenas do desenvolvimento de uma língua, mas que, ao con¬ 
trário, são de todos os tempos; que não são limitadas a uma 


2. Cf. Maritain, XXII, págs. 8 a 17. Sept Leçon. 


3. V, H. Berr, m XVI, 24, prefácio. Le Langage, 

4. V. Meillet, XXIII, págs. 1 a 18. Unguistique I. 
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dada língua, mas que, ao contrário, se estendem igualmente a 
tôdas as línguas.” 

Teremos assim uma nova Gramática Geral, ou antes, uma 
Linguística Geral, muito diversa para Meillet daquilo que já 
se pretendeu fazer uma vez. 

“A antiga gramática geral caiu num justo descrédito, 
porque não era senão aplicação incongruente da lógica formal 
à Lingüística, em que as categorias lógicas nada têm que fazer. 
A nova Lingüística Geral fundada no estudo preciso e minu¬ 
cioso de tôdas as línguas em todos os períodos de seu desen¬ 
volvimento, enriquecida por observações delicadas e medidas 
precisas de anatomia e fisiologia, traz uma renovação completa 
dos métodos e das idéias; aos fatos históricos particulares, 
superpõe uma doutrina de conjunto, um sistema”. 

Qual, porém, a base dêsse sistema? E aqui é que está a 
concepção fundamental do mestre francês: 

“Mas há um elemento cujas circunstâncias provocam 
perpétuas variações, ora rápidas, ora lentas, nunca, porém, 
interrompidas: é a estrutura da sociedade.” 

No seu entender, o lingüista moderno deverá orientar-se 
para a pesquisa das leis gerais e, aproximando os fatos Iin- 
güísticos dos fatos sociais, mostrar como aquêles dependem 
dêstes. “Será preciso, conclui Meillet, determinar a que es¬ 
trutura social corresponde uma dada estrutura lingüística e 
como, de maneira geral, as transformações da estrutura social 
se traduzem por transformações de estrutura lingüística.” 

A posição de Meillet tem um grande mérito: veio, com a 
autoridade de seu nome, colocar as pesquisas lingüísticas do 
século dezenove no devido lugar, isto é, como perspectiva his¬ 
tórica para melhor se poder construir o edifício da nova Lin¬ 
güística. As leis fonéticas são leis históricas e a ciência da 
língua não pode ser apenas a história da língua, como queria 
Hermann Paul Essa conclusão de Meillet deve-se, porém, ao 
seu “espírito filosófico”, já observado. Porque o lingüista 
francês não mudou de plano e continuou a encarar o fato lin- 
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güístico como qualquer outro fato da natureza. Por outras 
palavras, não superou o Naturalismo. 

Não diremos novidade afirmando que toda pesquisa cien¬ 
tífica tem uma base filosófica. O próprio gosto de estudar 
mais esta e não aquela ciência, ou de numa ciência apreciar 
mais detidamente um aspecto que outro, resulta da importância 
maior ou menor que se dá ao objeto em estudo. E é da 
natureza, aceita consciente ou inconscientemente, de um deter¬ 
minado ramo do saber, que se extraem os métodos de averi¬ 
guação e pesquisa. 

A natureza do fato lingüístico é que vai, pois, encaminhar 
o estudioso nesta ou naquela direção. Se ela é lógica, eis que 
a esta ciência vamos pedir luzes e informação. Se é física, 
eis-nos a fazer da linguagem uma mecânica de sons. Se é 
social é à estrutura da sociedade que então recorremos. O 
método depende, portanto, da natureza do fato por estudar e 
não o contrário, como poderia parecer. 

Podemos, é certo, aperfeiçoar os métodos, sem mudar de 
concepção sôbre a natureza do fato. Mas é que, como dizia 
Maritain, nesse caso progredimos por aprofundamento da 
da concepção e não pela troca desta por uma outra. 

Ora, as palavras de Meillet nos revelam que êste autor 
afirma exatamente o contrário. Para êle a descoberta da 
natureza do fato social como ligado à estrutura da sociedade 
é uma consequência da vastidão de dados obtidos pela Lin¬ 
güística Histórica. São palavras suas que a “renovação com¬ 
pleta dos métodos e das idéias” da nova Lingüística Geral 
depende “do estudo preciso e minucioso de tôdas as línguas 
em todos os períodos de seu desenvolvimento, enriquecida por 
observações delicadas e medidas precisas de Anatomia e Fi¬ 
siologia,” como vimos. 

Êsses conceitos subentendem verdadeiro progresso por 
substituição, e não por aprofundamento. De fato, a natureza 
do fato lingüístico tem sido pouco e mal estudada, tudo em 
virtude do positivismo científico em que temos vivido, negador 
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do “númeno” e das essências para ficar com os fenômenos e as 
aparências. 

É óbvio que a natureza do fato lingüístico não pode ser 
mudada e sim aprofundada. 

A mudança só seria possível quando houvesse uma con¬ 
cepção errônea, que fôsse preciso combater. Nesse caso, po¬ 
rém, não seria por conhecimento mais vasto da matéria e sim 
por conhecimento mais penetrante dela que chegaríamos à 
verdade. Queremos dizer que Meillet usando dos métodos que 
levam a um progresso por substituição, o qual só é válido no 
domínio das ciências empíricas, aplicou o seu resultado a um 
domínio filosófico, o da natureza do fato lingüístico, em que 
só o progresso por aprofundamento é possível. 

Meillet, portanto, denunciou bem o positivismo lingüístico 
dos neogramáticos. Não, porém, porque fôsse positivismo, mas 
porque era historicismo. Positivista em linguagem também é 
a sua escola, muito embora o seu chefe não seja... Daí essa 
sua preocupação, não em negar os neogramáticos, mas em 
colocá-los na base do seu sistema. 

A posição de Gilliéron também é empiricista. Os seus 
métodos de Geografia Lingüística têm conseguido muita voga 
e, entre nós, o prof. Renato Mendonça teve oportunidade de 
dizer que: 

“O meio geográfico originou a fundação de outra ciência 
a Geografia Lingüística, aplicada pela primeira vez à nossa 
língua neste ensaio 5 ”. 

Todavia o sistema de Gilliéron não apresenta a rígida 
armadura das doutrinas de Meillet. A Geografia Lingüística 
é antes um método de pesquisa, sobre cujos resultados se 
podem estabelecer várias conclusões. 

Daí dizer Dauzat: 

“Verdadeira revolução, tanto mais interessante para ana¬ 
lisar quanto essa jovem ciência (a Geografia Lingüística), 
essencialmente francesa, ao mesmo tempo que mergulha 

6. Mendonça, XXIV, 187. O Português do Brasil 
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algumas raízes nos países vizinhos, marca uma reação contra 
as doutrinas da escola alemã dos neogramáticos, que haviam 
triunfado pelo último têrço do século XIX e que tinham tido 
sua razão de ser nessa época, mas que, por demasiado dogmá¬ 
ticas e absolutas, ameaçavam estiolar a Lingüística, aprisio¬ 
nando-a em fórmulas rígidas e fazendo-lhe perder contato 
pouco a pouco com as realidades infinitamente delicadas e 
instáveis da vida. Mais uma vez, o “esprit de finesse” se 
desforrou do “esprit géometrique” 6 . 

O que talvez caracterize o novo método seja a substituição 
do estudo do som — como se fazia desde os neogramáticos 
— pelo estudo da palavra. 

“Gilliéron restituiu à palavra a sua dignidade; também, 
após a publicação do Atlas Lingüístico da França, quase não 
se ocupará mais com Fonética; daí em diante para êle a his¬ 
tória dos fonemas não terá importância senão enquanto ex¬ 
plicar a história das palavras.” 7 

Vemos, pois, que há profunda divergência entre Meillet e 
Gilliéron, Meillet aceita o método fonético, embora como fase 
preparatória. Gilliéron aceita-lo-á na medida em que não 
contrarie o espírito das suas investigações. Assim, acontecerá 
que muitas vêzes terá de se bater contra o exclusivismo das 
leis fonéticas, que a tudo querem dar explicação. 

“Se, nas Mirages phonétiques, publicadas em colaboração 
com M. Roques em 1906, (Gilliéron) trata de problemas foné¬ 
ticos, é para destruir a confiança na “lei fonética” local e 
para demonstrar o poder das correntes lingüísticas que vêm 
de fora” 8 . 

E são êsses mesmos autores, chefes da nova escola, que 
ensinam: 

“Desde agora a Fonética nos revelou suficientemente suas 
fraquezas: poderosa como instrumento de observação, para 
nos permitir descobrir as marcas físicas de origem estrangeira 

6. Dauzat, LIV, 5-6, La Géographie Linguisüque, 

7. Jaberg, XXV, 14. Aspects Gêographiques, 

8. Jaberg, XXV, 14, nota. Idem. 
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ou recente que pode apresentar tal ou qual palavra, ela não 
é um instrumento de prova certa, não nos dá o meio de reco¬ 
nhecer num idioma os elementos estranhos ou recém-chegados 
que se disfarçam: ela se deixa enganar e nos engana” 9 . 

A Geografia Lingüítsica busca, portanto, estabelecer as 
áreas dos fenômenos lingüísticos (léxicos, principalmente, 
mas também morfológico e sintáticos). As variações voca¬ 
bulares referentes à mesma coisa ou ao mesmo conceito e 
verificadas num território dado (Atlas Língüístico da França, 
da Suíça, da Itália, p. ex.), devem constar do Atlas. Para 
isso, há necessidade de um trabalho prévio de inquérito, ba¬ 
seado num questionário elaborado pelo lingüista que orienta 
os trabalhos. 0 exemplo clássico das excelências do novo 
método, é o da carta abeille, abelha, na Gália Romana. 

Para designação dêsse inseto encontramos as formas 
ayem, abeüle, aveille, avette, essette, mouche à miei, mouche 
d'essaim, mouche de ruche, mouchette. Todas essas formas se 
acham repartidas na carta geográfica, de modo que, de relance, 
podemos saber a distribuição do vocabulário num território 
estudado. 

0 que se fêz para a palavra abelha, se faz também com 
outras palavras. Eis aí o método, que nos dá um material 
utilizável cientificamente. Sobre essa base, procura-se então 
estabelecer diversas relações. 10 

Segundo Jaberg os problemas que solicitam a atenção dos 
estudiosos nem sempre são da mesma natureza. 

Assim, declara: 

“0 problema central do estudo das palavras é para Gillié- 
ron a procura das causas da instabilidade do vocabulário re¬ 
gional e o exame de suas conseqüências”. E conclui: “Ques¬ 
tões essencialmente biológicas que podemos opor aos problemas. 


9. J. Gíllíeron e M. Roques, XXVI, 73. Êtudes de Géogmphie 
Lingmtique. 

10. Para melhor informação, ver a ohra de Dauzat, La Géogra- 

phie Lingmtiçiue (Dauzat, LIV). 


históricos que preocupam na Alemanha as escolas de M. Wrede 
e de M. Frings”. 11 

Aliás o próprio Jaberg procurou realizar um progresso 
sobre o Atlas de Gilliéron estudando: l.° — a biologia da 
linguagem, 2.° — a sociologia lingüística e 3.° — as relações 
entre a palavra e a coisa que ela designa. 

“A biologia e a sociologia, acrescenta, se encontram no 
centro das preocupações científicas de Gilliéron” 12 . 

Quanto ao terceiro ponto, declara adiante: 

“0 terceiro ponto de nosso programa, a mais importante 
inovação que julgamos ter introduzido no Atlas tipo Gilliéron, 
era concernente à relação entre a palavra e a coisa, “Wõrter 
und Sachen”, segundo a fórmula criada por Schuchardt e Me- 
ringer, retomando uma expressão de Jacob Grimm que se acha 
inscrita no frontispício da revista Wõrter und Sachen 13 ”. 

A Geografia Lingüística não é, principalmente Sociologia 
Lingüística. Mas tem com ela muitos pontos de contato. 

Dauzat, por exemplo, falando sôbre problemas sociológi¬ 
cos e semânticos, ainda não resolvidos, escreve: 

“0 novo método de Geografia Lingüística, criado por M. 
Gilliéron, e que já se anuncia como particularmente fecundo, 
responde a essa necessidade e permite partir para a conquista 
dêsse novo desconhecido. E por aí a escola de M. Gilliéron 
se liga aos psicólogos e aos sociólogos 14 ”. 

No puro terreno científico nada há que opor ao método 
de Gilliéron. Ao contrário, são das mais frutuosas as pesquisas 
empreendidas em Lingüística, com caráter geográfico, por¬ 
quanto a história da língua não fica apenas restrita à história 
dos sons, como se fazia antes, mas tem uma base muito mais 
ampla, onde os fatores sociais e psicológicos encontram lugar 


11. Jaberg, XXV, 14. Aspeets. 

12. Jaberg, XXV, 19. Idem, 

13. Jaberg, XXV, 23. Idem. 

14. Dauzat, III, 176, La Philosophie. 
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normalmente e não como exceção perturbadora. Sendo, porém, 
um método descritivo, de investigação, de análise, dêle exclu¬ 
siva e puramente não se pode esperar a solução de problemas 
lingüísticos que têm base extra-lingüística, como o que nos 
preocupa no presente ensaio 14b . 

A terceira posição renovadora e empírica é a de Saussure. 
O ponto de vista deste linguista não é estritamente sociológico, 
como o de Meillet. É mais pròpriamente pico-sociológico, 
como iremos ver. 

Smsure começa distinguindo linguagem de A 

primeira “é multiforme e heteróclita; a cavaleiro sobre vários 
domínios ao mesmo tempo física, fisiológica e psíquica, per¬ 
tence ainda ao domínio individual e ao domínio social; não se 
deixa classificar em categoria alguma dos fatos humanos, por¬ 
que não se sabe como salientar sua unidade. 

E acrescenta: 

“A língua, ao contrário, é um todo em si e um princípio 
de classificação. Desde que lhe damos o primeiro lugar entre 
os fatos de linguagem, introduzimos uma ordem natural num 
conjunto que não se presta a nenhuma outra classificação” lS . 

E adiante dirá: 

“Êsses caracteres permitem-nos descobrir um outro mais 
importante. A língua, assim delimitada no conjunto dos fatos 
de linguagem, pode ser classificada entre os fatos humanos, 
ao passo que a linguagem não o pode.” 


14b. Para maiores detalhes do método geográfico-lmgüístico, pode- 
se consultar em português Serafim da Silva Neto, Manual de Filologia 
Portuguesa, Rio, 2.* ed., 1957, págs. 197 a 279; Sílvio Elía, Orientação da 
Lingüística Moderna, Livraria Acadêmica, Rio, 1955, págs. 97-118. Em 
outras línguas indicamos! B. E. Vidos, Manuale di Linguística Romanza, 
Florença, 1959, págs. 44 a 61; Coseriu, La Geografia Linguística, Mon¬ 
tevidéu, 1956. 

15. Saussure, II, 25. Cour s. 
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E mais abaixo: 

“A língua é um sistema de sinais que exprimem idéias e, 
nesse ponto, comparável à escrita, ao alfabeto dos surdos-mu¬ 
dos, aos símbolos, às formas de polidez, aos sinais militares, 
etc., etc. Somente que ela é o mais importante desses 
sistemas.” 

E conclui: 

“Podemos, portanto, imaginar uma ciência que estuda, a 
vida dos sinais no meio da vida social ,* ela formaria uma parte 
da Psicologia social e, por conseguinte, da Psicologia geral; 
chamá-la-emos Semiologia (do grego semeion, “sinal”) 16 . 

Com êsse critério, julga Saussure ter, pela primeira vez, 
classificado a Lingüística entre as demais ciências. 

Apesar, porém, da clareza com que costuma expor o seu 
pensamento, podemos afirmar que essa classificação da Lin¬ 
güística continha elementos em equilíbrio instável, tanto que 
discípulos do mestre suíço, uns enveredaram pela trilha socio¬ 
lógica, outros pela psicológica, todos dizendo-se saussurianos. 

Aliás, o próprio Saussure, no capítulo IV do seu Curso, 
se vê compelido a cindir a Lingüística em dois ramos tão 
nitidamente separados, que no seu livro se ocupará apenas 
com um dêles. 

Ouçamos palavras suas: 

“O estudo da linguagem comporta, portanto, duas partes: 
uma, essencial, tem por objeto a língua, que é social na sua 
essência e independente do indivíduo; tal estudo é imicamente 
psíquico; o outro, secundário, tem por objeto a parte individual 
da linguagem, isto é, a palavra, compreendendo-se nesta a 
fonação: ela é psicofísica.” 

E, após algumas considerações em que é obrigado a dar 
maior importância à palavra, termina com estas expressões, 
que ainda nos deixam muitas sombras no espírito: 


16. Saussure, II, 33. Cours, 
4 











50 SÍLVIO EDMUNDO ELIA 

“Por tôdas essas razões seria quimérico reunir num 
mesmo ponto de vista a língua e a fala. O todo global da 
linguagem é incognoscível, porque não é homogêneo, ao passo 
que a distinção e a subordinação propostas esclarecem tudo. 

“Tal a primeira bifurcação que encontramos, desde que 
procuramos fazer a teoria da linguagem. É preciso escolher 
entre duas rotas que é impossível tomar ao mesmo tempo; elas 
devem ser seguidas separadamente. 

“Pode-se a rigor conservar o nome de Lingüística para 
cada uma das duas disciplinas e falar de uma Lingüística da 
palavra. Mas será preciso não confundi-la com a Lingüística 
propriamente dita, aquela para a qual a língua é o único 
objeto 17 ”. 

Parece, pois, assistir razão àqueles que veem em Saussure 
um pioneiro do sociologísmo lingüístico. Pois êle nos faz su¬ 
bordinar o fato da fala ao da língua, fato que é essencial e 
cujo estudo constitui o objeto da Lingüística pròpriamente 
dita. 

Todavia Smsure não funda a Sociologia na sociedade, 
como faz Meület, mas no indivíduo. E daí o equilíbrio ins¬ 
tável do seu sistema, que o autor quis resolver por uma hierar¬ 
quia, subordinando a fala à língua. 

Parece-nos aceitável essa teoria, tal como foi exposta 
acima. O que não fica estabelecido, porém, é a subordinação 
proposta, sem a qual, entretanto, talvez o sistema não possa 
viver. 

Daí as tentativas para precisarem o pensamento de 
Saussure. 

W. Doroszewski, por exemplo, em comunicação ao 2.° 
Congresso Internacional de Lingüistas, reunido em Genebra a 
25 de agôsto de 1931, procurava identificar a concepção de 
Saussure a respeito do que seja língua, com a doutrina de 
Durkheim, sobre o fato social. 


17. Saussure, II, 38-9. Cours. 
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E daí, escrever, na conclusão, as seguintes palavras: 
“Vê-se, em resumo, que a língua de Saussure não somente 
corresponde exatamente ao “fato social” de Durkheim, mas 
ainda que essa língua, meio psíquica e meio social, exterior ao 
indivíduo, que exerce uma coação sôbre o indivíduo e existe 
na consciência do grupo social, era de algum modo modelada 
nas “representações coletivas” de Durkheim. No fundo, 
“língua” e “fato social” não são mais que um, não passando 
aquela senão de uma espécie de réplica, de ilustração desta 1S ”, 
E para acentuar a relação entre os dois cientistas, Doros¬ 
zewski adianta que “F, de Saussure — sei-o de fonte segura 
— seguia com profundo interêsse o debate filosófico travado 
entre Durkheim e Tarde.” 

A comunicação de Doroszewski, porém, a meu ver, não 
esclarece melhor a questão. Se ela conclui de maneira tão 
peremptória, todavia, no decurso da argumentação, tem frases 
como esta: 

“É muito importante precisar êste ponto — o da relação 
£ da Lingüística com a Psicologia — tanto mais quanto certas 

tendências anti-psicológicas, atualmente muito fortes, são às 
vêzes ligadas diretamente a Saussure, o que o estudo objetivo 
das coisas não justifica plenamente 19 .” 

Para quem acredita não haver senão duas posições natura¬ 
listas possíveis em Sociologia, que simbolizaremos em Durk- 
heim e Tarde, isto é, a que faz depender o indivíduo da socie¬ 
dade e a que faz depender a sociedade do indivíduo, não é 
possível simultâneamente uma Lingüística do indivíduo e outra 
da sociedade, por outras palavras, uma psicológica e outra 
sociológica. Há necessidade de marcar a preeminência e assim 
; fê-lo Saussure, atribuindo-a à língua, isto é, ao lado social da 

linguagem. Reafirmamos, portanto, que essa hierarquia é 
capital em Saussure e assinala uma tendência que lògicamente 
irá terminar no sociologismo durkheimiano. A nosso ver, as 


18. W. Doroszewski, X, 90, in Psyehologie du Langage , 

19. W, Doroszewski, X, 88, in Psyehologie du Langage. 
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tendências anti-psicológicas, tão fortes em nossos dias, têm 
razão de invocar o nome do professor de Genebra. 

E, todavia, é fato que os saussurianos se dividiram. 

Sechehaye, por exemplo, escreveu um longo artigo no 
Journal de Psychologie, procurando estabelecer as relações or¬ 
gânicas entre o individual e o social na linguagem. 0 discípulo, 
porém, não foi muito além do mestre. A certa altura do 
referido artigo, referindo-se à Linguística, declara-a “uma 
ciência que deve ser essencialmente uma Psicologia e uma 
Sociologia aplicadas 20 .” 

Sechehaye não chega, entretanto, a tornar-se durkheí» 
miano: 

“Não acreditamos que a concepção sociológica da língua 
nos obrigue a admitir a existência dessa língua em si, cujo 
sujeito, fora dos indivíduos que a falam, não é imaginável 21 .” 

E termina o seu artigo intentando sintetizar numa ciência 
mais vasta o conflito entre o individual e o social, o psicoló¬ 
gico e o sociológico: 

“A Psicologia, a Lógica e outros ramos do saber são 
interessados, como dizíamos, na solução de nosso problema. 
Mas essas disciplinas não o resolverão — na medida em que 
isso é possível — senão em função de uma ciência mais geral, 
cujo objeto seja o ser humano com a sua inteira constituição 
e todas as formas de sua atividade 22 .” 

Ch. Bally, outro discípulo de Saussure, chegou a conclu¬ 
sões mais homogêneas. Como Antoine Meillet, Bally também 
condenou o exclusivismo historicista do século passado: 

“0 estudo da linguagem é o mais freqüentemente (e sem 
que disso duvidemos) um estudo histórico. Parece, à primeira 
vista, que estamos fazendo o seu elogio, porque a história de 
uma língua, em si mesma, é coisa muito séria: mas queremos 

20. Sechehaye, X, 60, in Psychologie du Lmgage. 

21. Idem, X, 65. 

22. Sechehaye, X, 81, idem. 
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dizer simplesmente que as explicações de quase todos nossos 
manuais nos dizem o que uma língua foi acreditando dizer-nos 
o que ela é; e essas explicações são históricas, porque analí¬ 
ticas 23 .” 

É que para Bally o estudo da linguagem tem fundamento 
psicológico. E é êsse mesmo autor quem nos ensina que 
“toda pesquisa lingüística é ilusória, enquanto não chega a 
religar a expressão ao pensamento” e que “ela deixa de ser 
um trabalho mecânico encontrando a idéia por detrás da 
palavra 24 .” 

Há, porém, uma tendência saussuriana que parece desti¬ 
nada a melhor porvir. Queremo-nos referir à sua divisão da 
Lingüística em diacrônica e sincrônica, Em resumo é êsse o 
seu pensamento: 

"Mas para marcar melhor essa oposição e êsse cruzamento 
de duas ordens de fenômenos relativos ao mesmo objeto, pre¬ 
ferimos falar de Lingüística sincrônica e Lingüística diacrô¬ 
nica. É sincrônico tudo que se refere ao aspecto estático de 
nossa ciência, diacrônico tudo que toca às evoluções. Igual¬ 
mente sincronia e diacronia designarão respectivamente um 
estado de língua e uma fase de evolução 25 .” 

Essa distinção tem o grande mérito de mostrar que tôda 
a Lingüística histórica (diacrônica), que temos vindo fazen¬ 
do, não esgota o campo da Lingüística. Há todo um domínio, 
quase inexplorado, o sincrônico, cujo estudo, entretanto, aban¬ 
donando o campo propriamente narrativo da evolução da 
linguagem, nos levará para um novo terreno, mais lingüís- 
tico e menos histórico. 

Essa nova tendência é a que caracteriza a ciência da 
linguagem de nosso século. 

Encontramo-la em Bally: 

23. Bally, XXVII, l.°, 3. Tmté de SUtistique. 

24. Idem, XXVII, l.°, 5, idem. 

25. Saussure, II, 117. Cours. 
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“Examinado mais de perto ainda, êsse organismo (a 
linguagem) se revelará sob a forma de um sistema de meios 
de expressão, isto é, um sistema de símbolos vocais destina¬ 
dos a comunicar ou simplesmente a manifestar o que se passa 
em nós, nossos pensamentos 26 ” 

O mesmo em Sechehaye: 

“O grande êrro é a nosso ver ligar importância dema¬ 
siada ao texto, queremos dizer às entidades significativas da 
língua postas lado a lado, e muitíssimo menos ao contexto, 
entendendo por essas palavras tudo o mais 27 .” 

Sempre a moderna tendência sintética, século XX, rea¬ 
gindo contra a passada orientação analítica, século XIX. 

A êsse propósito vem ainda a pêlo citar interessante 
artigo de Vendryès intitulado exatamente Sobre os Deveres 
da LingMstica Estática, o qual começa com as seguintes 
palavras: 

“Durante todo o correr do século XIX, a concepção his¬ 
tórica dominou as pesquisas lingüísticas. Era uma reação 
muito feliz contra a concepção lógica que, desprezando a His¬ 
tória, não via na linguagem senão a aplicação uniforme das 
leis gerais do pensamento. Só a História permite, etc.” 

Depois de mostrar o valor da contribuição histórica, Ven¬ 
dryès lhe aponta os perigos. É então que naturalmente surge 
com tôda sua força a concepção de Saussure. 

“Um grande progresso, diz, foi realizado quando se re¬ 
conheceu que os fatos de uma mesma língua estão estreita¬ 
mente ligados e não podem ser exatamente interpretados se¬ 
não em suas relações recíprocas. Um dos méritos de Ferdi- 
nando de Saussure foi pôr o princípio de que o valor de uma 
forma lingüística depende inteiramente do sistema de que 
faz parte. Era assim proclamada a necessidade de estudar 
os estados de língua e consequentemente, pela distinção da 


dução, págs, I a VI. Príncipes, 

27. Sechehaye, X, 72, in Psychologie áu Langage. 



sincronia e da diacronia, a legitimidade da Lingüística está¬ 
tica 28 .” 

( E acrescenta: 

“Essa distinção é fundamental na doutrina saussuriana.” 

Deixemos, pois, por ora o problema do individual e do 
| social na linguagem. Fiquemos, propriamente, com o mate¬ 

rial lingüístico, e aqui assinalemos o grande progresso atual, 
h qual o de estudá-lo indo do todo para as partes, e não o in- 

I verso, como era costume fazer-se. 

| Assim como de Meillet aceitamos o ponto de vista geral, 

| francês século XX, em oposição ao histórico, alemão século 

XIX; de Gilliéron reconhecemos a fertilidade do método geo¬ 
gráfico para a coleta de novos e promissores materiais, em 
j que a articulação deixa de ser mais importante que a expres- 

\ são; assim também, de Saussure, ficamos com a lingüística 

| impròpriamente chamada estática, isto é, aquela que investiga 

! o estado de língua, o sistema. 

; E não será difícil mostrar que essas três posições têm 

muitos pontos de contacto. Em todos esses lingüistas, porém, 

; dotados mais ou menos de espírito filosófico, existe a preo- 

j cupação de não transcender dos limites estritamente cientí- 

| ficos, o temor de vir a contaminar as suas teorias de qualquer 

a priori que as invalidasse perante o mundo culto que as viu 
nascer. 

Por isso distinguimos êsse grupo de três do grupo de 
dois que passaremos a estudar, isto é, van GinneTcen e Vossler. 
i O primeiro resume o seu ponto de vista na introdução 

| dos seus Princípios de Lingüística Psicológica, 

; E essa introdução começa por uma definição de Lingüís- 

v tica, o que quer dizer que o autor refletiu sobre a natureza 

do fato lingüístico e que, da compreensão que dele formou, 
assumiu nova atitude em face dos fenômenos existentes no 
campo da ciência da linguagem. 


28. Vendryès, X, 173, in Psychologie du Langage, 
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A Lingüística, diz-nos êle, “é a pesquisa das causas mais 
profundas de todos os fenômenos linguísticos no seu vir-a-ser 
íntimo 29 .” 

Por “causas mais profundas” não entende o autor as “ex¬ 
plicações fáceis” das gramáticas filológicas ou das gramáti¬ 
cas comparadas. 

E a gramática comparada — ainda são palavras suas 
— se restringe ao estudo das leis fonéticas, das ações ana¬ 
lógicas e dos empréstimos, “os três princípios de explicação 
que a Lingüística reconheceu no correr do século dezenove 30 .” 

Por devenir compreende van Ginneken a criação conti¬ 
nuada da linguagem, porque “um fenômeno lingüístico não 
tem existência concreta senão no momento em que a pessoa 
que fala ou escreve se exprime e o interlocutor ou o leitor 
compreende.” 

Afirmação de que devemos aproximar a de Marcei Jousse: 
“a origem da linguagem é bem ou mal, um fato de todos os 
dias 31 .” 

Estudando os fatos lingüísticos no seu devenir íntimo,, 
van Ginnéken julga tornar a Lingüística uma ciência de 
fatos concretos e não abstratos, como o faz a Filologia au¬ 
toritária. 

“Como, entretanto, tôda ciência se deve basear nos fatos 
concretos, a Lingüística começa para mim pela gênese íntima, 
concreta e individual de todos os fenômenos lingüísticos; ao 
passo que a evolução extrínseca, abstrata e coletiva ou a pre¬ 
tensa história lingüística se vê relegada ao segundo plano.”' 

Por que, porém, Lingüística psicológica? Por que não- 
som? (Meillet) ou estética (Yossler) ? 


29. Van Ginneken, XVII, I. Para as demais citações ver a Intro¬ 
dução, págs. I a VI. Príncipes. 

30. Meillet, XIX, 5. Linguistique II. 

31. Jousse, XXXIII, 41. Citado também por Cuvillier, LV, 26., 
Studes de Psychologie Linguistique. 


“Também não hesito em lhes conceder — diz van Gin¬ 
neken — que a Lingüística geral seja uma ciência social e 
seja igualmente do domínio da Estética. Resta entretanto que 
a verdadeira Lingüística compreende tudo isto e infinitamente 
mais ainda; e fiel à minha divisa que condena qualquer res¬ 
trição, mantenho meu primeiro título de Lingüística psicoló¬ 
gica.” 

Van Ginneken ainda lembra o nome de Wundt, o qual 
Se teria proposto realizar trabalho idêntico, mas sem conse¬ 
gui-lo, porque, declara, subscrevendo a opinião de Hales, no 
autor alemão a teoria não é provada pelos fatos, mas ilus¬ 
trada por êles. 

Da posição dêste lingüista holandês muito se aproxima 
a nossa. Todavia, cumpre antes apresentar a doutrina de 
Karl Vossler, 

É para êsse autor, como já assinalamos, que a Lingüís¬ 
tica é um fato estético. 

Segundo Vossler, é a linguagem criação e evolução, É 
criação enquanto livre criação individual e teórica. É evolu¬ 
ção, enquanto criação teórico-prática coletiva e desenvolvimen¬ 
to regular que se condiciona mütuamente. 

Essas definições, é claro, precisam de maiores explica¬ 
ções 32 . 

Para Vossler, como para van Ginneken, a linguagem é 
um fato individual. “Imaginamos que qualquer expressão 
lingüística seja explicada como criação livre e individual, 
como resultado das intuições individuais dos indivíduos sin¬ 
gularmente considerados.” 

Êsse individualismo lingüístico não pode, porém, fechar 
os olhos à realidade de uma comunidade lingüística, sujeita 
a regras e a convenções. Vossler tampouco desconhece o 
fato. Para o lingüista alemão, entretanto, as regras e as 


32. Ver Vossler, XVIII, págs. 113 e 123. Positivismo e Idealismo. 
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convenções são limitações impostas ao espírito de quem fala. 
Não são atividade e sim passividade . Representam antes o 
déficit lingüístico. 

Exatamente esse molde que nos é imposto nos sufoca. A 
palavra é uma luta entre a expressão e a convenção. 

A experiência ainda aqui é fonte de nova dificuldade. 
Se fôra simplesmente como ficou dito, quanto mais culto um 
povo, mais livre nas suas expressões, mais diversificada a 
sua língua. 

“A experiência ensina o contrário: mais um povo é dotado 
e civilizado e mais perfeita será a sua língua, mais segura a 
sua gramática, mais finamente diferenciado o seu dicionário.” 

É que, continua Vossler, a contradição é aparente. “Uma 
expressão lingüísta nasce da atividade teorética, mas se man¬ 
tém por atividade prática, enquanto os outros a sofrem, a 
acolhem, a adotam, seja sem refletir, e por isso de modo teò- 
ricamente passivo, seja de modo ativo, e por isso corrigindo, 
atenuando, ou reforçando, em suma por colaboração e cria¬ 
ção coletiva. Considerada no momento de formar-se, ou seja 
do progresso absoluto, a língua é algo de individual, de ativo 
e de teorético; no momento do progresso relativo, ou seja 
considerada não como criação, mas como evolução, é ativi¬ 
dade teorético-prática coletiva.” 

Vossler, porém, só considera dois momentos. Um ter¬ 
ceiro estádio, de passividade teórica dos indivíduos, é inad¬ 
missível. “Êste terceiro estádio é o ponto morto que não exis¬ 
te. Existe só uma passividade parcial, não absoluta, e é exa¬ 
tamente a limitação que o indivíduo sofre da comunidade e 
vice-versa. Existe apenas um estádio de estase relativa e 
êste coincide naturalmente com o do relativo progresso ou da 
evolução simplesmente.” 

Como, porém, chega Vossler a fazer da linguagem uma 
estética aplicada? Citemos ainda pensamentos seus, recordan¬ 
do, porém, inicialmente que, para Vossler, a linguagem é an¬ 
tes de mais nada uma criação livre e individual. 
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“O estilo é o uso lingüístico individual em oposição ao 
geral Mas o geral não pode, no fundo, ser outra coisa senão 
a soma aproximadamente possível de todos, ou pelo menos dos 
mais importantes usos linguísticos individuais. Do uso lin¬ 
güístico, enquanto convenção, ou seja regra, trata a sintaxe; 
enquanto criação espiritual, a Estilística. Mas o método in¬ 
dutivo procede do individual ao geral, do caso especial à con¬ 
venção, e não no sentido inverso. Portanto primeiro Esti¬ 
lística, depois Sintaxe! 33 .” 

E, por igual raciocínio, primeiro Estilística, depois Fo¬ 
nética, Morfologia e Semântica. 

A Estilística para Vossler deve, porém, ser também en¬ 
tendida idealisticamente. (Para Vossler o idealista repõe o 
princípio de causalidade na razão humana, ao passo que o po¬ 
sitivista o procura nas coisas e nos próprios fenômenos. A 
Linguística Histórica, de base fonética, tem sido, pois, uma 
escrava do método positivista. Ela só se libertará pela re¬ 
novação dos seus métodos, dando o primeiro lugar nos seus 
estudos à Estilística e, conseguintemente, à Estética. Veja-se 
a propósito, op. cit, p. 15). 

Daí dizer êle: 

“Os numerosos filólogos que ao simples som da palavra 
Estilística fazem o sinal da cruz, têm ainda em mente a velha 
Estética dogmática, não a nova, crítica. A antiga confronta¬ 
va a obra de arte com um ideal de beleza abstrato e arbitrá¬ 
rio, a nova confronta a obra de arte com a própria obra de 
arte, pois que finalmente compreendeu serem tantos os ideais 
de beleza, quantas as obras de arte 3S .” 

Na doutrina de Vossler há de fundamental a reação 
contra o positivismo lingüístico. De fato, nas ciências de 
que participa o espírito humano, como causa eficiente, é ficar 


33. Vossler, XVIII, 28. Positivismo e Idealismo. 

34. Idem, págs. S4-5. 

35. Idem, págs. 59-60. 
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no primeiro grau das pesquisas limitar-se o pesquisador a 
arrolar fatos e relacioná-los entre si. É esperar encontrar 
nesses próprios fatos a causa dos fenômenos, como dizia Vos- 
sler. É, pois, antropomorfizar a língua, fazendo dela um ser 
com vida própria e com vontade própria. A língua quer, 
impõe, etc. 

A escola de Saussure deu um passo à frente, ligando o 
fato lingüístico ao fato psico-social. A língua é uma conven¬ 
ção, uma instituição e, portanto, um instrumento de civili¬ 
zação. 

Saussure, porém, deu procedência à língua sôbre a fala. 
Isto é, pôs a convenção acima da criação. E aqui entra Vos- 
sler com a sua crítica. 

A convenção é passividade, é déficit , é limitação. A 
língua só existe quando alguém a emprega, como lembrava 
van Gínneken. A convenção, a gramática, o dicionário são 
o pêso morto, com que temos de contar, mas em si mesmos, 
nada são. Estudá-los como coisa em si é estudar o nada. 

Yossler, porém, não estabeleceu bem nítida a diferencia¬ 
ção entre Estilística e Estética. A sua própria concepção de 
estética é lata demais, permitindo entrar nesse domínio quais¬ 
quer expressões que rompam a casca da convenção linguís¬ 
tica. A estética de Vossler é uma estética sem beleza. 

Todos êsses autores, porém, vistos ràpidamente neste 
capítulo, representam uma reação contra a velha lingüística 
e nos fornecerão elementos para apresentar uma outra dis¬ 
posição do assunto, que seja utilizável ao nosso desiderato. 

OBSERVAÇÕES 

a) Sôbre a história das idéias lingüísticas há muitas 
obras de valor que podem e devem ser compulsadas. Comple¬ 
mentando o que ficou dito neste capítulo, fazemos as seguin¬ 
tes indicações: 


Antonino Pagliaro, Sommmo di Linguística Arioeuropea. 
Fase, I {Gemi Storià e Questioni Teoriche), Roma, 1930. 

Holgar Pederseu, Linguistic Science in the Nineteenth Cen- 
tury, tradução para o inglês de John Spargo, Cambridge, 1931. 

lorgu lordan, An Introduction to Romance Linguística, re¬ 
visto e traduzido por John Orr, Londres, 1937. 

Guilherme P. Thomsen, Historia de la Linguística, prólogo, 
versão e epílogo de Xavier de Echave-Sustaeta, Editorial La¬ 
bor S. A., 194B. . 

Hans Arens, SprachwmeuschafU Der Gang ihrer entwick- 
lung von der Antik mr Gegenwart, Munique, 1955. 

b) Sôbre as doutrinas chamadas “estruturalistas” con¬ 
tinuaremos omisso, porque, dado o caráter sistemático e aerô- 
nico de tais estudos, não têm interêsse nem direto, nem pon¬ 
derável num ensaio que procura interpretar o condicionamen¬ 
to do fato lingüístico pelas forças histórico-culturais em que 
está imerso. 










V 


A MTUREZA DO DATO LINGÜÍSTICQ 


Entre dois lingüistas e sagazes pensadores, como Saus- 
sy/re e Vossler, percebemos, no capítulo anterior, haver uma 
barreira de permeio. Um só no estudo da lingiiística da lín¬ 
gua, isto é, da convenção, da regra, vê a essência do objeto 
da ciência da linguagem. Outro enxerga exatamente na con¬ 
venção a passividade, o déficit, o nada. 

Choque do social e do individual, do problema base de 
qualquer indagação séria sôbre a natureza do fato lingüís- 
tico. 

Não se pode negar a importância do fator social. Como 
ensina Sausswre, é a existência da língua, de um sistema de 
sinais ideativos, que permite um estudo sistemático da lin¬ 
guagem. Realidade tão forte, que para ela teve Vossler de 
abrir espaço no seu sistema, dividindo também a língua em 
dois campos de perspectivas diferentes: a língua como cria¬ 
ção, ou individual, e a língua como evolução, ou social, sendo 
que esta não é simplesmente deficitária, mas revela uma ati¬ 
vidade teórico-prática. 

Poder-se-ia declarar, com relativa comodidade, que o fato 
lingüístico é complexo, social e individual, simultaneamente. 

O tont m m de van Ginneken e a sua divisa de não ad¬ 
mitir restrição também não podem satisfazer a quem procura 
um centro de equilíbrio. Igualmente a posição dos neolin- 
güistas, que tiveram o mérito de reagir contra o exclusivis¬ 
mo dos neogramáticos, se dilatou a base da Lingiiística, não 
lhe conseguiu dar um elemento de síntese, como buscou fa¬ 
zê-lo Meillet. 

As pesquisas e indagações realizadas sôbre o assunto 
não foram, porém, de todo, infrutíferas. 
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Em primeiro lugar, a tese de que a língua é um fato 
social parece provada de maneira irretorquível. 

A língua é um sistema, um todo que se impõe aos indi¬ 
víduos como as demais instituições sociais. Contra ela não 
vale a vontade isolada de um dos componente do grupo. Ela 
tem os caracteres que a Sociologia exige para os fenômenos 
de que se ocupa. 

Dessa conclusão, porém, deve-se tirar uma outra. Se 
a língua é um fato social, o seu lugar é na Sociologia e não 
na Lingüística. O próprio Saussure, fazendo a Lingüística 
da língua, nos advertiu que havia ura outro terreno de estu¬ 
dos, a Lingüística da palavra. 

Essa primeira constatação não deve impressionar os 
cultores da ciência da linguagem. Ninguém ignora que o 
saber é um só e que ünicamente por contingência humana 
temos de nêle recortar diversos domínios, a fim de, aos poucos, 
ir penetrando na sua intimidade. As ciências não se acham, 
pois, isoladas e cada uma delas está sempre mais próxima- 
mente ligada a um grupo de outras. Relações do Direito, da 
Medicina, da História, etc., com as demais ciências. 

Haverá aí jurista que só conheça o direito puro? Ou his¬ 
toriador que desconheça Cronologia? Ou médico que ignore a 
Química? 

Assim também o lingüista tem de estar em contato com 
várias ciências ao mesmo tempo. E determinar quais as ciên¬ 
cias auxiliares dêsse ramo do saber é já um progresso apre¬ 
ciável. 

Vímos que, a princípio, os lingüistas se apoiavam na Ló¬ 
gica e recorriam aos métodos das ciências filosóficas. Pos- 
teríormente voltaram-se para a Biologia e empregaram o mé¬ 
todo da comparação. Em qualquer dessas posições colheram 
resultados de valor. Hoje se voltam para a Sociologia e os 
seus métodos. Portanto Lógica, Biologia, Sociologia, eis aí 
determinadas três ciências necessárias para quem faça inves¬ 
tigações lingüísticas. 

Não há, porém, entre elas hierarquia e nenhuma pode as¬ 
pirar ao papel de scientia rectrix . 
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Até agora, porém, não pudemos assinalar para a Lingüís¬ 
tica um domínio próprio. Todavia êle existe. 

A língua, como disse Vossler, é uma criação. E ela ê 
criação enquanto expressão do pensamento e da emoção. Mas 
não se há de restringir ao material estático da língua. Pode 
não fazê-lo, e isto é que é essencial. 

O Rev. Frei Luís Palha 0. P., que passou mais de uma 
década junto aos índios Carajás, nas margens do Araguaia, 
contou, em conferência proferida no Centro D. Vital do Rio 
de Janeiro *, que êsses aborígines não titubeiam na designa¬ 
ção de um objeto desconhecido. Vendo a luz elétrica, a ela 
se referem como se já tivesse nome antigo, designando-a ora 
como a “casinha da luz” (resposta de um carajá), ora como 
“semelhante a estrela” (expressão de outro índio). 

Tanto é válida para o lingüista uma expressão, como 
outra. Pode a língua rejeitar uma delas e só ficar com a 
outra, o que se dará fatalmente. Isso se deve, porém, a uma 
causa exterior aos dados estruturais. Porque o sistema lin- 
güístico é produto e não causa das transformações idiomá¬ 
ticas. 

Pois hem, essa ciência que estuda na língua as força» 
criadoras é que é propriamente a Lingüística. E essa criação 
é a mesma, quer se faça oralmente, nas margens do Araguaia, 
quer retòricamente, entre os povos civilizados. 

Êsse estudo expressionista da linguagem será a Estética? 
Não nos parece. 

A Estética é inseparável do belo. E na expressão lingüís¬ 
tica não há a preocupação de se dizer belwmente alguma coisa, 
mas simplesmente de se dizer. 

A nova Lingüística não será, portanto, a Estética, como 
queria Vossler, mas a Estilística, conforme encontramos em 
Spitzer, Hatzfeld ou Dámaso Alonso. 


1. Precisamente, em 18-XI-938. Hoje publicada m “Ã Ordem”, 
órgão do Centro D. Vital, número de janeiro de 1930. 
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Também não deverá ser ela uma Estilística, tal como a 
imaginou Bally. 

Para Vossler, porém, a Estilística entra na Estética, ao 
passo que para outros entra na Psicologia. 
b t bem verdade que Vossler não desconheceu esta última 

| solução. Não só não a desconheceu como até a combateu. 

; E a sua razão era que “assim se daria o caso estranho 

:j que uma disciplina empírica tivesse como fundamento uma 

; outra ciência também empírica 2 .” 

ÍV Ora, não se pode afirmar que a Psicologia seja simples- 

! mente uma ciência empírica. Corroboraremos esta nossa afir- 

| : mação dentro em pouco, ao classificar a Linguística entre as 

!| i demais ciências. 

1 : por outro lado, a língua como criação, na expressão do 

i : próprio Vossler, é um fato psicológico, que não está subordi¬ 
nado a nenhum dever ser de ordem superior. Quem se ex- 

! prime satisfaz uma necessidade vital, como quem canta, chora 

ou ri. 

O que é preciso é separar, como fazia Saussure no estu¬ 
do da linguagem, a Lingüística da língua da Linguística da 
fala. A primeira, porém, não é a essencial, porque ou é me¬ 
ramente descritiva, ou então, tornando-se do tipo explicativo, 
é à Sociologia que irá pedir luzes. 

A Lingüística da Fala é a Lingüística da expressão. O 
seu objeto é a relação do pensamento com a palavra. 

A Lingüística da língua é a Lingüística da comunica¬ 
ção. O seu objeto é a língua enquanto sistema. 

“Comunicar, diz Amado Alonso, é referir-se racional- 
i i mente aos objetos em que pensamos e consignar suas rela¬ 

ções pertinentes, tudo por meio de têrmos e construções con- 
: vencionais, isto é, aptas para a intercompreensâo. O lógico 

é o esqueleto, o que mantém consistente e arquiteturado o 
nosso pensamento. O lógico é uma melodia pura e descar- 


2. Vossler, XVIII, 151. Positivismo e Idealismo, 


nada, uma sucessão de precisas referências a objetos, que é 
| como uma sucessão de tons bem afinados. Expressar-se, ao 

| contrário, é fazer valer eficazmente as ressonâncias afetivas 

e valorativas, os ictus da vontade e os timbres coloristas da 
fantasia que sinfonizam e ritmam a delgada melodia do ra¬ 
cional 3 ”. 

Essa distinção já se apresentou a mais de um autor. 
Para Paul Fechter, p. ex., a língua não é um meio de com- 
' preensão recíproca e sim uma necessidade de expressão indi¬ 

vidual. A civilização é que tem transformado as línguas em 
meros produtos cristalizados, roubando-lhes assim a vida. O 
perigo para a língua não é o analfabeto, mas, exatamente, o 
alfabetizado. Escolarizar uma língua é esclerozá-la. 

; Tristão de Ataíde, de quem tiramos esta notícia, assim 

| a comenta: 

“Levada ao extremo, como leva Fechter, a idéia justa 
j da mecanização das línguas, chegamos ao absurdo de que 

j tôda sociabilidade é uma negação do humano, de que o grito 

, j do selvagem é a forma mais perfeita de linguagem e de que 

I* a humanidade não tem a possibilidade de transmitir a sua tra¬ 

dição de vida, porque tôda língua inserida em nossa alma vir¬ 
gem é uma falsificação, uma deformação de nossa individuali¬ 
dade V’ 

Comentário felicíssimo, em que ressalta a importância do 
social, que não se pode olvidar sem que a expressão se ani- 
í quile. De fato, individual e social são os polos da ciência da 

linguagem. 

| Todavia uma língua pode também ser estudada nos seus 

! efeitos estéticos. Êsses efeitos, está claro, tanto cabem ser 

estudados na linguagem literária, onde é obrigatório, quanto 
na própria língua comum, onde, aliás, já não é mais sentido 
com essa qualidade. Foi o que fez Eemy de Gourmont , para 
a língua francesa. Foi o que doutrinou para tôdas as línguas 
o renovador Karl Vossler. 


3. Alonso, XXVIII, 12. El Problema âe la Lengua, 

4. Ataíde, XLV, 129. Estudos, l. a série. 
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O conhecimento da Estética da língua é muito importante 
para a arte de escrever, Uma estuda os recursos de beleza 
que a língua traz em si; outra, a maneira de obter efeitos 
semelhantes, por meio da composição. Êsses estudos geral¬ 
mente se interpenetram. 

A separação de todos êsses domínios é muito importante, 
Por exemplo, a questão que ora nos ocupa, da existência da 
língua brasileira, como problema essencialmente de língua é 
um problema sociológico. Será, pois, junto a esta ciência que 
iremos buscar elementos capazes de esclarecer problema tão 
debatido. j 

Antes, porém, iremos, para sermos completos, classifi¬ 
car a Lingüística entre as demais ciências, 

Há duas grandes ordens distintas no saber: a especu¬ 
lativa e a prática. A primeira conhece para conhecer; a se¬ 
gunda conhece para agir. 

A ordem especulativa parte de determinados princípios; 
a ordem prática busca realizar certos fins. Segue-se daí que 
as ciências especulativas procuram a ordem existente nas 
coisas; são ciências do que é. As ciências práticas, ao con¬ 
trário, têm por escopo impor uma ordem às coisas; são 
ciências do que deve ser. 

“A ordem prática, diz Maritain, se opõe à ordem especula¬ 
tiva porque o homem nela tende a outra coisa que o só conhe¬ 
cer. Se ele conhece, não é mais para repousar na verdade e 
para fruir dela (frui) ; é para servir-se (uti) de seus conhe¬ 
cimentos, tendo em vista alguma obra ou alguma ação 5 .” 

É das ciências da ordem especulativa que iremos prímei- 
ramente falar. Definem os escolásticos a ciência, em geral, 
como “cognitio certa per causas”, o conhecimento certo pelas 
causas. E como há duas ordens de causas para um mesmo 
objeto, uma eficiente e outra final, uma que está no principio 
e outra no fim, as ciências são de duas espécies, como já 
vimos, especulativas e práticas. 


5. Maritain, XXIX, 5-6, AH et Seholastique, 
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Nas ciências especulativas devemos inicialmente fazer 
uma subdivisão: ciências de constatação, ou indutivas, e ciên¬ 
cias de explicação, ou dedutivas. 

Tôda ciência, por seu movimento direto, tende para as 
essências ou natureza universais. Umas, porém, supõem essas 
essências como ocultas. Fazem-nos conhecer as causas ou 
razões de ser pelos efeitos, mas não atingem as naturezas 
íntelegíveis senão nos sinais e nos símbolos que nos dá a 
experiência. São as ciências de constatação, caso particular 
do conhecimento na simples linha do fato, guia est K 

As outras supõem essas essências como conhecidas. Fa¬ 
zem-nos conhecer os efeitos pelos princípios ou razões de ser, 
pelas causas, no sentido amplo. São a.s ciências de explica¬ 
ção, propter quid est. 

As ciências de constatação ainda admitem, porém, nova 
cisão: ciências de repetição e ciências de sucessão. As pri¬ 
meiras põem em leis as suas condições de existência; as ou¬ 
tras as grupam em séries e estabelecem entre elas relações 
de causa e efeito 7 . 

São ciências de repetição: a Física, a Biologia e a Psico¬ 
logia. Ciência de sucessão é a História, em sentido lato. 

As ciências de explicação ou dedutivas são a Filosofia e 
a Matemática. A Filosofia conhece as coisas pelas causas 
primeiras e pelas supremas razões de ser. Comporta dois 
ramos: a Filosofia da Natureza e a Metafísica. 

A Matemática constitui um domínio à parte, o que se 
compreenderá melhor, atendendo-se à teoria dos “graus de 
visualização abstrativa”. 

Com efeito, há três grandes graus de abstração, 

O primeiro é o domínio do que os antigos denominavam 
Física. “O espírito considera então os corpos na sua realida- 

6, Para tôda esta parte de classificação de ciências, ver Maritain, 
XXX, principalmente págs, 65 a 93. Les Degrés du Savoir. 

7. G. de Holanda, XXXI, citando G. Monot e outros, De la Métho - 
de dans les Sciences. 
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de móvel e sensível, os corpos revestidos de suas qualidades e 
propriedades experimentalmente constatáveis: Tal objeto não 
pode existir sem a matéria, nem ser imaginado sem ela.” 

Outro grau de abstração é aquele que tem por objeto o 
conhecimento da Quantidade como tal, segundo as relações 
de ordem e medida que lhe são próprias. “Então o espírito 
não considera senão certa propriedade que separa dos corpos, 
aquela que resta quando caiu todo o sensível — a quanti¬ 
dade, número ou extensão tomada em si mesma: objeto de 
pensamento que não pode existir sem a matéria sensível, mas 
que pode ser imaginado sem ela, porque nada de sensível ou 
experimental entra na definição da elipse ou raiz quadrada.” 

É o domínio da Matemática. 

Finalmente entramos no domínio da Metafísica. “O es¬ 
pírito pode considerar objetos abstratos e purificados de toda 
matéria, não retendo nas coisas senão o próprio ser nelas 
embebido, o ser como tal e suas leis: objetos de pensamento 
que não só podem ser imaginados sem a matéria, mas que 
podem mesmo existir sem ela, seja que êles não existam nunca 
na matéria, como Deus e os puros espíritos, seja que êles 
existam tanto nas coisas materiais, quanto imateriais, como 
a substância, a qualidade, o ato e a potência, a beleza, a bon¬ 
dade, etc.” 

Observemos ainda que todos os nossos conceitos se resol¬ 
vem no ser, havendo, entretanto, as seguintes diferenças: os 
conceitos da Metafísica se resolvem no ser como tal, ens ut 
sic, os da Matemática nessa espécie de ser (separado do real) 
que é a quantidade ideal, os da Física no ser móvel ou sensível, 
ens sensibile. 

De acôrdo com essas explicações, temos que o domínio 
da Física é constituído pelas ciências de repetição e pela Filo¬ 
sofia da Natureza e, portanto, pertencem aos outros dois graus 
de abstração, a Matemática e a Metafísica, 

Finalmente a História constitui todo um domínio à parte, 
muito embora seja também uma ciência de constatação, in¬ 
capaz, porém, de formular leis, 
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Outro grande setor do saber é o das ciências chamadas 
práticas 8 . 

Na ordem prática, já o vimos, o espírito quer conhecer 
não mais para conhecer, e sim para agir. O conhecimento 
prático é como um movimento de pensamento contínuo que 
desce até se concretizar na existência, onde seu caráter prá¬ 
tico domina completamente, constituindo a prudência. 

Daí três graus de saber prático, conforme a maior ou 
menor dose de praticiãade, que êle contenha. 

O primeiro, o grau mais científico, é chamado especulati¬ 
vamente prático , ou Filosofia Moral, como dizia Aristóteles. 
Êste primeiro grau é formalmente científico, isto é, dirigido 
para o conhecer. A finalidade dêsse conhecimento, porém, é 
prática, é ativa. Aqui o conhecimento é fundamento do agir. 

Nas ciências do segundo grau, ou pràticamente práticas, 
já há maior dose de praticidade. Elas não têm por fim ape¬ 
nas regular de longe a ação. 

Estas do segundo grau procedem modo compositivo, isto 
é, não visam explicar, resolver uma verdade, mesmo prática, 
nas suas razões e nos seus princípios, mas preparam a ação 
e lhe assinam as regras próximas. E como a ação é uma 
coisa concreta, que deve ser pensada na sua concreção mesma 
antes de ser posta no ser, o conhecimento agora, em vez de 
analisar, compõe. 

Êsse domínio do saber pràticamente prático é interme¬ 
diário entre o especulativamente prático e a virtude da pru¬ 
dência, que ordena o que devemos fazer Mc et nmc, 

Observemos ainda, quanto ao saber especulativamente 
prático ou Filosofia Moral, que êle nada tem que ver com os 
graus de abstração, característicos das ciências especulativas, 
pois que atravessa tôda a extensão do saber, desde o céu me¬ 
tafísico, a que se deve suspender, até à terra da experiência, 
onde é necessário que venha a apoiar-se. 

8, Consultar Mmtain, XXX, Cap. VIII e Anexo VII. Les Degrês 
du Savoir. 
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As ciências práticas se subdividem em: Ética , Sociolo¬ 
gia e Estética 9 . 

A Ética ordena os atos de nossa vontade: a Sociologia 
ordena os atos de nossa convivência social; a Estética ordena 
os atos de nossa criação artística. 

Entrè essas duas ordens se intercala a Lógica, na sua 
qualidade de arte especulativa. 

Tendo em vista as considerações anteriormente feitas 
sobre a natureza do fato lingüístico, bem como estas sobre a 
classificação das ciências em geral, podemos organizar o se¬ 
guinte quadro: 



Nesse quadro existem umas setas tracejadas que mere¬ 
cem explicação. 

É que as ciências de constatação, sendo menos perfeita¬ 
mente ciências, nem chegando a realizar o tipo acabado do 
conhecimento científico, não se bastam a si mesmas; tendem 
por natureza às ciências de explicação propriamente ditas e 
lhes sofrem necessariamente a atração. Procurando assumir 


9. Ver T. de Ataíde, XXXII, pâgs. 20-26. Preparação à Socio¬ 
logia, 
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feição dedutiva, devem acabar por sofrer a regulação de al¬ 
guma das ciências capituladas como dedutivas, isto é, a Fi¬ 
losofia ou a Matemática. Êste é um ponto, acrescenta Mari- 
tain, que importa nunca esquecer. 

No caso do biólogo e do psicólogo, a experiência lhes apre¬ 
senta dados de certos problemas, cuja solução explicativa não 
pode vir senão da Filosofia. Por isto a esta ciência subordi¬ 
namos a Biologia e a Psicologia. 

A Física, ao contrário, tende para uma explicação dedu¬ 
tiva do tipo matemático. A grande descoberta dos tempos 
modernos foi mesmo a constituição de uma “ciência média”, 
materíalmente física e formalmente matemática. 

Essas as razões de ser das setas tracejadas no quadro 
retro. 


Com êsses elementos, poderemos agora entrar na análi¬ 
se da natureza do fato lingüístico. Será propriamente ciência 
lingüística aquela que puder explicar os fatos da linguagem. 
Deve ser, pois, buscada entre as ciências de explicação. 

Ora, o conhecimento histórico da língua não é a rigor 
uma explicação científica. Êle nos faz conhecer a causa cro¬ 
nológica, o antecedente propriamente dito. A verdadeira 
causa, a causa eficiente, porém, nos continua desconhecida. 

O mesmo podemos dizer do conhecimento geográfico das 
línguas. A repartição destas no globo ou das palavras nos 
espaços telúricos nos dará um saber ainda informativo, sem 
que do fenômeno verdadeiramente venhamos a conhecer as 
causas. 

História ou Geografia da língua são conhecimentos 
informativos, preliminares, que não penetram na intimidade 
do fenômeno. 

Foi sentindo essa incapacidade que Meillet buscou as 
causas gerais (e não apenas históricas) dos fatos lingüísti- 
cos. Recorreu, como vimos, à Sociologia. 
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Sendo a Sociologia uma ciência prática e atravessando, 
como ficou dito, as ciências práticas de cima a baixo todos os 
graus do saber (físico, matemático e metafísico) pode perfei¬ 
tamente desempenhar o papel de ciência explicativa, 

A solução de Meillet, porém, a nosso humilde ver, é 
parcial. 

Relembremos aqui a distinção de Saussure. Há uma lin- 
güística da Língua e uma lingüística da Fala, 

A língua, demonstrou-o Saussure, tem todos os carac¬ 
teres de um fato social, Ela é anterior e superior aos indi¬ 
víduos, Contra a convenção lingüista nada pode a vontade 
de um ser isolado. A convenção só pode ser mudada por 
um ato de fôrça coletiva e, portanto, social. 

Existe, todavia, todo um domínio à parte, que Saussure 
indicou, mas não estudou. Essa é a lingüística da palavra, 
fato individual que encontra no homem a sua verdadeira ex¬ 
plicação, 

Qual das duas lingüísticas devemos preferir? Não se 
trata exatamente de “preferência”. Trata-se de mais ainda: 
qual das duas é a verdadeira lingüística? 

Lembremos aqui Vossler: a convenção, a regra é a passi¬ 
vidade, é o ponto morto que não existe. O que dá fôrça 
à “língua” é a autoridade social. Nada há de mais ou menos 
lingüístíco no gr. epôiesen, no fr. il a fait, no ptg. ele fêz, 
Se o dizemos em português, poderíamos, se colonizados por 
franceses, dizê-lo nesta última língua. Banalidade evidente. 
Mas que precisa ser lembrada, para ressaltar que em nós 
mesmos nada há de essencial em relação à língua. Ela é um 
produto histórico, mas que só tem duração apreciável graças 
a processos sociais. 

Sabe-se que as línguas dos selvagens se alteram com in¬ 
crível rapidez. Em certas tribos os velhos já não entendem os 
adolescentes. É o que se nota também entre os povos civili¬ 
zados, na jíria ou jargão, que não estão sujeitos a sério 
controle. 

O Rev. Frei Luís Palha 0. P., declarou, na conferência 
citada, que tribos vizinhas falam entre si tão diferentemente 
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quanto os portugueses dos russos. Pode-se atribuir tal fato 
à extrema mobilidade dessas tribos, mas a falta de autoridade 
social não é menos de supor. 

A existência de uma língua solidamente instituída é índice 
de povo socialmente organizado e sua preservação tem na 
origem caráter místico. Não é preciso aqui invocar as teorias 
de totem e tabu, nem o nome de Fustel de Goulanges, Cita¬ 
remos, apenas, um estudioso jesuíta, o padre Marcei Jousse, 
que se tem dedicado a estudos de Psicologia lingüística. 

Entre povos primitivos, quando ainda não havia impren¬ 
sa, não se tinha outro meio para conservar a tradição inte¬ 
lectual, senão os esquemas rítmicos, processos mnemónicos 
que se adaptam espontâneamente à natureza humana. 

Daí a existência de certo número de recitadores, que 
aprendiam com os mestres os contos, lendas e prescrições 
comuns para todo seu povo, Êsses homens eram dotados de 
memória extraordinária, podendo dizer seus versos durante 
um tempo muito longo. Assim, entre os árabes, para o Corão, 
e os hebreus primitivos, para a Bíblia. As passagens são 
sabidas de cor e pertencem ao patrimônio comum da nacio¬ 
nalidade 10 . 

Portanto, a preservação de uma língua tem fundo tradi¬ 
cional, religioso e místico. Porque a língua em si não tem 
nenhum mérito ou superioridade. Ela é um veículo, que só 
é conservado por motivos de solidariedade social. 

Para não alterá-la, nem corrompê-la ela se torna o de¬ 
pósito de verdades sagradas. Essas verdades, porém, são an¬ 
teriores à língua. Quando vêm a ser fixadas é que no grupo 
já existe um sentimento de identidade nos destinos. Está 
formada a consciência coletiva. Aquêles que se têm como 
participantes dela, conservam a verdade e o seu depósito. 
Pelo menos, no uso público é ela a língua do rito e da tra¬ 
dição. 

Ainda hoje há vestígios disso. Não importa que não 
haja recitadores de tenaz memória, A imprensa e os livros 


10, Consultar a respeito, Jousse, XXXIII. Études. 
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— e mais recentemente as fichas... — aí estão para substi¬ 
tuí-los. Mas, nas escolas, somos iniciados no culto da língua 
comum e relemos, com gravidade, as mesmas páginas. Pode-se, 
para o português, falar numa religião de Camões. 

A unidade lingüística vai buscar então, outras causas, a 
principal das quais é de ordem pragmática. A língua portu¬ 
guesa não deforma as nossas expressões, mesmo porque as 
línguas não têm esse poder. Falamos, sempre, a nossa feição. 
Apenas, a nossa linguagem, em determinados setores, sofre 
restrições, exatamente porque não é apenas nossa, mas dos 
nossos antepassados e dos nossos contemporâneos, como será 
de nossos netos e bisnetos. 

Nesse mesmo sentido declara Antônio Sérgio: 

“Portugal, portanto, como tôdas as nações civilizadas do 
mundo, possui uma língua literária sua — uma língua escrita 

— diferente das línguas populares faladas'. é a de Camões, 
a de Vieira, a de Tomás Gonzaga, a de Herculano, a de Castro 
Alves, a de José de Alencar, a de Olavo Bilac, a de Machado 
de Assis... E não se admire de ver aí Alencar (o folheto é 
em forma de carta ): para um português sensato, as diferen¬ 
ças entre a língua de José de Alencar e a língua tradicional 
dos escritores portuguêses não têm importância absolutamen¬ 
te nenhuma, porque elas não dificultam no mais ínfimo grau 
a sua perfeita compreensão por nós, porque em nada modifi¬ 
cam a fisionomia da língua (encontra-se a língua de José 
de Alencar muitíssimo mais próxima da de Camões que a 
de Fernão Lopes ou que a de Sá Miranda: pois não é assim?) 

“Tem, pois, Portugal uma língua escrita; e o Brasil 
(como tôdas as nações civilizadas do mundo) possui também 
uma língua escrita: a de Camões, a de Vieira, a de Tomás 
Gonzaga, a de Herculano, a de Castro Alves, a de José de 
Alencar, a de Machado de Assis 11 . 

Essas considerações foram feitas para acentuar a causa 
social, extra-lingüística, dos problemas de língua. Essa causa 

11. Sérgio, LVI, 15-6. Em torno do Problema da "Língua Bra¬ 
sileira’ 1 . 
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é exterior à língua e, pois, não pode constituir a verdadei¬ 
ra Lingüística. 

A Lingüística ainda não será a Estética da língua. A 
Estética é uma ciência prática que nos leva a procurar fazer 
uma obra bela. Portanto, na Estética da língua existe uma 
preocupação pragmática, consciente, que deforma o fato Lin- 
güístico. Queremos uma Lingüística especulativa e não prá¬ 
tica. Que seja do domínio do conhecer, e não do fazer ou 
do agir. 

Por essa mesma razão, não é a “Gramática” a Lingüís¬ 
tica, muito embora de tôdas as disciplinas até agora lembra¬ 
das seja a que maiores relações mantém com ela. A Gramá¬ 
tica é, em parte, Lingüística. Sendo uma aplicação da Lógica 
à língua e formando a Lógica uma “arte especulativa”, isto 
é, que visa a pôr ordem no próprio conhecimento, ela, pela 
parte especulativa, se apóia na Lingüística. Quando, porém, 
a “Gramática” preceitua deixa de ser Lingüística, pois entra 
na ordem do fazer. É mais pròpriamente arte. Mas se ana¬ 
lisa logicamente uma língua, ela então é de fato Lingüística, 

Convém aqui lembrar as distinções estabelecidas por E. 
Coseriu e expostas por Luiz Juan Piccardo in Gramática y 
Ensehama, Montevidéu, 1956, pág. 12. Aí se distinguem três 
planos na Gramática: o teórico, o das definições e o da divisão 
e análise. Ao primeiro compete definir as categorias lingüís- 
ticas (sintáticas, verbais e gramaticais); ao segundo cabe de¬ 
terminar de que modo as categorias se expressam numa dada 
língua; finalmente, no plano da análise se pesquisam tôdas as 
determinações possíveis do falar. 

Não haverá, porém, um campo lingüístico em que se 
estudem as causas dos fenômenos e não apenas as suas 
condições ? 

Há, e é essa demonstração a razão dêste capítulo. 

Podemos especular, procurar conhecer as causas que nos 
levam a dizer uma coisa de uma maneira e não de outra. 
Assim, o pensamento “estou com sêde” pode ser expresso por 
tal jeito, ou então, sòmente “água!”, p. ex. 
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Êase estudo é o que denominamos “Estilística”, fi o es¬ 
tudo afetivo, ou antes expressivo dos fatos lingüísticos. A 
Estilística é a humanização da ciência da linguagem. É ela 
quem aproxima a fala dó homem, que está colocado entre a 
impressão e & expressão, E aí está exatamente a diferença 
entre a Lingüística e a Psicologia, stricto sensu. Enquanto 
esta procura estudar a natureza da alma (psicologia racional) 
e as impressões que nela vêm habitar (psicologia experimen¬ 
tal), aquela indaga dos meios pelos quais o homem “exprime” 
êsse seu mundo interior. 

Já vimos como Dauzat salientava ser o objeto da ciência 
da linguagem, não a significação em si mesma mas as suas 
relações com a palavra que a exprime. 

i bem verdade que, em nosso caso, a Estilística tem um 
sentido muito mais restrito. Ela só se preocupa com os sinais 
auditivo-orais. Mas, de qualquer sorte, é um estudo de 
expressões. 

Ora, essas considerações nos levam às seguintes con¬ 
clusões: 

Uma língua pode ser estudada, descritiva ou . explicativa- 
mente. No primeiro caso fazemos aquilo que se poderia de¬ 
signar, ura tanto bàrbaramente, Glotografia. Não é êsse o 
domínio próprio da Lingüística. 

No segundo caso a explicação pode ter origem individual, 
social ou transcendente. Individualmente temos o fato da fala 
cujo estudo compreende o que Saussure chamou lingüística 
da fala. Dar-lhe-emos o título geral de “Estilística”. Aqui é 
preciso formular explicações que dêem conta da presença do 
homem nos fatos da linguagem. 

Socialmente, o problema é de condições., Aqui faremos o 
que Saussure denominou “lingüística da língua”. 

Por fim, há uma disciplina que joga com a especulação 
e com a prática: é a “Gramática”, ou lógica da língua. 




Não nos cabe aqui debater o problema das relações da 
lógica com a linguagem,' nem discutir os tipos de gramática 
denominadas estruturais ou antimèntalistas. De qualquer 
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forma reafirmamos a nossa posição inteiramente contrária 
à doutrina daqueles que pretendem construir a gramática 
banindo do seu domínio qualquer referência ao pensamento 
humano, principalmente na sua forma clássica, que vai do 
conceito ao raciocínio, através da " proposição", 

De onde, conclusão número um para os nossos estudos: 
o problema da língm brasileira é um problema de lingüística 
da língua, portanto de caráter social. É em resumo, um pro¬ 
blema de “sociologia lingüística.” Logo é à Sociologia que 
devemos pedir a solução, a explicação do mesmo. 

Eis o que iremos fazer no presente ensaio. 

Antes, porém, cumpre percorrer os trabalhos existentes 
sobre o assunto, ainda que com brevidade, para vermos como 
tem sido encarado o problema e quais as soluções que lhe foram 
propostas. 

NOTA COMPLEMENTAR 

Conhecida é a famosa frase de Saussure: “a língua é uma forma 
e não uma substância” (Cours, pág. 169 na 3. a ed.). 

Que pretendia dizer com isso o grande renovador da Lingüística 
moderna? Que a língua é um sistema de relações que se estabelecem 
entre unidades fônico-semânticas, 

As unidades fônicas são os fonemas, que não se definem por suas 
qualidades intrínsecas e sim por sua posição no sistema, a qual é fun¬ 
ção das suas possibilidades de diferenciação, que os caracterizam, dis¬ 
tinguindo-os dos demais fonemas. Não é, pois, a substância fônica a 
modeladora do fonema e sim o seu valor de marca sonora no sistema, 
ou seja, a sua qualidade formal de entidade relativa, opositiva, nega¬ 
tiva. Se chamarmos "expressão" à base fônica da língua, poderemos 
dizer que o estudo dos fonemas se situa na linha da “forma da expres¬ 
são" e não na da "substância da expressão”. 

Mas a língua não se constitui apenas de unidades fônicas ou fone¬ 
mas, mas ainda de unidades semânticas ou morfemas. Estamos aqui 
em face de outra componente da linguagem, de ordem psíquica e não 
fônica, denominada o "conteúdo”. Mas assim como o estudo dos fone¬ 
mas pertence à forma da expressão e não à substância da expressão, da 
mesma guisa o estudo dos morfemas diz respeito à "forma do conteúdo" 
e não à "substância do conteúdo". Por outras palavras: também os 
morfemas são entidades relativas, positivas, negativas. Um sufixo, p. 
ex., não possui significação própria, autônoma, substancial e sim aquela 
que decorre do seu emprêgo numa série de palavras, onde funciona 
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com valor distintivo e formal (cfr,, primário e primeiro, bancário e 
banqueiro, solitário e solteiro etc.). 

No entanto, como observa o prof. E. Coseriu (Sincronia, Diacronia 
e História, Montevidéu, 1958, pág. 9), cumpre não confundir “o plano 
do objeto investigado com o plano do processo investigativo", Por ou¬ 
tras palavras, a língua que ê uma forma (e não uma substância) é a 
língua sincrônica de Saussure, a qual não é um estado de língua histo¬ 
ricamente considerado e sim a sua projeção metodológica no plano das 
abstrações científicas. Temos, pois, aqui a língua abstrata em sua con¬ 
sideração sincrônica, que, de fato, é uma forma e não uma subtância. 

Mas-a Lingüística não pára aí, nem mesmo se esgota quando ao 
eixo das sincronias se agrega o da diacronia. A perspectiva diacrônica 
não transcende necessàriamente o plano das formalidades, isto e, não 
tem de compulsòriamente transformar-se em ciência histórica. Eelem- 
bre-se aqui a distinção entre história interna (diacronia) e história 
externa (a História, propriamente dita). A diacronia ainda se compa¬ 
dece com um tratamento de caráter estruturalista, quando, p. ex., in¬ 
vestiga a repercussão do câmbio lingüístico no sistema. Por conseguinte, 
a frase de Saussure de que “a língua é uma forma e não uma substân¬ 
cia”, tanto se aplica à Lingüística sincrônica (onde encontra o seu 
habitat predileto) quanto à Lingüística diacrônica. 

Mas, ainda assim, a Lingüística não está por inteiro compreendida 
nas duas famosas perspectivas saussurianas. Ê que, como argutamen¬ 
te pondera o prof. Coseriu, “a Lingüística não é tôda saussuriana, nem 
seria bom que o fôsse”. Temos, portanto, llqüidamente direito de não 
ficar sômente na língua-forma, mas ir adiante e estudar também a 
língua-substância. Tanto mais quanto é essa a posição clássica da Lin¬ 
güística, evidente, p. ex., na necessidade que sentiram os formalistas 
da linguagem de cunharem um nome novo para o seu gênero de estudos, 
o de Glossemática, 

É para o estudo da língua-substância que se deve deslocar famosa 
antinomia entre o social e o individual na linguagem, 

Devemos aqui recordar que tôda inovação lingüística tem origem 
individual, Já passou a época do romantismo lingüístico que via no 
espírito do povo, na alma popular, a fonte das criações lingüísticas ou 
literárias. O que o bom-senso índica e a experiência comprova é que 
tôda inovação lingüística é individual O fato de, normalmente, não se 
poder dizer quando nem onde surgiu, não invalida o assêrto; não se 
há de confundir “anônimo" com “coletivo”. O problema, portanto, é 
outro: saber por que determinadas inovações se generalizaram. E êsse 
problema, como salienta muito bem o prof. E. Coseriu, não é um pro¬ 
blema causal, mas de ordem condicional (quais as condições psicológi¬ 
cas, sociais, culturais, estruturais que favoreceram a difusão de deter¬ 
minada inovação lingüística). 
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Portanto, ao passar da língua-forma à língua-substância, convém 
continuar seguindo o rumo do abstrato para o concreto. Nessas condi¬ 
ções, cabe primeiro tratar da língua como fenômeno social e, somente 
depois, da língua como fenômeno individual, que poderíamos chamar a 
língua concreta. Teríamos assim a língua-forma ou língua abstrata, a 
língua-social ou língua histórica e a língua-individual ou língua concreta 
(as duas últimas como subdivisões da língua-substância), 

Dentro do quadro dos tipos de ciência que acima apresentamos, 
diríamos que o estudo da língua como forma é de caráter “descritivo”, 
seja êle realizado na perspectiva sincrônica (onde o método atinge em 
cheio o alvo), seja na diacrônica. 

0 estudo da língua como substância tem, ao revés, caráter “expli¬ 
cativo". Pode situar-se, como vimos, no terreno do social, ou do indi¬ 
vidual. 

No primeiro caso busca-se o condicionamento histórico-cultural dos 
fenômenos lingüísticos. Tôda uma renovação das ciências filológicas 
se processou, nos últimos anos, com tal espírito, bastando citar as pes¬ 
quisas de natureza geográfico-etnográfica (atlas linguísticos, palavras 
e cousas, histórias da língua...), as indagações eminentemente cultu- 
ralístas das correntes neolingüistas italianas, as sonografias que entre¬ 
laçam pesquisas dialetais com gêneros de vida e padrões consuetudiná- 
ríos — mores — etc. É o domínio da Lingüística Histórica, em seu sen¬ 
tido mais alto — e não no de mera diacronia — ou da Lingüística da 
evolução, conforme preferia dizer Vossler. 

No segundo caso, já não se procuram as condições que favoreceram 
a difusão de determinadas inovações ou o modo como se processaram, 
mas as próprias causas que as fizeram surgir. É o mesmo da Lingüís¬ 
tica da criação, no dizer de Vossler, o seu estudo estético-estilístico ou 
psicológico-estilístico, que através do fato singular, do desvio, da par¬ 
ticularidade afetiva, procura desvendar alguma face do mistério da pa¬ 
lavra, dêsse dom divino que os poetas, célebres ou anônimos, sorveram 
sofregamente, para continuar no tempo as ressonâncias da Voz que um 
dia se fêz ouvir no limiar da Eternidade, 

Mas o nosso problema é mais modesto. Sintua-se no âmbito da lín¬ 
gua-substância, em seu aspecto social. Há de encontrar explicação, 
portanto, nos chamados fatôres externos que condicionam o evolver das 
línguas históricas. 





PORTUGUÊS E BRASILEIRO 


As diversidades entre os falares do Brasil e Portugal têm 
feito escorrer muita tinta, Relembre-se aqui, pelo seu caráter 
nativista, o trabalho de um diplomata e professor, Renato 
Mendonça intitulado O Português do Brasil 

Não é êsse o primeiro autor que se preocupa com o proble¬ 
ma. O prof. Antenor Nascentes, na série que escreveu para 
o curso secundário de língua portuguesa, adotou o nome de 
idioma nacional, à maneira dos argentinos. E o grande polí¬ 
grafo que foi João Ribeiro, na segunda fase de sua existência 
filológica, escreveu “A Língua Nacional”. Língua Nacional, 
Idioma Nacional, Português do Brasil, outras tantas designa¬ 
ções para o mesmo anseio de uma língua independente. 

A questão apareceu realmente com o Romantismo. Não 
quer dizer que antes mesmo não se tivesse tratado dela. Mas 
ela só ganha energia, só se transforma em “idéia-fôrça”, 
graças ao clima de brasilidade, criado pelo movimento desa¬ 
brochado na Alemanha. 

Segundo João Ribeiro, repetido por Mendonça, o primeiro 
escrito teórico sobre os brasileirismos se deve ao Visconde 
de Pedra Branca 1 . E, nota curiosa, foi o mesmo publicado em 
Paris e em língua francesa... 

Êsse documento data de 1826. Pouco depois, outro diplo¬ 
mata, Gonçalves de Magalhães, introduzia no Brasil o Ro¬ 
mantismo. 2 

E é exatamente ao maior prosador do nosso romantismo, 
José de Alencar, que toca a responsabilidade da vulgarização 
do rumoroso “dialeto brasileiro”, entre os nossos literatos. 


1. João Ribeiro, XXXIV, 23. A Língua Nacional. 

2. Mendonça, XXIV, 79, O Português do Brasil. 
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A história das contribuições ao estudo da diferenciação 
do português no Brasil está muito bem feita no citado livro 
de Renato Mendonça, que assim a divide: 

I — fase pré-histórica: 1826-1879. 

Característica: notas avulsas sôbre o “acento brasi¬ 
leiro” e primeiras colheitas de brasileirismos. 

II — fase histórico-etnográfica: 1879-1920. 

III — fase dialectológica; a partir de 1920. 

Característica; estudos dos “dialetos da língua portu- 
guêsa no Brasil” 3 . 

Essa última fase é a pròpriamente lingüístiça e começa 
com o trabalho de Amadeu Amaral intitulado “O Dialeto 
Caipira” (1920). 

Cremos que essa é a melhor sistematização do assunto. 
Antes dela, segundo, aliás, o próprio Mendonça, o breve mas 
seguro histórico de Rodolfo Garcia, na introdução ao seu * Di¬ 
cionário de Brasileirismos”, era a única investigação existente 
a respeito. — Assim também o julga Antenor Nascentes, que 
escreveu: 

“O Dicionário de Garcia data de 1915; Mendonça pôs em 
dia o que se fêz daí em diante 4 .” 

Pelo esquema se vê que “historicamente”, o problema co¬ 
meçou a ser discutido entre 1879 e 1920, o que indica terem 
sido então os investigadores levados a estudar os elementos 
do fenômeno trazido pelo Romantismo (1880-1870). 

Na segunda fase, os trabalhos mais dignos de nota são 
os de Macedo Soares ( Dicionário Brasileiro, incompleto), 
Beaurepaire-Rohan ( Dicionário de Vocábulos Brasileiros ) e 
Sílvio Romero (capítulo oitavo de A Poesia Popular no Brasil ), 

Todavia, neste capítulo só nos iremos ocupar com traba¬ 
lhos da última fase, porquanto só aí encontramos verdadeira¬ 

3, Mendonça, XXIV, 110. Idem. 

4. Nascentes, LI. O Português do Brasil 
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mente a procura de uma base onde assentar o material colhido. 
Faremos preceder tais análises de uma outra sôbre o que 
poderemos chamar a “base comum" da escola da língua brasi¬ 
leira, não aceita integralmente, é claro, por todos aqueles que 
são pela nossa independência lingüístiça, mas que reponta, 
como argumento, meio inconscientemente, é verdade, em quase 
todos esses setores. 


Essa base comum pode ser padronizada no seguinte dito 
do escritor Monteiro Lobato : 

“Assim como o português saiu do latim, pela corrupção 
popular desta língua, o brasileiro está saindo do português. 
O processo formador é o mesmo: corrupção da língua mãe. A 
cândida ingenuidade dos gramáticos chama corromper ao que 
os biologistas chamam evoluir 5 .” 

Essa frase é típica, porque, pelos seus elementos, podemos 
situá-la dentro da história da filosofia da linguagem. Ela 
pertence à fase da Lingüístiça que denominamos biológica e 
se insere na primeira metade do século XIX 6 . 

Caracterizam-na portanto: l.° — a crença de que a língua 
tem uma vida própria, independente das pessoas que a falam 
(biologismo); 2.° — a afirmação de que a vida está sujeita 
à lei fatal do evolucionismo (naturalismo). 

Biologismo e naturalismo, dois fatôres do êrro, um já 
superado, porém substituído por outro igual (mecanicismo), 
o que quer dizer que o segundo êrro ainda perdura em muitos 
meios. 

O biologismo se especifica por atribuir à linguagem uma 
vida própria. Ela seria, pois, como um organismo, com as 
suas leis e as suas idiossincrasias. A qualidade de organismo, 

5. Lobato, XXXV. Artigo in “D. Casmurro”. 

6. V. o l.° capítulo dêste livro. 
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porém, daria uma certa identidade a todas as línguas, de onde 
o destino comum de gerarem línguas filhas. 

Ora, uma das funções dos organismos é a reprodução... 

A língua por si, por um processo fatal, porque natural, 
devia sempre cindir-se, em “gemiparidade”, talvez, como 
queria Damesteter para as palavras 7 . Daí a instabilidade e 
a criação de novas línguas e daí, logicamente, o ideal de espon¬ 
taneidade, de liberdade absoluta, que se exigia para os idiomas 
vivos. 

Êsse conceito de língua-organismo está, entretanto, desa¬ 
creditado. 

Criticando Renato Mendonça, dizia Serafim Silva Neto: 

“Pois Saussure louva a escola de Brugraann por haver 
combatido essa comparação insustentável 8 .” A comparação 
insustentável, está cinco linhas acima, é a da língua com um 
organismo. 

Dissemos, também, que êsse processo era considerado 
fatal, porque natural E aí, exatamente, a inserção do biolo- 
gismo no naturalismo... e naturalismo evolucionísta. 

“O evolucionísmo, observa Mendonça, foi o princípio filo¬ 
sófico invasor das ciências no século XIX. 

“A Lingüística não se pôde furtar. E o evolucionísmo 
nela ainda predomina absoluto como um senhor feudal. Por 
inércia, é verdade 9 .” 

Há, de fato, exagero na afirmação do “ainda predomina 
absoluto”. Mas há tôda a verdade na inércia e no princípio 
século XIX. 

Que o evolucionísmo naturalista já foi desterrado feliz¬ 
mente dos domínios da Lingüística é o que podemos ler em 
Amado Alonso: 

“Era o século dos triunfos ruidosos do evolucionísmo 
darwiniano e do positivismo, e as ciências do espírito deixaram 


7. Damesteter, XXXVI, 38, La Vie des Mots. 

8. Serafim, XXXVII. Artigo in "Voz de Portugal". 

9. Mendonça, XXIV, 46. O Português do Brasil, 
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modelar sua fisionomia pela imagem projetada da todo-pode- 
rosa ciência natural. Nas disciplinas históricas, fossem de 
história política ou econômica, religiosa ou literária, conside¬ 
raram-se como objeto único do tratamento científico as con¬ 
dições de determinação e de necessidade: antecedentes, am¬ 
biente, etc. E o mesmo se deu na Lingüística. O célebre lin- 
güista alemão Schleicher proclamava a necessidade e obri¬ 
gatoriedade das leis fonéticas em orgulhosa comparação com 
as leis naturais, a da gravidade, por exemplo. As línguas 
eram tidas como organismos vivos que nasciam (e tinham 
mãe), cresciam e morriam. Elas viviam por si, com sujeição 
a leis próprias, ante as quais a vontade do homem estava tão 
desarmada como a de uma criança ante a tempestade.” 

E adiante: 

“Se nossa língua fosse, de fato, um organismo vivo, sujeito 
às leis da vida orgânica, se fôsse como um trigo semeado pelos 
fecundos campos da América espanhola, que remédio senão 
aguardar a sua caducidade e decomposição como organismo 
atual e esperar sua ressurreição futura nos trigos diferentes 
de cada país! A Lingüística historicista e evolucionísta do 
século XIX não podia ter ilusões a respeito: sabia que as 
línguas semitas procediam de uma língua comum; que as lín¬ 
guas românicas tinham nascido da decomposição do latim; 
que os idiomas indo-europeus, hoje tão dessemelhantes, tinham 
sido, um dia, um e o mesmo idioma; que por todo o mundo 
línguas parentes denunciam a existência anterior de uma lín¬ 
gua unitária que depois se fracionou. Nosso idioma não po¬ 
deria escapar ao inexorável destino. O fracionamento futuro 
de nossa língua “à luz da História é de iniludível realização”, 
formulou (o mesmo) Cuervo 10 .” 

Nesses dois longos trechos, estão condensadas as fases 
lingüísticas do biologismo, do foneticismo e do historicismo, 
que Amado Alonso englobadamente condena. Aí está clara¬ 
mente salientada a ilusão ingênua de que as línguas natural- 


10. Alonso, XXVIII, 104-5. El Problema de la Lengm. 
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mente se multipliquem, reproduzindo-se, como acontece com 
os sêres vivos, conforme exemplos históricos já conhecidos. 

É que a Lingülstica do século passado se comprazeu em 
assinalar nos fenômenos de linguagem o que havia de incons¬ 
ciente e quase automatizado. Dêsse hábito resultou a fatal 
segunda natureza. Por só se procurar nas línguas o que era 
determinado e sujeito a causas naturais, julgou-se que a lín¬ 
gua era um organismo submetido às mesmas leis do mundo 
físico. O século atual quer exatamente assinalar nas línguas 
o que elas têm de específico e humano. O que elas devem 
ao esforço em comum e à vontade de cada qual. 

As línguas românicas, o famoso exemplo das línguas ro¬ 
mânicas, não ilustram apenas o que se tornam as línguas 
quando entregues ao jôgo das forças da natureza. É fácil 
notar, por um ligeiro estudo comparativo, as raízes latinas de 
alguns idiomas europeus e sul-americanos. Ora, pode-se per¬ 
guntar, “até que ponto a ação da cultura e da tradição conteve 
a força transformadora da unidade latina?” Seria um estudo 
inverso, é verdade, que chegaria, materialmente, em certos 
domínios, aos mesmos resultados. O espírito da pesquisa, 
porém, se faria totalmente outro e não daria lugar a que 
surgissem falsas teorias, capazes de orientar em mau sentido 
os estudos posteriores. 

Eis a nossa posição. 

Repelimos como inverdades as doutrinas que fazem das 
línguas um produto natural e nelas desconhecem o elemento 
mltural, ou antes, espiritual. E repelimos, não por filoneís- 
mo, que combatemos, mas seguindo até a corrente que desde 
antes da guerra, na Europa e, principalmente, na França, se 
levantou contra o analitismo dos neogramáticos. 

Todavia, essa idéia simplista de que as línguas evoluem 
por si, é, como dizíamos, a princípio, a base comum subjacente 
,às teorias da língua brasileira. Podem, aliás, os autores que 
defendem tais teorias, como acontece com Renato Mendonça, 
rejeitar o evolucionismo. A maioria dos que os aplaudem, 
porém, não encontra outro argumento senão a siraploriedade 
da afirmativa do sr. Monteiro Lobato. 


A influência das correntes filosóficas dominantes na 
época sobre as doutrinas de fatal separação lingüística dos 
idiomas do Novo Mundo tem sido salientada por vários autores. 
Na sua Introdução ao Estudo da Língua Portuguêsa no Brasil, 
escreve o prof. Serafim da Silva Neto: 

“Essa má vontade encontrava apoio nas idéias 
lingüísticas do tempo, em que dominavam as teorias 
biologistas, que viam as línguas como organismos na¬ 
turais suscetíveis de nascimento, crescimento e morte, 

“Assim o português caminharia fatalmente para 
o brasileiro, tal como o latim se havia desentranhado 
em várias línguas. Era essa a opinião da fina flor 
da Lingüística de então: assim pensavam Pott, Duvau, 
Schleicher, Rufino José Cuervo, Francisco Adolfo 
Coelho” (pág. 262). 

A alusão que aí se faz ao nome de Rufino José Cuervo 
traz ao debate magistral artigo de D. Ramón Menéndez Pidal 
incluído na excelente coletânea denominada Mis Paginas Pre¬ 
feridas *. Trata-se do discurso inaugural, que sob o título 
La Unidad dei Idioma, foi lido na sessão de abertura da Assem¬ 
bléia do Livro Espanhol celebrada em Madri a 81 de maio 
de 1944. 

Analisa Pidal a polêmica que, sobre o tema da fragmen¬ 
tação lingüística da América Espanhola, travaram o citado 
Cuervo e don Juan Valera. Cuervo vaticinava a constituição 
de novas línguas no continente sul-americano: "Estamos, 
pues, en vísperas de quedar separados, como lo quedaron las 
hijas dei Império Romano”. O fantasma do desmembramento 
da România, ontem como hoje, continuava a empolgar a ima¬ 
ginação dos lingüistas. Pidal (págs. 54-55) relembra as pa¬ 
lavras com que Pott considerava as diferenças entre o inglês 


* Ramón Menéndez Pidal, Mis Páginas Preferidas, 2 vols., Madrid, 
Gredos, 1957. 
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da Europa e o da América: “Será possível crer que as lín¬ 
guas procedentes do Lácio, transportadas ao solo americano, 
escaparão do destino que lhes impõem as leis gerais da 
Natureza?” 

'Como se vê, Pott encarava o fenômeno como pertencente 
ao mundo das necessidades físicas e não ao da liberdade huma¬ 
na. Daí comentar mestre Pidal: 

“No se trata aqui de leyes históricas, sino de leyes 
naturales. Pott escribe cuando el positivismo y dar» 
wínismo triunfantes habían inspirado, hacía pocos 
anos, a Schleicher su famosa concepción : la linguística 
era una ciência natural, no era una ciência cultural; 
las lenguas son un organismo con vida propia, que 
nacen, se desarrollan, envejecen y mueren, como todo 
ser viviente; un organismo regido por leyes de la Na- 
turaleza, fatales, sín excepciones; la voluntad dei 
hombre no puede intervenir en su desenvolvimiento”. 

Pidal mostra a seguir como a evolução dos estudos lin¬ 
guísticos não tardou a desterrar tão errôneas doutrinas. 
Excelentemente observa : 

“Cuando Cuervo escribe esto, con íntima y 
amarga desesperanza de la utilidade práctica que quise 
dar a sus Apuntaciones, ya avanzaba triunfante la 
reacción contra esas sus ideas adoptivas; ya hacía 
anos que un Schuchardt, un Bréal combatían el con- 
cepto de la fatalidad en la evolución de las lenguas 
y el de la lingüística como ciência de la Naturaleza, 
conceptos éstos que acabaron pronto por ser comple¬ 
tamente abandonados, para sustituir-los por el de la 
lengua concebida como un heão social , como una 
actividad espiritual humana; el espíritu no obedece a 
leyes fatales de nacimiento, juventu, vejez y murte” 
(pág. 56). 
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Desce, então, Pidal a análise das condições históricas e 
sociais que possibilitaram a fragmentação da România e mos¬ 
tra como em nada se assemelham com a situação presente dos 
idiomas neolatinos da América. São palavras suas, cheias de 
verdade e sabedoria: 

“En vez de observar senales de mayor aislamien- 
to entre los pueblos hispanohablantes y menor cultivo 
de la lengua literaria, vemos todo lo contrario. En 
lugar de aquel helado silencio de muerte que se pro- 
duce entre los siglos VI y VIII, hallamos el nutrido 
coro de los países hispanoamericanos, en que la acti¬ 
vidad literaria crece siempre exuberante; en lugar de 
la parálisis absoluta de comunicaciones que nos sor- 
prende en el siglo VI, hallamos extraordinários pro- 
gresos que aceleran increíblemente el intercâmbio 
entre las regiones más alejadas dei mundo; así que 
los pueblos en que fraccionó el Império espanol se 
comunican hoy entre sí mucho más que cuando for- 
maban un solo Estado” {pág. 63). 

Insiste mestre Pidal, com toda a razão, que os fenômenos 
lingüísticos são históricos e não físicos e que, portanto, há 
neles lugar para a intervenção da vontade humana. Eis como 
se manifesta: 

“Con los progresos de la comunicación y con los 
de la cultura va alcanzando nuevos caracteres lo que 
se llama fijación dei idioma, que aunque nunca debe 
ser fijeza inmóvil, sin embargo, debe conseguir el 
evitar aquellos câmbios o variantes que alteran el 
lenguaje sin mejorarlo, pues nacen sólo dei aislamien- 
to de unos hablantes respecto de otros. La acción 
dei indivíduo y de la colectividad sobre el idioma se 
va haciendo cada vez menos inconsciente. Llegará a 
no ser difícil en un futuro de acción más concertada 
entre las naciones hispanohablantes que dos o tres 
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generaciones perseveren en un propósito, convencidas 
de la necesidad, y se impongan la tarea de unificar 
cualquier divergência en la pronunciación, o en la 
gramática, de las que el aislamiento ha producido en 
los siglos pasados, y no tendrán para ello más trabajo 
que el empleado no hace mucho para unificar los sis¬ 
temas de pesas y medidas, cuya variedad estorbaba al 
comercio” (pág. 72). 

Pidal retomou o tema posteriormente, por ocasião do 
Segundo Congresso de Academias da Língua Espanhola, reu¬ 
nido em Madri, de 24 de abril a 2 de maio de 1956. Os traba¬ 
lhos dêsse Congresso podem ler-se nos números 78-9 (junho 
e julho de 1956) dos Cmdemos Hispanoamericanos, publica¬ 
ção que se edita em Madri. A conferência de don Ramón 
Menéndez Pidal recebeu o título de Nuevo Valor de la Palabra 
Hablada y la XJnidad dei Idioma. 

De início Pidal refuta mais uma vez a célebre comparação 
com o fracionamento do latim nas línguas românicas. E 
contesta, vigorosamente: 

“La comparación con el latin es muy al contrario 
que pesimista: cuando se fragmenta el Império roma¬ 
no, los pueblos latinohablantes caen en un aislamiento 
y en un colapso de vida intelectual de que no hay 
semejante en toda su historia, mientras que después 
de fragmentado el Império espanol, los pueblos de 
habla espanola se comunican hoy y mantienen una 
vida literaria con actividad infinitamente mayor que 
antes. No se hable más de esta famosa comparación” 
(pág. 254). 

Tais conceitos se podem aplicar ipsis litteris ao português 
do Brasil, pois as condições históricas que presidiram à for¬ 
mação das nações sul-americanas foram uma só. 

Nessa conferência Pidal se alonga em considerações sôbre 
a língua oral, tecendo então, com segurança e finura, os fios 
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de uma teoria sôbre o câmbio lingüístico, que o põe, segundo 
suas próprias palavras, na situação de heterodoxo em relação 
às doutrinas dominantes nos círculos lingüísticos. Pidal acen¬ 
tua a importância da iniciativa individual, contra o consenso 
das transformações inconscientes, o que tem por conseqüência 
conferir à parole, no próprio setor da Lingüística Histórica, 
uma importância nova e freqüentemente desconhecida. Para 
compreendê-lo, sempre é melhor citá-lo que interpretá-lo : 

“En conclusión, el lenguaje es ciertamente algo 
ajeno a la voluntad única dei indivíduo, o de cada 
indivíduo; pero tanto el más pequeno como el más 
grande cambio que ocurre en el idioma obedece siem- 
pre a la iniciativa de algún indivíduo y a la adhesión 
que a esa iniciativa prestan otros indivíduos, imitán- 
dola y reajustándola a su propio gusto; por tanto, el 
resultado de muchos actos individuales, voluntários y 
conscientes, aceptado por una colectividad, no es nada 
ajeno al indivíduo, no es nada inconsciente, ciego ni 
mecânico; y llegamos así a reconocer que el indivíduo 
por si solo puede influir en el lenguaje de la comuni- 
dad, lo mismo que puede influir en unas elecciones por 
sufrágio universal: captándose adhesiones, salvo que 
la propaganda lingüística no suele hacerse en forma 
de persuasión oratoria, sino mediante la enseuanza 
gramatical, los dicionários, la crítica doctrinal, la di- 
fusión de los modelos literários o simplemente modelos 
de prestigio social, etcétera” (pág. 258). 

Nos mesmos Cuadernos, Dámaso Alonso se ocupa com a 
ünidad y Defensa dei Idiom (págs. 272-288). 

Dámaso Alonso, ao contrário de Pidal, não se libertou do 
determinismo pessimista de Cuervo. Na sua opinião ... a 
la larga la profecida de Cuervo es valedera: no hay lengua 
en el mundo que no haya de fragmentam c extinguirse un dia. 
También nuestro mismo planeta terminará por ser una bolsa 
sobre la que la alegria de la voz humana ya no suene, y de la 
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que terminará por desaparecer hasta la misma vida vegetal” 
(pág. 283). 

Não nos parece muito feliz a aproximação feita entre a 
extinção generalizada dos idiomas e a extinção da espécie 
humana sôbre a face do planeta. No primeiro caso, o fenô¬ 
meno se deve a causas históricas e sociais; no segundo, ao 
determinismo biológico e físico inerente às leis da natureza. 

De fato, a experiência histórica nos mostra que todos os 
grandes impérios, ainda os que pareciam inaccessíveis aos 
agravos do tempo, acabaram por esfacelar-se. Não há, porém, 
qualquer uniformidade de evolução, pois causas de vária es¬ 
pécie se somam para fazer de cada acontecimento histórico um 
fato singular e irredutível a esquemas predeterminados. Ne¬ 
nhuma novidade existe na afirmação de que às forças de 
diferenciação se contrapõem as de unificação. E é exatamente 
para estas, na sua forma clássica —■ as academias —, que 
Dámaso Alonso vem fínalmente apelar. O próprio lingüista 
espanhol atenua a sua afirmação ao acrescentar; “No nos 
importa esto, sino nuestro porvenir inmediato, de una inme- 
diatez que podemos llamar el futuro histórico advinable. 
Sobre ese futuro histórico humano podemos obrar. La rotura 
última de comunidad idiomática castellana puede ser retra¬ 
sada bastantes siglos si actuamos con decisíón y con sensata 
energia”. 

Estamos, pois, assaz distantes da posição de um Cuervo, 
Para este, não havia como “obrar sobre los hechos lingüísti- 
cqs”, que estavam submetidos a outra esfera de valores. A 
fragmentação era fatal, estava em curso e não podia ser 
detida. Dámaso Alonso pensa, ao contrário, que ela pode ser 
protraída para daqui a bastantes siglos, o que dá às fôrças 
de unificação um poderio que, pràticamente, anula a tendência 
para a fragmentação. Nem a rigor se poderá falar em profecia 
de Cuervo. O mestre colombiano não infundia conteúdo apo¬ 
calíptico às suas palavras; acreditava simplesmente falar em 
nome da ciência, que não tinha mistérios para quem, pelo 
estudo, lhe conhecia as leis e os princípios. Situar a sua 
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afirmação do fraccionamento dos idiomas numa perspectiva a 
la larga é retirar-lhe o sentido naturalista que a gerou e, por¬ 
tanto, é, de fato, negá-la. 

O importante, porém, é salientar que, mesmo entre aqueles 
que vêem perigosas quiebras na unidade idiomática, a atitude 
que tomam não é a de conformismo e aceitação, mas, pelo con¬ 
trário, de reação e luta, com as armas da inteligência e da 
cultura, que são próprias do homem e estranhas aos penetrais 
. da Natureza. 

Iniciando êsse brevíssimo escorço sôbre as posições dos 
vários teoristas que temos tido da língua brasileira, quisemos, 
em primeiro lugar, não só fazer emergir o subsolo em que está 
plantada tal árvore, mas ainda salientar e condenar o falso 
pressuposto em que ela se enraíza. 

Feito isso, podemos passar aos aspectos parciais dessa 
importante totalidade. 

A POSIÇÃO DE VIRGÍLIO DE LEMOS 

O livro de Virgílio de Lemos — A Língua Portnguêsa no 
Brasil, Bahia 1916 — é notável sob vários aspectos. Trata-se 
de uma “memória” apresentada ao 5.° Congresso de Geografia, 
reunido na capital do Estado da Bahia, pelo delegado do Es¬ 
tado de Alagoas, Dr. Virgílio de Lemos, professor catedrático 
da Faculdade Livre de Direito e do Ginásio da Bahia. 

Para o A. o livro seria um “ligeiro estudo de geografia 
lingüística”, como vem na Explicação Necessária (pág. II) e 
teria por objetivo a apreciação das “transformações da língua 
portuguesa no Brasil por influência das especiais condições 
geográficas e etnológicas da colônia luso-americana”. 

Evidentemente não se trata de um estudo de Geografia 
Lingüística, no sentido preciso do termo, mesmo “ligeiro”, 
embora o A. cite mais de uma vez o nome de Gilliéron. Mas, 
sem dúvida, se trata de um livro bem informado para a época 
e para o meio nacional de então, desprovido de institutos de 
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cultura superior de ciências e letras, mormente quando se 
observa não ter sido o A. um especialista em tal gênero de 
conhecimentos. De autores nacionais trabalhou com João 
Ribeiro, Eduardo Carlos Pereira, Alfredo Gomes, Pacheco 
Júnior, Sílvio Romero e ainda alude a Maximiano Maciel, Júlio 
Ribeiro, Mário Barreto, Carneiro Ribeiro, Dos mestres por¬ 
tugueses cita Adolfo Coelho, Ribeiro de Vasconcelos, Gonçal¬ 
ves Viana, Leite de Vasconcelos. Nomes estrangeiros dos 
mais conspícuos aparecem em sua “memória”: Karl Brug- 
mann, Víctor Henry, A. Dauzat, A. Meillet, A. Darmesteter, 
G. Mohl, W. Whitney e ainda Rousselot, Ascoli e Gilliéron! 

Virgílio já então reclamava a constituição de uma ciência 
dialectológica no Brasil, que desse conta das diferenciações 
regionais brasileiras dentro do domínio lingüístico português. 
“A dialectologia”, escreve (pág. 85), “ainda não se constituiu 
entre nós numa disciplina autônoma, com objeto, programa e 
métodos próprios. Os seus raros e deficientíssimos estudos, 
mal concebidos e pior realizados, não revelam o amor do fato 
pelo fato, não perderam ainda o seu primitivo caráter empí¬ 
rico e acidental, e andam na dependência da gramática expo- 
sitiva, que os desvirtua com os seus processos dogmáticos, e 
que em vez de acoroçoá-los, os malsina, reputando os fatos de 
que êles tratam como síndromas de uma moléstia a combater 
e extirpar”. 

Era, portanto, homem dotado de espírito científico, a 
quem as necessidades de ordem prática não permitiram se 
dedicasse a pesquisas de maior alcance. 

Não se julgue, porém, que tivesse dos fenômenos dialecto- 
lógicos uma perspectiva mais consentânea com os progressos 
lingtiísticos de então (o que, aliás, seria pedir demais), os 
quais já endereçavam os estudos dos falares rurais num sen¬ 
tido social e histórico e não físico-naturalista, como fôra moda 
na segunda metade do século dezenove. No entanto, era ainda 
essa a maneira de ver de Virgílio de Lemos, conforme se de¬ 
preende muito claramente do capítulo O problema dialecto - 
lógico. 
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Aí escreve o ilustre autor: 

“Realmente, depois da vitória definitiva da escola dita 
dos neogramáticos, concordam todos em reconhecer que as 
transformações lingüísticas, assim nas evoluções históricas, 
que se operam no tempo, como um desdobramento das próprias 
forças orgânicas das línguas, como nas diferenciações dialetais, 
que se realizam no espaço, em função inequívoca dos meios 
geográficos e etnológicos, não se produzem ao acaso, fortuita¬ 
mente, mas em conseqiiência da ação constante e indeclinável 
de causas naturais, que a observação escrupulosa dos fatos 
tem por missão descobrir, salientar e explicar. Graças a essa 
orientação, radicalmente científica, as regras da antiga gra¬ 
mática, mais ou menos arbitrárias, porque formuladas empí¬ 
rica e dogmaticamente; mais ou menos imprecisas, porque 
crivadas de inúmeras exceções; tendem a transformar-se em 
leis positivas, revestidas de precisão e eficácia, como as demais 
leis naturais, posto que de mui difícil determinação, por força 
da extrema complexidade dos fenômenos que regem e das 
causas de que desprendem e de que são verdadeiros expoentes 
lógicos” (págs. 86-7). 

Pouco adiante V. de L. contesta Bréal, que se havia insur¬ 
gido contra certos postulados neogramaticais, e acrescenta: 

“Ela (a orientação dos neogramáticos) é apenas a apli¬ 
cação feliz e vitoriosa, no campo da glotologia, da concepção 
naturalística extensível a todos os fenômenos do Cosmos, desde 
a curva de uma órbita planetária até o palpitar altruístico de 
um coração maternal” (pág. 88). 

Apesar dessas diretrizes estreitamente positivistas, V. de 
L. não chegou a uma concepção de “necessidade”, tal como se 
deu — e coerentemente — com vários outros analistas do 
mesmo fenômeno, para quem a “língua brasileira” seria uma 
fatalidade histórica tão real quanto a ocorrência de um eclipse, 
p. ex, É que, estando tanto o mundo físico quanto o mundo 
social sujeitos às mesmas leis inflexíveis de desenvolvimento, 
uma vez determinadas estas — o que seria função da maior 
ou menor complexidade do objeto em estudo — não haveria 
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outra atitude científica senão a de “acatamento” e submissão. 
Ora, segundo uma sociologia determinista a que já tivemos 
ocasião de nos referir, os fatos estariam aí para provar uma 
“dialetação” na língua do Brasil; logo, curvando-nos a êles, 
teríamos de aceitar o dialeto brasileiro, ou, se preferíssemos, 
a língua brasileira. 

A posição de V. de L, porém, como já dissemos, não foi 
essa. O seu naturalismo lingüístico levou-o simplesmente a 
“reabilitar” os falares rurais brasileiros, como objetos tão 
dignos de estudo quanto as línguas literárias, no que lhe sobe¬ 
java razão. Não são linguajares corrompidos, vitandos e ver¬ 
gonhosos, senão falares normais e legítimos, tão “naturais”, 
pelo menos, quanto a língua polida. Urgia, pois, o seu estudo, 
de onde a necessidade e importância da Dialectologia. Com 
muita argúcia e propriedade escreveu, portanto: 

“A dialectologia é uma ciência de observação, e com as 
ciências desta categoria, deve começar pela acumulação dos 
seus materiais. Êstes hão de ser colhidos em toda a extensão 
territorial do país, de norte a sul e de leste a oeste. Só depois 
deste trabalho preliminar, é que poderemos formular, com 
precisão, certos problemas, como o das zonas fonéticas, das 
subdialetaçoes, das linhas isoglossas etc.” (págs. 91-2). 

O apêlo ao naturalismo lingüístico, porém, cessa aí. Não 
vai a ponto de transformar êsse “dialeto brasileiro” na língua 
padrão do Brasil. Vejamos como conseguiu V. de L. escapar 
à sedutora miragem em que escorregaram outros que se julga¬ 
vam mais apercebidos para as jornadas filológicas. 

Na opinião de V. de L, a dialectação do português no 
Brasil se processou em dois momentos históricos sucessivos, 
Ouçamo-lo ; 

“A dialectação do português no Brasil apresenta-nos duas 
fases distintas e inconfundíveis: na primeira, a língua, tra¬ 
zida da metrópole para a jovem colônia pelos seus organizado¬ 
res e povoadores, degenerou de suas formas naturais e legíti¬ 
mas, barbarizando-se na boca das gentes incultas que os 
lusitanos associaram à sua grande empresa de exploração 


O PROBLEMA DA LÍNGUA BRASILEIRA 99 

econômica; na segunda, a linguagem falada na colônia, já 
então bastante modificada em seu tipo primitivo e originário, 
pelas alterações e mudanças nela operadas na fase anterior, 
entrou a disciplinar-se e a polir-se, procurando aproximar-se 
dos velhos e bons padrões metropolitanos. É esta, ao nosso 
ver, a realidade dos fatos” (pág. 49). 

Apesar dessa “realidade dos fatos” da parte final da 
citação, não há negar que, nesse trecho, V. de L. fala outra 
linguagem, diversa daquela em que o vimos professar um 
positivismo tão radical. Admite que as línguas possam 
degenerar, introduz o conceito de “cultura intelectual”, alude 
a disciplina, a polimento de linguagem e não deixa de se re¬ 
ferir aos “velhos e bons padrões metropolitanos”. Isto é, 
temos aí juízos de valor e não apenas juízos de fato. 

Deixemos, entretanto, de lado, essas contradições do espí¬ 
rito científico com os preconceitos cientificistas e acompanhe¬ 
mos o seu raciocínio. 

Da última citação se pode deduzir fàcilmente que V. de 
L. distinguiu duas fases no que chamou “dialetação do portu¬ 
guês no Brasil”: a fase degenerativa (pág. 55) e a fase da 
reação culteranista (pág. 62). 

A primeira fase é a resultante do “amalgamar de três 
línguas e dêsse vocalizar de uma mesma língua por três apa¬ 
relhos articulatórios diferentes e entre si mui diversos” (pág. 
55). Foi dessa fase que, ainda segundo V. de L., surgiu o 
“dialeto brasileiro”. São palavras suas: “E na verdade êsse 
dialeto existiu, fortemente acentuado, por todo o país, durante 
o período colonial, e ainda hoje existe, vivaz e enérgico, no 
falar das pessoas incultas e muito principalmente nas regiões 
sertanejas, e até mesmo, disfarçada e atenuadamente, no falar 
e no escrever do geral dos brasileiros cultos” (págs. 61-2). 

Já aqui poderemos objetar que essa dialetação não teve 
o caráter de uniformidade que V. de L. lhe empresta, embora 
sejam pequenas as diferenciações lingüísticas em todo o terri¬ 
tório nacional, Demais, não é apelando para as causas geo¬ 
gráficas e etnológicas, como faz V. de L., que se poderá explicar 
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a relativa uniformidade; o contrário seria mais lógico. O que 
há de comum nos falares rurais brasileiros deve-se natural¬ 
mente a condições idênticas de estruturação social. Como já 
observou o prof. Serafim da Silva Neto, foi o tôsco aprendi¬ 
zado da língua por parte da massa rural mestiça que gerou 
êsse português “degenerado” a que alude V. de L, simplificado 
nas suas flexões e alterado na sua fonologia, uma espécie de 
semicrioulo, um pouco difundido por tôda a parte. 

Exatamente porque a língua, produto “cultural”, está 
sujeita às condições evolutivas da mobilidade social, foi que 
se tornou possível a segunda fase do esquema de V. de L. 
Dentro das bases teóricas que sustentam a argumentação da 
sua “memória”, tal fase soa falso e não se compadece com o 
tom geral da arquitetura melódica do pensamento virgiliano. 
Trata-se, na expressão do A., de uma reação cultercmista 
contra a degeneração geral do idioma, isto é, precisamente 
contra aquela evolução regida por “leis positivas, revestidas 
de precisão e eficácia, como as demais leis naturais”. Mas, 
se tais leis podem ser elididas graças à vontade de agrupa¬ 
mentos humanos, ou seja, de fôrças sociais — o púlpito, a 
escola, o livro — que atuam decisiva e conscientemente em 
sentido contrário ao da pretensa evolução “natural”, então 
não existem as tais leis, nem possuem nenhum caráter natural. 
Essa é que é verdade. 

Em ambos os casos, o que há são fôrças sociais que podem 
ser “mobilizadas” num sentido de utilidade coletiva ou não. 
Quando domina o fator “econômico”, elas caminham no sen¬ 
tido da desagregação e da luta: luta de clãs, de classes, de 
nações, de blocos. Ao contrário, se se consegue manter a 
“primauté du spirituel”, ou, em plano menor, do “cultural”, 
então os superiores interesses da coletividade predominam 
sobre o egoísmo dos grupos privatistas. As fôrças culturais 
são fôrças de unificação; as fôrças econômicas, fôrças de de¬ 
sagregação; ambas, porém, se situam no terreno social, onde 
o pleito por fim se decidirá. 

Enquanto a colonização teve feição predominantemente 
econômica, é claro que os fatores de desagregação atuaram e 
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a língua entrou a degenerar, na expressão de V. de L. Então 
eram débeis os fatôres de ordem cultural e os mais bem estru¬ 
turados pontos de unificação reduziam-se às escolas religiosas, 
principalmente jesuíticas, quer dizer, pràticamente só atua¬ 
vam as fôrças de unificação pertencentes à ordem do “espiri¬ 
tual”. O Estado Português se desinteressava de escolas, por¬ 
que, como já foi observado, a colonização nos dois primeiros 
séculos teve mais o caráter de exploração econômica. Uma 
vez, porém, despertado o sentido da “nacionalidade” — de 
que foi exemplo expressivo o episódio da Inconfidência Mi¬ 
neira —, isto é, deflagrada a luta entre o fator político, 
cultural, e o fator econômico, maior atenção se passou a 
dispensar aos elementos de unificação, dentre êles a língua. 

Data de então a segunda fase, a da reação culteranista a 
que se reporta V. de L. Certo é, porém, que a corrente culta 
sempre existiu, conforme acentuou o próprio V. de L. Mas 
não pertencia à nacionalidade e sim à Igreja ou à Metrópole. 
O nosso problema era, pois, integrar a cultura na população 
brasileira para dela fazer um povo e do Brasil uma nação. 
Data de então, ascendentemente, o prestígio da língua portu¬ 
guesa culta. 

V, de L. também viu essa face do problema: 

"Estabeleceu-se no país uma dupla corrente lingüística; 
— uma yolida e culta, usada pela nata intelectual da nação, e 
outra degenerada e inculta, representada pelo dialeto da massa 
ppular. Como era natural, a linguagem polida firmou-se nos 
grandes centros intelectuais do país, nas capitais e cidades 
mais adiantadas, de onde começou a irradiar a sua ação civi- 
lizadora, estendendo-se às regiões mais próximas, e obrigando 
o falar degenerado a recuar para o interior das províncias, 
para os campos, para os sertões, onde raro penetram os bene¬ 
fícios da civilização e do progresso” (págs. 63-4). 

V. de L., porém, fazia uma concessão: o dialeto brasileiro 
sub j az nas próprias pessoas cultas, como automatismo latente, 
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e se manifesta ou em nossa maneira de articular ou no próprio 
frasear dos que melhor escrevem. 

Tocou, portanto, na questão da pronúncia, que nada tem, 
aliás, de força incoercível recalcada para o subconsciente; 
falamos como podemos, sem recalques nem complexos, eis tudo. 
Todos sabem que a pronúncia brasileira difere da pronúncia 
portuguesa, mas ambas pertencem ao mesmo domínio lin- 
güístico. 

Ouçamos, porém, mais de perto o próprio V. de L.: 

“Desde que êle (o homem culto brasileiro) desatenta nas 
suas formas, desde que lhe descura os moldes, desde que se 
distrai do ofício de fiscalizar-se a si próprio, desde que os 
vedetas da cultura cochilam, ou adormecem, no seu árduo 
mister de precaver e prevenir, salteiam-lhe o falar, com a fôrça 
indómita do infalível subconsciente, as manifestações auto¬ 
máticas do comprimido dialeto, destarte liberto das peias que 
o traziam manietado” (pág. 70). 

Depois de ter explicado o “dialeto brasileiro” como resul¬ 
tante de leis positivas e naturais, V. de L. teve de pô-lo à parte 
a fim de, em seu lugar, reconhecer os direitos da língua culta 
e polida da nata intelectual do país. O subconsciente infalível 
foi, assim, um achado para reintroduzir como dramatis persona 
o “degenerado” dialeto brasileiro. 

Melhor explicou o fato o prof, Serafim da Silva Neto: na 
língua culta intervêm dois agentes: a linguagem transmitida 
(oral, familiar) e a linguagem adquirida (escrita, escolar). 
A dosagem de linguagem transmitida na língua culta lhe im¬ 
prime feição nossa, estilo brasileiro, estrias verde-amarelas. 
Mas a língua-base, padrão, nacional, em suma, é aquela que 
se convencionou chamar “linguagem adquirida”. 

V. de L, avançou, portanto, bastante na elucidação do 
problema. Procurou informar-se, selecionou o que achou de 
melhor, refletiu na questão, imprimiu-lhe base teorética. Em 
suma, fez trabalho científico. 
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{ Não pôde, entretanto, escapar às limitações da sua época, 

í Daí o enfocamento naturalista do problema, que, aliás, não 

lhe poderia dar a solução que, afinal, veio a abraçar. Em 
! conseqüência, V. de L. debateu-se numa contradição de que 

não logrou sair — nem êle nem os neogramáticos em geral, 
consoante já assinalara o próprio Yossler. V. de L. assim 
í interpretou essa contradição: 

I “No estudo da linguagem luso-brasileira, há que distin- 

{ guir dois problemas diferentes: um teórico e outro prático, 

| Compete o primeiro ao linguista, e consiste em observar, coli¬ 

gir, estudar e explicar cientificamente os fatos referentes às 
| modificações e alterações sofridas pela língua portuguêsa na 

i bôca do povo brasileiro, determinando-lhes as causas e for¬ 

mulando-lhes as leis. Incumbe o segundo ao gramático, ao 
pedagogo do bom falar, ao mestre da língua literária e polida, 
e consiste em tomar o pulso ao gênio tradicional dessa língua 
j (tarefa alheia à missão do dialectologista), selecionando, à luz 

desse critério, as modificações inevitáveis e razoáveis das que 
f o não forem, a fim de disciplinar e polir as primeiras, incor- 

i porando-as ao organismo da língua sadia, e precatar o espírito 

j dos estudiosos contra as segundas, isto é, contra o uso das que 

í. não passam de vícios, degenerações e corruptelas, passíveis 

I de emenda e correção, procurando destarte evitar que a nossa 

! língua, de harmoniosa e flexível, que é, se transforme num 

| mistifório decadente e anárquico, intolerável a ouvidos edu- 

I cados” (págs. 84-89). 

I 

j Como se vê, o preconceito naturalista turbou-lhe a visão 

f do problema. O gramático converte-se num ser que age em 

I nome de vaguedades, pois não opera em terreno científico, 

Imerso, porém, no complexo cultural, o problema da língua 
I brasileira ganha contornos nítidos e definidos, que o fazem 

I aparecer como realidade social, a cujas fôrças obedece e das 

quais depende. Assim, tanto a língua do povo como a dos 
f doutos são igualmente resultantes de pressões histórico-sociais, 
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que podem ser coordenadas e disciplinadas. O elemento cul¬ 
tural, fator de unificação, é que deve assumir os produtos 
diversificados do viver histórico, imprimindo-lhes o sentido 
da vocação nacional, que não é bárbaro e sim civilizado, oci¬ 
dental e não oriental ou afro-negro. Como quer que seja, 
Virgílio de Lemos não foi um partidário da elevação da língua 
popular do Brasil ao nível de língua padrão da nacionalidade. 
E, nisso, estava certo. 


A POSIÇÃO DE RENATO MENDONÇA 

Encontramo-la desenvolvida no seu livro, já por nós citado 
mais de uma vez “O Português do Brasil ", Êste livro traz o 
sub-título “ Origens — Evolução — Tendências ”. Na parte 
relativa a origens aparecem os capítulos: I — Geografia Lin¬ 
guística; II — Geografia da Língua Portuguesa; III — His¬ 
tória da Língua no Brasil. Pertencem para a rubrica “Evo¬ 
lução" os capítulos “O-; problema da língua brasileira; Influên¬ 
cia Ameríndia; O elemento negro; Geografia Imgüística do 
português do Brasil; A nossa pronúncia; Valor do Vocabulário 
e Coisas da sintaxe indígena ”. Finalmente, a terceira parte, 
“Tendências ”, é constituída pelos três seguintes capítulos: 
XI - A língua dos doutores; XII — A língua do povo e XIII 
— Língua e nacionalidade. 

A enumeração desses treze capítulos é de muita utilidade. 
Mostra-nos que, na primeira seção do livro, o A. elaborou 
uma introdução histórico-geográfica; no segundo setor entrou 
de cheio no assunto, precedendo o seu estudo, então, do inevi¬ 
tável capítulo “O problema da língua brasileira”, que julgamos 
a alma de todo o trabalho; por fim, a última parte é uma 
apreciação sociológica da questão. 

Pela introdução histórico-geográfica ficamos sabendo ser 
o A. discípulo entusiasta do chefe de escola Gilliéron. 
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Todavia, conforme observou o prof. Antenor Nascentes n , 
a propósito do mapa da palavra mandioca: 

“O mapa é arbitrário. 

“Com efeito, onde está o questionário básico? A que 
indagações procedeu o autor?” 

Não se trata, portanto, a rigor, de um estudo de Geografia 
Linguística. Tanto que o capítulo central do livro é o primeiro 
da 2. a parte, em que o A. trata propriamente do problema da 
língua brasileira. 

Resulta dêsse fato que não há “organicidade” no livro. 
A rigor, poderia ter sido suprimida a parte inicial dedicada 
à Geografia Linguística. Ela não é essencial ao plano da obra 
e figura mais a título de novidade do que propriamente como 
um elemento de explicação. A descrição dos métodos de 
Gilliéron, os princípios que regem os estudos de Geografia 
Linguística são interessantes e informativos. Mas, como são 
apenas métodos de trabalho, conforme dizíamos a princípio, 
em sendo aplicados nos darão material para então elaborarmos 
uma síntese, uma visão de conjunto. Não tendo o A. colhido 
o material, de acôrdo com o método que êle próprio descreveu, 
não pôde sobre êle basear as conclusões do seu trabalho. “O 
Português do Brasil” não é, portanto, uma demonstração de 
que o Brasil tem língua própria, fundada na Geografia Lin- 
güística. 

Daí ter procurado o A., no referido capítulo sôbre o pro¬ 
blema da língua brasileira, partir da definição de língua. To¬ 
davia, reconhece que “em poucas linhas não é possível proceder 
a uma pesquisa pessoal que exige volumes. Razão que nos 
leva a seguir a opinião de Saussure, que de todas parece a 
melhor”. 12 

É realmente meritória a probidade do Autor. O título 
“O Português do Brasil” é muito vasto. Pelo subtítulo, porém, 

11. A. Nascentes, LI. O Português ão Brasil. 

12. Mendonça, XXIV, 133. O 1 Português âo Brasil. 

8 
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ficamos sabendo não se tratar de enumeração dos elementos 
de diferenciação encontrados na língua falada entre nós. 12a 
Se não é isso é mais. É a causa ou razão de ser dessa diferen¬ 
ciação, conhecida a qual podemos dizer se haverá ou não 
evolução da língua em sentido divergente entre nós. Poder- 
se-á argüir que essa causa o A. a foi buscar na Geografia 
Linguística. Já dissemos, porém, que não. Porque não houve 
pesquisa nesse sentido entre nós, o que, aliás, seria um trabalho 
simplesmente descomunal. 

Teve o A., portanto, de apelar para o conceito de língua. 
Esta se tornou a questão central, como, a nosso ver, não pode 
deixar de sê-lo. Aqui, entretanto, abriu mão da pesquisa 
pessoal e invocou a autoridade de Saussure. Nesse caso, po¬ 
rém, Mendonça é um discípulo de Saussure e não de Gilliéron... 

Note-se bem que as nossas observações não atingem todos 
os capítulos do livro. Muito ao contrário. Ê ótima a “His¬ 
tória da Língm da Brasil”. Interessam e ensinam bastante 
capítulos como A influência ameríndia, O elemento negro 
ou Geografia Linguística do Português do Brasil, título êste 
evidentemente exagerado. Suscitam aplausos ou restrições as 
páginas vivas e moças de A Língua dos Doutores e a Língua 
do Povo. 

O essencial, ou, pelo menos, o que assim julgamos, é que 
não foi dito. O A. reconhece diferenciações no português do 
Brasil. Recrimina os que se opuseram à corrupção ou ao 
“abrasileiramento” da língua. Deixa-nos sem argumentos, 
porém, para dizer se o que é é o que deve ser. Evidentemente 
a língua está muitíssimo alterada na boca de um caipira ou 
de um sertanejo. Será, porém, essa “nossa” língua? Mas, 
então, o que devemos entender por língua? É um produto 
natural, ou espiritual? A resposta “cultural” às vêzes dis- 


12a, Nesse particular, os melhores estudos entre nós são os do prof. 
Nascentes (Idioma MwíowaZ, vol. IV, pág. 290 e segs.) e Sousa da Sil¬ 
veira {Lições de Português, pág. 340 e segs.). 
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farça o êrro porque pode conduzir-nos a um naturalismo 
sociológico ou antropológico. 

Não vemos, pois, resposta no livro do do Sr. Renato Men¬ 
donça. Muito menos encontramos nêle a solução científica que 
se propôs nos dar, promessa essa que sôa como um refrão nas 
páginas do Português do Brasil. Veja-se, p. ex., a página 54, 
que termina com esta frase: “A ciência ainda é a melhor 
reveladora da verdade”. E, antes dela, esta outra “Acima de 
tudo deve estar a realidade dos fatos”. 

Em certos domínios, porém, poderemos observar, existe 
a liberdade que põe os fatos e não se subordina a êles. O 
mundo da ciência “stricto sensu”, é o mundo da necessidade 
(e parece que o A. quer provar a necessidade dêste aconteci¬ 
mento: o advento da língua brasileira). Mas, além dêsse, 
existe ainda o mundo da liberdade, 

A questão será, por conseguinte: “O problema da língua 
brasileira é um problema ligado inexoravelmente à necessi¬ 
dade dos fatos ou depende também de atos resultantes da 
liberdade do homem? 

A resposta afirmativa para a primeira pergunta implica 
um naturalismo científico, nem certo, nem moderno. A opção 
pela segunda alternativa modificará inteiramente a solução 
proposta. 

Ora, uma solução estritamente “científica”, que apele 
apenas para a realidade soberana dos fatos, não poderá ser 
senão do primeiro tipo, isto é, sabe a positivismo. 

Se, porém, como já ficou dito, a chave da questão vem a 
ser o problema da natureza do fato lingüístico e êste não se 
atinge partindo dos fatos e voltando a êles, tanto que o A. se 
arrimou em Saussure, o qual, aliás, declara ser “o ponto de 
vista que cria o objeto”, 13 como lhe dar uma solução rigorosa¬ 
mente dentro da ciência positivista? O problema da natureza 


18. Saussure, II, 23. Cours. 
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do fato lingüístico é de filosofia. De filosofia da natureza, 
bem entendido. Como, pois, alcançá-lo se não saímos do do¬ 
mínio puramente experimental? Cremos, até, que no caso, a 
solução do problema não pode ser cientificista. 

I assim que vemos o problema posto no livro, aliás a 
muitos respeitos da melhor qualidade, do Sr. Renato Mendonça. 
Achamos a sua posição naturalista e, como tal, insuficiente. 
Primeira restrição. A segunda é que, mesmo dentro do modo 
de ver naturalista, o A. se limitou às questões laterais mas não 
mergulhou a fundo na essência do problema. 

Vejamos, agora, 

A POSIÇÃO DO PROF. ANTENOR NASCENTES 

Não tem êste mestre da Filologia Portuguesa uma obra 
especial sôbre o assunto, muito embora esteja ela em prepa¬ 
ração 14 . Êsse intento prova, porém, o seu interêsse pela 
causa, já # bastamente demonstrado, aliás, no que a respeito 
tem escrito em vários lugares. 

E é da sua já vasta e valiosa obra que iremos procurar 
extrair dados para êste trabalho. 

Assim, no prefácio do l.° volume da série sugestiva¬ 
mente intitulada 0 Idioma Nacional escreveu estas palavras, 
que já se tornaram familiares aos que estudam Português: 

“Entendemos que tôdas as modalidades fonéticas, se¬ 
mânticas e sintáticas, correntes no Brasil e corretas, devem 
ser preferidas, pois representam o genuíno modo de falar do 
nosso povo.” 

Essa afirmativa oferece ensejo a várias considerações. 

A primeira é sentir que o prof. Nascentes não nos tivesse 
dado ainda o livro que prometeu sôbre a questão. Porque, 
forçosamente, tem de ser incompleto o material aqui colhido 


14. Nascentes, LI, logo no 2.° parágrafo. O Português do Brasil. 
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para definir a sua posição. Daí, por exemplo, a dúvida que 
nos deixa no espírito o adjetivo “corretas”. De fato, qual 
o critério de correção de linguagem que devemos empregar? 

Talvez o uso. Assim nos levaria a crer a expressão 
“genuíno falar do nosso povo”. E essa seria a segunda con¬ 
sideração que desejaríamos fazer. Se o uso, porém, fôsse o 
suficiente, seria supérflua a expressão “corretas”, modifi¬ 
cando “modalidades”. Bastaria “correntes”. 

O Idioma Nacional, é um livro que revela cotidiano trato 
com os filólogos portugueses. E outra coisa não se podería 
desejar, sabendo-se o quanto deve a Filologia a êsses notabi¬ 
líssimos mestres lusos. 

Assim, o prof. Nascentes pôs-se ao lado da reforma 
ortográfica, contra aquêles que faziam da cacografía uma vir¬ 
tude cívica. Os exemplos que cita em seus trabalhos são 
hauridos nos melhores clássicos da língua. Já, porém, nas 
pequenas antologias que põe no fim de cada um dos três 
primeiros volumes, selecionou vários autores de sabor mais 
brasileiro. 

Na questão prosódica o prof. Nascentes aceita Gonçalves 
Viana. E na Morfologia não incluiu nenhuma forma que não 
estivesse devidamente autorizada. Gramaticalmente, pois, o 
prof. Nascentes não rompeu com a tradição. Necessidade, 
com certeza, de não procurar modernismos, quando tem a 
responsabilidade de educar seus jovens alunos na continuidade 
do idioma. 

Têm razão os que nos ponderarem que a obra didática do 
prof. Nascentes, destinada ao curso secundário, não pode ser 
doutrinária. Somos os primeiros em proclamá-lo. E em re¬ 
conhecer que já é bastante revolucionário o que nela clara¬ 
mente se opõe à rotina das gramáticas anteriores. 

Não queremos, porém, julgar a sua posição, mas fixá-la. 
fi o que nos cumpre, no momento, procurar fazer. 

Numa obra, porém, de caráter pròpriamente universitário, 
o seu preciosíssimo Dicionário Etimolófjico, diz-nos na intro¬ 
dução: 
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“Coloquei-me no verdadeiro ponto de vista de quem se 
propõe fazer um dicionário etimológico da língua portuguêsa, 
isto é, da que se fala em Portugal, e não podia proceder de 
outro modo. 

“Bem sei que em meu país os patriotas vão irritar-se 
comigo por causa disto, mas quem tem a seu lado uma razão 
de ordem científica, não se apega a patriotadas”. 15 

Nesse ponto, entretanto, ouso bosquejar um reparo. Como 
disse algures Amado Alonso do espanhol e que iremos repetir 
aplicando-o ao português a nossa língua é tão brasileira, quan¬ 
to a de Portugal é portuguêsa. Já ficou provado que entre 
língua e raça nada há de essencial. 15a Podemos pontencial- 
mente falar qualquer língua do globo. Falamos português e 
não espanhol por mera obra da História. De modo que, a 
língua que falamos é tão naturalmente nossa, como qualquer 
outra que possuíssemos ou viéssemos a possuir. 

O que não julgamos justo é considerar, cientificamente, 
língua portuguêsa a que se fala em Portugal. Essa será a 
língua de Portugal, que diferirá em muitos pontos da língua 
falada no Brasil, da mesma guisa que se distancia em certos 
casos o falar nortista do dialeto gaúcho. Penso que, na espé¬ 
cie, o que deve prevalecer é o critério da língua geral. “Ao 
conceito de língua geral, escreve Amado Alonso, chegamos por 
exclusão: é a falada pelas pessoas cultas de todas as partes, 
uma vez descontados todos os localismos”. 16 

A citação do erudito professor Antenor Nascentes nos 
servirá para melhor precisar a sua posição. Porque desde 
que, cientificamente, língua portuguêsa é a que se fala em 
Portugal, aquela que se fala no Brasil será então brasileira. 
Será essa a opinião do prof. Nascentes? 

15. Nascentes, XXXIX, Introdução, XXXVII. DELP, I. LXVII, 105, 

15a. De Whitney, Aceito também por C. Monteiro, LXVII, 105. 

16. Alonso, XXVIII, 86. El Problema de la Lengrn. 
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Em artigo publicado na imprensa periódica desta capital, 
fala também em “nosso dialeto”. Eis palavras suas: “O 
ilustre mestre (o prof. Mário Marroquim) apresentou, para 
o estudo do nosso dialeto, a contribuição dos alagoanos. 

“O estudo completo dêle depende do estudo especializado 
de cada região 17 ”. 

Poderia parecer que a solução seria língua portuguêsa, 
mas dialeto brasileiro. Essas expressões, porém, são de na¬ 
tureza diferente. Dialeto brasileiro a rigor não há: existe 
antes entre nós um conjunto de falares. Essa, aliás, a obser¬ 
vação contida nas seguintes palavras do prof. Nascentes: 

“Desde Leite de Vasconcelos aceita-se um dialeto frag¬ 
mentado em vários subdialetos. 

“Parece-me que a confusão gira apenas em torno de 
palavras. 

“A expressão — dialeto brasileiro — serve para indicar 
de modo geral a variante portuguêsa falada no Brasil. 

“Ninguém afirma que a língua do Brasil seja una, que 
tenha havido unidade de colonização. 

“A não ser o elemento indígena, que é o tupi por toda a 
parte onde aparece, o europeu e o africano em toda a parte 
provinha das mais várias procedências e é nessa heterogenei¬ 
dade geral que reside a unidade do dialeto. 

“Português do norte, junto com português do sul, negros 
sudaneses juntos com negros bantos, tupis entre todos êles, 
davam ao conjunto certa unidade, nem que seja na variedade 
da mescla. 

“As condições geográficas operaram depois as diferen¬ 
ciações. 

“Tanto faz aceitar um dialeto com subdialetos, como acei¬ 
tar logo os vários dialetos localizados aqui e ali 18 ,” 



17. Nascentes, XL. A Lkgrn do Nordeste. 

18. Nascentes, LI. O Português do Brasil, 
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Fica, pois, bem claro çtue no Brasil não há unidade 
dialetal 18a . 

Mas será que o dialeto brasileiro tem existência, cientifi¬ 
camente, possível? 

E aqui abrimos um parêntese para comentar o que a res¬ 
peito diz o Sr. Mário Marroquim : 

“Contra a opinião dos que negam o dialeto brasileiro, 
opinião que vai de encontro a tudo o que está estabelecido em 
relação à evolução das línguas, se opõe a realidade que não 
exige demonstrações. Nem o dialeto brasileiro nos enver¬ 
gonha. 

“É um fenômeno cuja espontaneidade não podemos deter 
nem governar, é uma fôrça viva que surge das massas popu¬ 
lares ao impulso de tendências lógicas e naturais e cuja expan¬ 
são devemos estudar e observar, mas que não está em nós 
orientar, porque ela se dirige de acordo com leis glóticas certas 
e imutáveis 19 .” 

Já na página 5, tinha o A. externado o seu pensamento 
sobre a possibilidade de um dialeto brasileiro. Dizia então: 

“Não está ainda feito o estudo do dialeto brasileiro. A 
enorme extensão geográfica em que o português é falado no 
Brasil, dá a cada região peculiaridades e modismos desconhe¬ 
cidos nas outras, e exige, antes da obra integral que fixe e 
defina nossa diferenciação dialetal, trabalhos parcelados, feitos 
com critério e honestidade, sôbre cada zona do país.” 

Êsses textos são vantajosamente claros. Aí está bem 
traçada a concepção que o A. tem de dialeto brasileiro.. Não 
acreditamos, porém, que dêsse processo de decantação lin¬ 
guística venha a surgir o nosso idioma. Da mesma forma que 
dum mapa dialetal francês não pode sair a língua francesa. 


18a. É esta também a opinião de Joaquim Ribeiro, para quem "a 
noção de um “dialeto brasileiro”... positivamente nada exprime de 
verdadeiro” (V. Origem da Língua Portuguêsa, pág. 179). 

19. Marroquim, XIV, 7. A Língua áo Nordeste. 
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O que a história nos tem demonstrado não é uma simpli¬ 
ficação e generalização mecânica de dialetos, mas ao contrário, 
a elevação de um dialeto especial à categoria de língua, o qual, 
depois, por motivos de ordem social, se espalha pelas regiões 
circunvizinhas e nelas se vai infiltrando. 

O francês, todos o sabem, é o dialeto da Ilha de França 
tornado veículo de cultura. No italiano, representou idêntico 
papel o toscano. Em Portugal, a língua se formou no norte 
e depois é que se irradiou para o meio-dia. O condado de 
Portus Cale compreendia o território entre o Minho e o Tejo 20 . 
E êsse fenômeno é de fácil compreensão. 

Vale a pena aqui ouvirmos a lição de Delacroix : 

"Na Itália, a língua de Roma tornou-se o latim comum, 
em França a língua de Paris tornou-se o francês comum. Foi 
| da capital que o francês partiu, e na capital, de certa classe 

1 social, a burguesia. A Côrte aceitou-o; depois a província e 

os grandes escritores o estabeleceram. O espanhol comum é 
o resultado da supremacia política e literária de Castela. Na 
Alemanha, em que a capital é recente e não exerce uma supre- 
f macia incontestada, o alemão comum é uma língua escrita, que 

[ deveu seu sucesso a causas religiosas. É preciso ler no 

Aperçu d’me kistoire de h langue Grecque, de Meillet, a his¬ 
tória da língua em função da civilização helénica. A língua 
comum, em reação contra o fracionamento dos idiomas gregos, 
expressão da independência e do insulado império aquemênida 
I fêz sentir aos gregos a sua unidade, porque se estabeleceu a 

autoridade de Atenas, porque foi imposta a hegemonia ma- 
I cedônica 21 .” 

I Se as línguas obedecessem realmente a “leis glóticas certas 

f e imutáveis” seria o caso de esperar que elas germinassem 

e florescessem como o café na terra roxa. Tal, porém, não se 
dá. É ainda essa opinião o fruto de alguns decênios de natu¬ 
ralismo. Já ficou provado que as línguas resultam da atividade 
criadora do homem e não da ação modeladora do meio. 


20. V. Nascentes, XLI. 18. O Idioma Nacional, IV. 

21. Delacroix, XI, 68-9. 
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Disse-o muito bem Amado Alonso: 

“Falsa visão essa que imagina as formosas línguas româ¬ 
nicas como submersão progressiva do latim nos respectivos 
países! Que cegueira crer que as línguas, fatalmente, natural- 
mente, caminham para a desintegração, queiramos ou não! 
Somos nós, nós os que falamos, que levamos o idioma para 
baixo ou para cima, para o fracionamento ou para a unificação, 
para a ruralização e dialetização localista ou para a urbani¬ 
zação geral, para a barbárie ou para a civilidade 25 .” 

Por conseguinte a deturpação do idioma é um fenômeno 
que podemos e devemos deter e governar. Não em tôdas as 
suas partes, é bem verdade. Quem fala ou escreve não expri¬ 
me jamais a integralidade de seu pensamento num desdobrar 
de elementos lógicos. Sabemos perfeitamente que a análise 
lógica de um texto antigo não nos basta à compreensão do 
mesmo. Só com esse tipo de análise não é possível fazer-se 
entender os Lusíadas. É preciso levar em conta também o 
ambiente. Para entender de fato um autor temos de nos 
transplantar à época em que o mesmo viveu, quer isso dizer 
temos de reconstruir o mundo de afetividade e representações 
em que o referido autor se achou envolvido. 

Está concedido que essa reconstrução não será totalmente 
perfeita. Mas só ela nos poderá permitir que percebamos as 
alusões, sintamos o efeito sugestivo de certas palavras, vibre¬ 
mos com esta ou aquela afirmação. 

Há em nós, porém, um homem eterno. E o verdadeiro 
artista é o que fala a esse homem e com êle se comunica. O 
artigo de jornal é o escrito em que predomina o ambiente; 
o livro do gênio aquele em que o leitor é o homem eterno. 

Também nas línguas há aquilo que é expressão do que 
existe essencialmente em nós. E há a parte dos acontecimen¬ 
tos e das aventuras. 


22. Alonso, XXVIII, 110-1. El Problema. 
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A primeira parte é o elemento lógico de uma língua: tudo p 

quanto pudermos reduzir a preceitos gramaticais. A outra j 

é o imponderável, é o ictos, é aquilo que não podemos deter, j 

nem governar, não porque lhe saibamos o sentido e possamos | 

reduzir a leis glóticas certas e imutáveis, mas exatamente | 

porque não o conhecemos bem. 

Uma língua é tanto mais civilizada, quanto mais abstra- j 

tiva e lógica. Nesse sentido o ideal seria uma língua em que | 

a gramática fôsse a própria lógica. Utopia, porquanto senti- | 

mento, inteligência e vontade, faculdades psíquicas que anali- | 

samos, na realidade constituem um todo indissolúvel. j. 

O esperanto, o ido, o volapuque, ou outra qualquer língua | 

artificial estão fadadas ao fracasso exatamente porque só 
poderão viver contra êsse elemento afetivo, que lenta, mas 
inflexivelmente desvia a língua da posição de equilíbrio em , 

que temos a ilusão de a ver colocada. 

A língua brasileira existiria irremediavelmente no dia I 

em que a “afetividade” brasileira fôsse tal, que não encon- j 

trasse ponto de contacto com a portuguesa. Ora, isso supõe 1 

um fracionamento de cultura, como iremos ver em próximo 
capítulo. 

Sabemos que hoje em dia se distingue cultura de civiliza¬ 
ção. A primeira é exatamente a projeção exterior do que há 
de afetivo, de pessoal, de imponderável em cada um de nós. 

A civilização é a planificação da cultura. É a redução desta 
a elementos técnicos e, portanto, lógicos. Não é preciso dizer 
que tal redução nem sempre é possível. É êsse até um dos 
erros fundamentais do marxismo soviético, que pretende re- 1 

duzir a VIDA a um conjunto de regras, perfeitamente ensiná¬ 
veis nas escolas. Dêsse ponto de vista, o “telurismo” é uma 
forma de reação da cultura em face da civilização, que se quer 
tornar absorvente. 

Não antecipemos, porém. 

A língua brasileira, formando-se em pleno século XX, 
postula uma cisão no Ocidente. Em vez de Oriente e Ocidente, 
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1 apenas, teremos então Ocidente, Oriente e Ameríndia. Será 

j que o Brasil irá destacar-se da cultura européia? 

í A resposta a essa pergunta irá decidir do nosso apoio à 

j existência ou nâo de uma língua brasileira. Em qualquer 

I caso, o que desejamos assinalar é que tal questão não se 

I resolve com leis glóticas (ou linguísticas) certas e imutáveis, 

! mas com leis da evolução social, muito incertas e problemáticas. 

Quando formos um povo, que um cataclismo tenha sepa- 
I rado da Europa, teremos dado o passo decisivo para a forma- 

Í ção da língua brasileira. Enquanto, porém, bebermos a mes¬ 
ma cultura e sofrermos o influxo civilizador do Velho Mundo, 
estaremos longe dêsse desfêcho. A simples existência de 
lingüistas, que citam Dauzat e Meillet, é um elemento de 
oposição a que se constitua essa nova língua. 

Portanto, não acreditamos que o brasileiro saià do portu- 
1 guês, naturalmente, certamente, como julgam os Srs. Monteiro 

I Lobato e Mário Marroquim. 

Não entendemos tampouco o que seja dialeto brasileiro, 

I quando dêle se faz uma bandeira de combate. 

I 

i Na divisão conhecida do Sr. Leite de Vasconcelos, o diale- 

|i to brasileiro é uma variedade do português ultramarino. 

1 (Ver o Esquisse) . Não se trata, porém, de língua. Para o 

,! Sr. Leite de Vasconcelos, é tão dialeto o brasileiro, como o 

| interamnense ou o beirão. Não nos deve, nem nos pode, pois, 

'( envergonhar o dialeto brasileiro. 

I Cumpre reafirmar que a expressão "dialeto brasileiro” 

ji representa não uma unidade, mas uma variedade. Não há 

I um “dialeto brasileiro”, mas vários dialetos da língua portu- 

I? guêsa no Brasil. Dizemos dialetos, por extensão. Estudos 

I como os dos Srs. Mário Marroquim e Amadeu Amaral são de 

j; grande utilidade. Fazem parte de uma ciência — a Dialec- 

I tologia — , que, na verdade, tem campo maior de investigação 

í ; na Europa, que no Brasil, pois lá certas regiões são verdadeiro 

I : tabuleiro lingüístico. 
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O que eu não creio possível, porque não encontro base 
histórica, nem lógica para tal afirmação, é a formação de um 
dialeto brasileiro por um processo mecânico, isto é, por um 
estudo das variedades regionais e depois, por eliminação de 
têrmos ou construções não comuns a toda a extensão do terri¬ 
tório nacional, pela reunião do restante numa unidade, que 
se chamará língua (ou dialeto?) brasileiro. 

O resultado é que, para unificar os dialetos, acaba-se que¬ 
rendo impor aos outros Estados a pronúncia da capital da 
República.., 

A opinião do Sr. Cândido Jucá (filho) sobre o assunto 
também não favorece o autor de A Lingua do Nordeste : 

“Por êsse motivo, meio de cálculo, meio de instinto, ten¬ 
dem os leigos a admitir a existência de um Dialeto Brasileiro, 
aqui neste recanto do Domínio Português, como fato inelutável. 
A Municipalidade do Rio de Janeiro, num gesto verdadeira¬ 
mente de embasbacar, chegou a proclamar a formação de uma 
Língua Brasileira, adulando destarte o jacobinismo de certa 
imprensa vesga... 

“Não discuto a existência dessa língua. Contesto que 
haja entre nós algum dialeto propriamente dito, e geral 23 .” 

Tristão de Ataíde, que não é lingüista profissional, mas 
se apresenta como “amador de idéias gerais”, já tinha notado 
a insuficiência dialectológica do movimento pró “língua bra¬ 
sileira”. Disse êle: 

“Não bastava, porém, o estudo da diferenciação dialetal. 
A dialectologia está para a filologia, como o regionalismo para 
a literatura”. E abaixo: “E da mesma forma que repudia¬ 
mos o regionalismo, como sendo apenas uma mutilação da 
totalidade literária, devemos ultrapassar a dialetologia para 
começar o nosso movimento de integração da língua”, etc. 23a , 

23. Jucá, LVII, 13. A Língm Nmoml 

23a. Ataíde, LXVI, 241. Estados, 3. a 
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O texto do Sr. Mário Marroquim que citamos e comenta- 
' mos — e aqui fecharemos este já muito longo parêntese — 

veio confirmar o que afirmávamos no princípio deste capítulo: 
a base comum da idéia de uma língua brasileira é a crença, 
consciente ou inconsciente, de que assim como o português saiu 
do latim, o brasileiro sairá fatalmente do português... 

Voltemos, porém, á posição do prof. Nascentes. Dizíamos 
! que nesse autor aparecia a expressão nosso dialeto e analisa¬ 

mos, em Mário Marroquim, a concepção que se pode fazer de 
um dialeto brasileiro. Não acreditamos que seja esta tam- 
| bém a maneira de ver do prof. Nascentes, que em outro local, 

■ aliás, se manifestou contrário à designação língua brasileira 

’ e, o que é interessante, arrimando-se (com maior razão, pen- 

í samos nós) aos ensinamentos da própria Lingüística. 

I 

| Não vemos, portanto, no prof. Nascentes um ferrenho 

( defensor da língua brasileira. Antes, pelo contrário, julga- 

j mo-lo poder compartilhar destas palavras de Xavier Marques : 

, “Estabelecido entre todos melhor entendimento, apura-se 

I finalmente que a língua nacional é, e será por séculos, a que 

j recebemos de Portugal, com o batismo da civilização, apenas 

| modificada, à semelhança do que ocorreu em tôdas as posses¬ 

sões dêsse país, mas dentro da relatividade da nossa mesologia 
j glótica ” 24 . 

A POSIÇÃO DE JOÃO RIBEIRO 

João Ribeiro, como se sabe, teve duas atitudes em face da 
f questão que nos anima. A primeira contrária, ruibarbosiana, 

í _ 

v 

| 24. X. Marques, XLII, 48. Cultura da Língua. 

' Conservamos estas linhas, mesmo após a publicação das lúcidas. 

I afirmações contidas no artigo sobre a “Língua Brasileira ", um dos que 

t formam a l, a série dos “Estudos Filológicos”. Nesse artigo, aliás, o 

í prof. Nascentes confirma as nossas palavras, combatendo entre outros 

I ■ o absurdo de se querer impor por um decreto a existência de uma lín- 

i gua... 
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de condenação. Podemos discerni-la nas seguintes linhas das 
suas Páginas de Estética : 25 

“No Brasil, êsses luxos do crítico ainda se aumentam 
com outros percalços. Para exemplo: o de querermos (os 
mais de nós) escrever ao uso e abuso nosso nesse mau por¬ 
tuguês que não é língua reconhecida e aceita. Um dêles já 
escreveu com entono de padre da língua: “Isso de gramática 
é coisa anti-literárial” (Como se pode levar longe o desa¬ 
foro!) 

“Outros se escusam da inépcia ou preguiça com a notícia 
de que se há mister “da evolução da língua! a língua evoluil” 
Mas quem lhes deu a autoridade a êsse grande papel de serem 
as molas dêsse movimento espiritual de todo um povo? E à 
conta dessa chamada evolução se põem e se dissimulam quan¬ 
tos disparates e despropósitos.’* 

Também na nota b ao capítulo I: 

“Com razão revolta-se Rui Barbosa contra êsse chamado. 
dialeto brasileiro “surrão amplo onde cabem à larga, desde 
que o inventaram para sossego dos que não sabem a sua língua, 
tôdas as escórias da preguiça, da ignorância, do mau gosto, 
rótulo americano daquilo que o grande escritor lusitano tra¬ 
tava por um nome angolês” (pág. 154). 

E na 155 cita outro trecho de Rui: 

“Depois então que se inventou, apadrinhado com o nome 
insigne de Alencar e outros menores, o dialeto brasileiro, 
tôdas as mazelas e corruptelas do idioma que nossos pais nos 
herdaram cabem na indulgência plenária dessa forma da rela¬ 
xação e do desprêzo da gramática e do gôsto. Aquela formosa 
maneira de escrever que deleitava os nossos maiores, passou 
a ser, para a orelha dêstes seus tristes descendentes, o tipo 
da inelegância e da obscuridade. Ao sentir de tal gente, 
quanto mais ofender a linguagem os modelos clássicos, tanto 

26. J. Ribeiro, XLIII, 12, 154 e 155. Págims de Estética. 
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mais melodias reúne; quanto mais distar do português, mais 
luminosidade encerra. As bossas da palavra rechearam-se- 
-lhe de francês, ligeiramente lardeado ou trufado às pressas 
de inglês e alemão. De todos êsses idiomas afinal, todos mal 
sabidos, haurido na ciência de cada um apenas o quantum 
satis para o trato dos livros, a que a curiosidade ou profissão 
os atrai, fica-lhes sendo a nossa apenas a menos mal conhecida 
entre as várias línguas estrangeiras, cuja mistura cultivam.” 

E remata, após breves considerações: 

"Não se trata, em verdade, de um dialeto brasileiro, cujas 
formas por si sós trariam o selo de uma tal ou qual autoridade; 
trata-se de um dialeto de maus escritores, o qual varia 
a cada turma que chega e desaparece sempre efêmera e ridí¬ 
cula” (pág. 156). 

Já n’A Língua Nacional a sua posição foi muito outra. 
É que entre ambas se intercala o desencadear do movimento 
modernista que, como disse Tristão de Ataíde, trocou a Europa 
pelo Sertão 26 . Dêsse movimento sofreu influxo o prof. Ri¬ 
beiro. Era êste mestre, aliás, espírito muito curioso e sempre 
predisposto a trocar a velha teoria pela nova, quando esta lhe 
parecesse mais consentânea com a verdade. 

Daí as seguintes palavras, extraídas dêste último livro: 

“A nossa gramática não pode ser inteiramente a mesma 
dos portuguêses. As diferenças regionais reclamam estilo e 
método diversos. 

“A verdade é que, corrigindo-nos, estamos de fato a mu¬ 
tilar idéias e sentimentos que nos são pessoais. 

"Já não é a língua que apuramos, é o nosso espírito que 
sujeitamos a servilismo inexplicável.” 27 

E em outro local: 

“Não podemos, sem mentira e sem mutilação perniciosa, 
sacrificar a consciência das nossas próprias expressões. 


26. Ataíde, XLIV. Artigo in "O Jornal”, 

27. J. Ribeiro, XXXIV, 8. A Língua Nacional 


O PROBLEMA DA LÍNGUA BRASILEIRA 


121 


“Corrigi-las pode ser um abuso que afete e comprometa 
a sensibilidade imanente a tôdas elas. 

“Os nossos modos de dizer são diferentes e legítimos e, 
o que é melhor, são imediatos e conservam, pois, o perfume do 
espírito que os dita. 

“Alterá-los é já uma falsificação e um princípio de in¬ 
sinceridade.” 28 

E passa ao exame psicológico da colocação dos pronomes 
átonos. 

Vemos, portanto, em João Ribeiro um defensor dos nossos 
modos de dizer, da consciência das nossas expressões, da nossa 
expansão psicológica através das palavras. Haverá, porém, 
aí o repúdio da língua portuguesa? Por que lá se diz mobilar 
e aqui mobiliar, ou comboio e aqui trem é razão para criarmos 
no mundo um idioma sulamericano? 

Responde-nos, no “Epílogo”, o próprio João Ribeiro: 

“A — Língua Nacional — é essencialmente a língua por¬ 
tuguesa, mas enriquecida na América, emancipada, e livre nos 
seus próprios movimentos.” 

Atentemos bem: a língua nacional é “essencialmente” a 
língua portuguêsa. E o essencial aqui é que nos interessa. 
A adversativa perdeu, portanto, tôda a fôrça que dela podía¬ 
mos esperar. 

Com esta definição, em que pêse a Renato Mendonça, 
ficamos de acordo. 

A nossa língua é a portuguêsa. Realmente, foi ela que 
nos ensinaram, foi ela que aprendemos. Com ela entramos 
em contato com o mundo culto, o que não seria possível com 
o tupi, nem com o banto. Esse contato com o mundo culto 
ocidentalizou a nossa alma. Tivemos um império parlamen¬ 
tarista à moda inglêsa e uma república positivista ao gôsto 
francês. A nossa civilização pegou de galho, disse-o Nabuco. 
De galho, não negamos; mas pegou. E, ainda aqui isto é 


28. Idem, XXXIV, 10-1. 
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que é o essencial. O sentido da nossa política civilizadora 
será, pois, — já a frase se tornou famosa — a marcha para 
o Oeste. E quem caminha para o Oeste é o litoral, é a costa, 
é a cultura do Ocidente. Não é o Oeste que vem a nós, mas 
nós que vamos a êle. Para aniquilá-lo ou absorvê-lo? Abso¬ 
lutamente. Mas para pô-lo em condições de “funcionar” e 
ser útil à sociedade. Portanto, não seremos nós que iremos, 
à maneira dos primitivistas, ficar de tanga e entrar a falar 
capiau. Não seremos nós também quem, seguindo Marinetti, 
ou o seu ministro entre nós, Graça Aranha, devamos encher 
de fumaça e asfalto os sertões frescos de nosso hinterland. 
É de fato incrível que o Modernismo nos tenha dado duas 
soluções tão opostas e igualmente erradas. O sentido de 
nossa marcha para o Oeste é civilizador. Nisso tinham razão 
os modernistas do dinamismo objetivista. Mas confundir 
civilização tout cowrt com ianquismo, eis o que é erro de 
palmatoada. 

Daí compreendermos a marcha para o Oeste como a do 
Ocidente para o sertão. Aquele, como tem maior quantidade 
de meios técnicos, pode facilitar e até provocar, a eclosão 
incipiente da nossa vida sertanista. 

Assim, por exemplo, deixar que a alma dos violeiros e 
cantadores se espelhe em livros e na imprensa; permitir que 
as iniciativas dos nossos imaginosos caboclos encontrem mais 
fàcilmente meios de se realizar; pôr em contato pessoas dis¬ 
tantes, de modo que se conjuguem idéias e esforços, etc. 

Tudo isso a civilização ocidental pode dar ao Oeste e 
muito mais. Dar à sua cultura, para que ela se REALIZE, 
se CIVILIZE . 

Daí a língua, como instrumento social organizado, ser 
um órgão da civilização e não da cultura. De forma que, 
avançando para o Oeste seria trair a nossa missão abando¬ 
narmos a língm e assimilarmos as suas variedades regionais. 
A língua deve ser elemento de unidade e não de dissociação. 
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E essa língua, órgão de civilização que possuímos, é o 
português. O nome não importa: ela é tão do Brasil quanto 
de Portugal. Daí ter razão João Ribeiro: a língua nacional 
é essencialmente a língua portuguêsa. 

“Livre nos seus próprios movimentos.” Tem ainda 
razão o saudoso mestre. Herdamos a língua portuguêsa. Dela 
não nos iremos afastar. Isso todavia não importa repetir¬ 
mos servilmente os escritores de outras eras. Sejam eles 
nascidos em nossa terra ou na de Camões. Portanto, para 
andar, para prosseguir, para se movimentar, o português do 
Brasil é livre. Como deve sê-lo o de Portugal. A repetição 
de fórmulas consagradas é academicismo, parasita que brota 
em terrenos europeus ou americanos. 

O que quer dizer então o livre de João Ribeiro? Sim¬ 
plesmente que não estamos obrigados a acompanhar os novos 
movimentos do português de Portugal. Nem devemos ter 
empenho nisso. 

Será então que estamos aqui, contraditoriamente, ace¬ 
nando com um princípio de cisão? Absolutamente, e por 
dois motivos. 

O primeiro é que, sendo a língua produto social, ela en¬ 
contra como instrumentos de conservação, tudo de quanto 
dispõe a sociedade para se preservar. E daí a continuidade 
que apresenta, dentro de lentas modificações, 

O segundo é que não é da língua que sai a evolução, mas 
dos homens que a falam. E do critério e da ponderação desses 
há muito que esperar. 

Por exemplo, é muito interessante a êsse respeito a su¬ 
gestão de Antônio Sérgio : 

“A meu juízo, deveriam reunir-se freqüentemente con¬ 
gressos de brasileiros e de portuguêses, com caráter oficial, 
para unificar a terminologia técnica, sendo obrigatórias as 
decisões para as escolas oficiais dos dois países 29 .” 


29. Sérgio, LVI, 33. Mm Tôrno do Problema, 
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Sugestão que se poderia ampliar a outros domínios. 

Os movimentos de rebeldia são crises que passam. É 
uma psicose a obsessão de romper com o que é tradicional. O 
bom escritor não é o que faz irreconhecível a língua materna, 
mas o que acrescenta ao patrimônio recebido o seu contingente 
de expressividade. Essa distinção, creio, não está clara em 
João Ribeiro. 

O que não devemos deturpar, o que devemos manter 
como perfumado pelo espírito e conforme com os nossos modos 
de dizer, não são elementos de uma nova língua, mas enri¬ 
quecimentos da mesma língua. 

Exemplificamos: no Brasil não se diz mobilar e sim 
mobiliar ensina o Mestre (pelo menos, quanto à primeira 
parte). Mas como se conjuga o verbo mobiliar ? Não é exa¬ 
tamente pelo modelo do primeiro? 'Como se decompõe em 
seus elementos morfológicos? Não é como outro qualquer 
verbo da língua? 

Que aconteceu então? A língua criou um novo meio de 
expressão, mais de acôrdo com o espírito dos que falam. Por 
que o fêz? Por fraqueza? Não, ao contrário, por vigor, 
porque é uma língua viva e tem de acudir prestimosa às ne¬ 
cessidades de expressão. Aos gramáticos cabe então regis¬ 
tá-los e indicar quando devem tais fatos passar do domínio 
propriamente estilístico para o gramatical, isto é, do parti¬ 
cular para o geral. 

Essa a distinção que dizíamos não ver em João Ribeiro: 
a da Estilística, ou linguagem psicológica, e a da Lingüística, 
stricto sensu, ou linguagem sociológica. A língua é um fenô¬ 
meno de civilização, já o dissemos. Quer isso dizer que tem 
meios de incorporar a si as novas manifestações da cultura. V 

E essas manifestações da cultura, no domínio lingüístico, j 

consistem exatamente na expressão pessoal, no estilo. A ; 

Estilística é a antecâmara da gramática. Cabe ao gramático, j 

não apenas a passividade de registar os fatos da língua e ; 

encadeá-los de acôrdo com as relações que mantêm entre si, ; 

mas ainda dar um passo adiante, e assinalar quais as novas ’y 


formas de expressão que merecem direito de cidade. Isso é 
subjetivo, impreciso, dirão. Que fazer? A Linguística é 
uma ciência do espírito e nela é preciso contar com o homem. 
Êsse elementozinho incomoda muitos sistemas... 

A POSIÇÃO DE HERBERT PARENTES FORTES 

A sua tese A Gramática e a Evolução da Língua Portu - 
guêsa no Brasil, que logrou aprovação da douta Congregação 
do Colégio Pedro II, é um trabalho verdadeiramente radical. 
Basta dizer que, pondo-se no ponto de vista exclusivo da 
observação dos fatos, chega a declarar brasileira (e, portanto, 
devendo ser a nossa maneira de dizer) a construção popular: 
“Os filhos dos home segue os exemplo dos pai”... 

Segundo o autor essa redução ao mínimo da flexão nu¬ 
mérica é um fenômeno indo-europeu (Cfr. o fr. e o ingl.), 
com o qual combina “a possibilidade de uma influência do 
gênio das línguas indígenas na língua dos primitivos colonos 
portuguêses 30 .” 

Todavia em muitos pontos coincide a nossa posição com 
a do Autor. Assim é que, na solução do problema da língua 
brasileira, é à Sociologia que êle recorre: 

“É intento nosso fazer aqui um estudo de sociologia lin¬ 
güística em tôrno da evolução do português no Brasil, com o 
fim de ajudar a solução do problema de nossa autonomia 
gramatical” (pág. VI). 

E a distinção que estabelecemos neste ensaio entre língm 
e linguagem, e que é fundamental, êle também a faz: 

“Havia nisso, entre mil outros enganos, a confusão peri¬ 
gosa de linguagem com as línguas. O problema da primeira 
compete ao filósofo, ao psicólogo, ao antropologista; o das 
línguas, ao historiador, ao lingüista, ao filólogo, ao gramá¬ 
tico” (pág. 86). 


30. As citações são de Parentes Portes, XXXVIII. A Gramática, e 
a, Evolução da, Língua. 







126 


SÍLVIO EDMUNDO ELIA 


O PROBLEMA DA LÍNGUA BRASILEIRA 


127 


E, entretanto, com essas preliminares e nessa atitude, o 
autor vai chegar a conclusões que se opõem em grande exten¬ 
são às nossas. Por quê? 

O trabalho do Sr. Parentes Fortes não é didático. Não 
possui mesmo as qualidades de uma boa exposição. Por isso 
não se acham os capítulos concatenados em ordem a facilitar 
ao leitor acompanhar o pensamento no mesmo contido. Há, 
sim, muitas reflexões e das melhores. E, por isso, o seu 
trabalho tem valor inegável. 

A nossa interrogação, porém, perdura ainda. Por que 
semelhança de pontos na partida e desigualdade na chegada? 
Vejamos por onde começar. 

Diz o Sr. Parentes Fortes e — a nosso ver — diz muito 
bem: 

“Que ao menos reconheçamos, por amor à realidade e à 
constância dos fatos, que o imperativo gramatical, remota¬ 
mente subordinado, digamos assim, aos fatores de “aliança 
interna” e à “defesa” externa das coletividades, poderá ser 
justificado, nos tempos de paz, como instrumento mantenedor 
da expressão oral comum da nacionalidade contra as tendên¬ 
cias à dispersão segundo as leis da evolução lingüística. Não 
se trata, é bem de ver, — duma violência contra as leis na¬ 
turais da evolução coletiva, mas apenas contra a dispersão 
desta, por força de poderosas razões sociais! 

“O que revela o caráter extra-lingüístico da norma gra¬ 
matical” (págs. 28-9). 

O que afirmamos dizer muito bem o autor, nesse trecho, 
foi possuírem as línguas um dever ser, uma norma, que é de 
caráter social e, portanto, extra-lingüístico. Exatamente, 

Como, porém, concilia o autor essa afirmação com 
estoutra : 

“As línguas sociais, porém, não participam senão remo¬ 
tamente dessa unidade. Elas são funções naturais, como a 
cor, a estatura, o ângulo facial das raças?” (pág. 64). 

O grande valor da reação sociológica moderna, em lin¬ 
guagem, é precisamente superar o naturalismo lingüístico do 


século passado. Se, porém, nós fazemos das sociedades pro¬ 
dutos naturais, mudamos apenas o elemento de explicação, 
mas não a natureza dêle. E, se as línguas são produtos 
sociais, e êstes naturais, ergo aquelas também serão meros 
produtos naturais. 

Nesse caso, porém, o ser é o dever ser, e a descrição a 
explicação. Será então suficiente observar os fatos e deixá- 
los falar por si. Na página 71 é, aliás, essa a posição do 
autor: 

“E, para terminar, quem é que já viu, no campo das 
ciências positivas, a observação dos fatos levar à negação 
dêles? É o a que se pode chamar de perversão do método 
científico.” 

Mas deve levar à aprovação dêles? 

Não pensa assim o autor nas páginas anteriores de sua 
inteligente tese, nem parece pensar assim em Sociologia. 
Julgará por acaso o Sr. Parentes Fortes que a observação 
sociológica dos fatos morais e econômicos da sociedade bur¬ 
guesa deve conduzir-nos à sua aprovação? As sociedades 
ocidentais são assim. Mas devem ser assim? 

Igualmente para as línguas, que o Sr, Parentes Fortes 
declara de caráter social. A páginas trinta e duas chega a 
adiantar: 

“Por isso não digo que o exclusivismo de Durkheim é a 
verdade ; mas inclino-me a crer que é verdadeira a sua ma¬ 
neira de ver. Quer dizer que, para nós, é certo o que Dur¬ 
kheim aponta, mas não o que êle omite ou nega. E uma das 
suas afirmações mais lúcidas é a que se refere ao caráter 
social das línguas.” 

Ora, a Sociologia é uma ciência prática e, portanto, nor¬ 
mativa. Não pode, por conseguinte, adstringir-:se à observa¬ 
ção dos fatos. Precisa orientá-los. E é exatamente o que 
procura fazer o Sr. Parentes Fortes a págs. 63-4: 

“A Sociologia recebe essas informações científicas e ve¬ 
rifica, em seguida, a extensão do uso de todos os fatos corre¬ 
lacionados pela ciência: a acentuação das vogais, a autonomia 
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dos monossílabos átonos, a repercussão sintática dessa dife¬ 
renciação fonética, a ressurreição de funções ancilosadas na 
língua originária, etc. É a verificação orientada pela ciência 
da confirmação. E diante disso, a Sociologia sugere: não 
havendo em todo o país quem r&pwre nessas diferenciações e 
sendo elas de uso geral em todo êle, a gramática deve rece¬ 
bê-las, sistematizá-las e patrociná-las. Porque tôda aprova¬ 
ção social se funda na universalidade do uso e êste, por sua 
vez, na universalidade de um fator sociológico.” 

Êsse trecho, que iremos já comentar, nos mostra uma 
divergência profunda com os textos “naturalistas” anterior¬ 
mente citados. E é com êle que iremos ficar, uma vez que 
assim nos autorize o sentido geral da tese. 

SÔbre o mesmo, a primeira observação que fazemos é a 
aprovação social fundando-se na universalidade do uso e êste, 
por sua vez, na universalidade de um fator sociológico. Fica¬ 
mos sem saber se quem decide é o uso ou a Sociologia, porque, 
já o reiteramos, o uso não ê a Sociologia. 

Em segundo lugar, dizer que em todo o país não há quem. 
repare nas diferenciações lingüísticas apontadas pelo autor 
é evidente exagero. Então é normal dizer o brasileiro: “Os 
filhos dos home segue os exemplo dos pai”? E ninguém■ 
repara? 

Dirá, talvez, o Sr. Parentes Fontes, só os cultos, os 
“artificializados” repararão. 

Mas a cultura não é um fator social, e de grande peso? 1 
Devemos repeli-la? Será o Sr. Parentes Fortes um primiti- 
vista da taba paulista? 

Tal posição nos levaria ao conflito da vida com a inteli¬ 
gência, em que aquela se quer arrogar o direito de absorver 
a última. Aliás as páginas da tese em espécie estão cheias 
de comparações tiradas à Biologia. 

Não nos convence, portanto, a argumentação do autor. 

Parece-nos que o fenômeno da língua brasileira é um 
fenômeno de nacionalismo. Isto é, sendo a língua de caráter 
social e havendo um fenômeno de língua, cujas causas per- 
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quirimos, é à Sociologia que nos devemos dirigir. E o que 
a Sociologia nos revela, hoje em dia, é um grande surto de 
nacionalismo pelo mundo inteiro, nacionalismo que tudo quer 
absorver, religião, família, ciências e artes. 

Daí o nacionalismo linguístico que procura forjar novas 
línguas nacionais. Aliás, o Sr. Renato Mendonça, que partira 
da Geografia Linguística, teve de se apoiar, no último capí¬ 
tulo do seu livro, às razões finais da nacionalidade. 

Essa aproximação das línguas com as comunidades polí¬ 
ticas não a desconheceu o Sr. Parentes Fortes. Por isso disse: 

“Com um mapa aos olhos, faz-se de relance, uma indução 
para o caso. Sempre paralelos às fronteiras nacionais, com 
mínimas oscilações de tempo e ligeiras atenuações limítrofes, 
podem justapor-se, em princípio, o certo das línguas e o que 
chamaremos aqui, por analogia, o certo político-social, — a 
saber, o permitido pelas comunidades humanas, estáveis e 
autônomas” (pág, 46). 

Cremos, pois, poder assim resumir a posição do autor, 
após termos separado o que nos pareceu contraditório na 
tese: 

Existe língua e linguagem; aquela sociológica e esta psico¬ 
lógica. O problema da língua brasileira não é um problema 
de linguagem, mas de língua. Portanto tal problema só se 
resolve à luz da Sociologia. (Até aqui exatamente a nossa 
posição.) 

Ora, o fenômeno sociológico que marca os nossos tempos 
é o nacionalismo. Logo devemos nacionalizar a língua que 
falamos. 

Não sabemos se o autor se conformará com êsse nosso 
esquema do seu raciocínio. Concluímos assim, para não con¬ 
cluir com o uso fazendo lei, conclusão que reputamos contrária 
às premissas. 

Nessas condições, sociologicamente resta-nos aceitar ou 
repudiar o nacionalismo lingüístico. Tratamos dessa questão 
no capítulo seguinte. Aqui, porém, queremos apenas ressaltar 
uma coisa. 
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O nacionalismo é um sentimento que merece aprovação f 

moral, O nacionalismo verdadeiro, porém, é o que vê nas 
pátrias um fator de engrandecimento 'pessoal e não estatal 
Isto é, as nacionalidades não podem abafar o humano sob pena 
de trabalharem contra si mesmas. E o nacionalismo de ódios 
e barreiras, que se ergue em nossos dias, não pode coadunar-se 
com um legítimo e verdadeiro humanismo integral, 

Logo, a solução não pode ser língua brasileira a qualquer 
preço. Precisamos pensar nas vantagens e desvantagens que 
nos trarão um novo idioma na face da terra. E só depois j 

então cumpre decidir entre as duas tendências. 

E, a nosso ver, o problema só terá solução se lhe alargar¬ 
mos as perspectivas. E, em vez de o encararmos do ponto 
de vista exclusivamente nacional o estudarmos integrando-o 
no ciclo cultural em que temos vindo vivendo. * 

A POSIÇiO DO PROF. GLADSTONE CHAVES DE MELO 

Em 1946, seis anos após a l. a edição dêste livro, o prof. < 

Gladstone Chaves de Melo publicava pela Livraria Agir har¬ 
monioso trabalho sôbre o mesmo assunto, com o nome de 
A Língua áo Brasil 

Já o título revelava uma orientação equilibrada, de quem 
reconhece particularidades no português sul-americano, sem 
que tais diferenciações levem necessariamente a uma rotura • 

lingüística. E o conteúdo do volume confirma essa previsão. 

Consta a obra de oito capítulos assim intitulados: A 
Língua Portuguesa no Brasil, A Influência Tupi, A Influência 
Africana, A Língua Popular, A Nossa Pronúncia, Língua e 
Estilo, O Nosso Vocabulário, A Língua Literária. \ 

Já no primeiro capítulo, resenhando criticamente as prin¬ 
cipais obras editadas sôbre o problema, tem palavras generosas 


* Em livio a que foi dado o título A Língua que Falamos, pode-se 
ler o que, a respeito das considerações acima, escreveu o saudoso Her- 
bert Parentes Portes. 
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a respeito da l. a edição dêste trabalho, algumas das quais, 
porém, teremos de transcrever, porque, concordando com a 
posição do A. desta obra, fixam também a sua visualização 
do tema. 

Diz Chaves de Melo: “O trabalho.., é dos mais signi¬ 
ficativos e, no meu entender, foi êste quem, na ordem do 
tempo, primeiro colocou bem o problema” (pág. 15) . E pouco 
abaixo: “Para Sílvio Elia a questão da língua do Brasil se 
prende à do destino da cultura, ao problema da cultura brasi¬ 
leira. Afirma êle que a libertação da língua postula uma 
quebra de unidade cultural com o velho mundo, o que me pa¬ 
rece inteiramente justificável” (págs. 15-6). 

Filólogo bem informado e de segura estruturação filosó¬ 
fica, surprêsa seria se Chaves de Melo viesse engrossar a 
corrente, felizmente em vasante, dos que pretendem “libertar” 
a língua do Brasil do “jugo” europeu. 

Referindo-se a seguir ao que chamou a escola da língua 
brasileira, também faz emergir o fundamento filosófico que 
lhe é subjacente, ou seja, a crença num evolucionismo fatal 
que, assim como fêz o português sair do latim, fará o brasileiro 
sair do português. Chaves de Melo fulmina tal concepção 
com as seguintes palavras: “Realmente a afirmação de Lo¬ 
bato (de que o brasileiro sairá por evolução do português) 
supõe um biologismo lingüístico hoje inteiramente superado. 
Há cem anos podia escrever-se aquilo. Mas hoje é fossilismo 
cultural, é quase o mesmo mie alguém defender a geração 
espontânea” (pág. 20). E na página seguinte: 

“Daí se vê como está atrasada a afirmação de Monteiro 
Lobato, como é ingênuo asseverar que o Brasileiro está saindo 
do Português do mesmo modo que êste saiu do Latim. O 
evolucionismo não é lei das línguas. O processo que determi¬ 
nou a fragmentação da unidade latina não foi a evolução bio¬ 
lógica, mas o desmoronamento da cultura romana e o caos 
subseqüente. 

“De modo que o argumento que insiste na separação 
necessária entre o Brasileiro e o Português não é sério, não 
merece maiores atenções”. 
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Para fundamentar a sua atitude, recorre Chaves de Melo 
ao conceito de “unidade lingüística” Mostra então como as 
línguas não são todos homogêneos, pois, dentro da mesma 
língua, há camadas que se diferenciam quer por motivos de 
ordem social, quer por determinações de natureza geográfica. 
Mas, sobrepairando a essas divergências acidentais, existe a 
unidade da língua comum, que Chaves de Melo concretiza na 
realidade escrita do idioma. E então ajunta: 

“Aplicando o princípio ao nosso caso lingüístico, concluí¬ 
mos que há unidade entre o Brasil e Portugal, porque a com 
portuguesa é a mesma brasileira. Os jornais, os livros, as 
conferências, as mensagens, os atos oficiais, venham de Por¬ 
tugal ou sejam do Brasil, são entendidos naturalmente pelos 
dois povos, tanto é verdade que, no caso, um e outro se sente 
diante da sua língua. É certo que extravagantes houve que 
traduziram textos portuguêses em “brasileiro”. Mas isso não 
pesa na balança, porque é uma aberração do bom senso. Não 
se pode levar a sério” (pág. 27). 

Encarando o problema sob o aspecto da cultura, não vê 
também Chaves de Melo como se possa advogar a separação 
lingüística. Por isso diz: 

“Os nacionalismos jacobinos e insustentáveis não nos 
podem nortear o pensamento e o juízo. O verdadeiro nacio¬ 
nalismo, o verdadeiro patriotismo é aquêle que consulta, em 
nosso caso, a realidade brasileira, no presente e no passado, e 
permanece fiel à tradição e aos elementos positivos e fecun¬ 
dantes da vida nacional, porque sabe que as nações não são 
frutos de uma inteligência ou de uma vontade individual, nem 
foram obra de um dia, mas, sim, edificação de muitos obreiros, 
ao longo do tempo” (págs. 30-31). 

Chaves de Melo termina o primeiro capítulo, focalizando 
muito bem o impasse a que estão condenados os defensores da 
“língua brasileira”, caso viessem a fazer triunfar as suas 
convicções. De fato, qual seria essa língua brasileira? A do 
Nordeste? A do Extremo-Sul? A do Extremo-Norte? A do 
Sertão? Que região teria prestígio social e cultural suficiente 
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para impor a sua variante ao resto do país? Ou em que ponto 
do território nacional se teria constituído o meio-têrmo lin¬ 
güístico entre as variantes regionais, necessário para ser tido 
como a língua comum 1 ! No Rio de Janeiro? Mas, na capital, 
são mínimas as diferenciações entre a língua do Brasil e a de 
Portugal, e é onde tal reivindicação quase não encontra resso¬ 
nância. Meritório serviço prestamos nós aos paladinos da 
língua brasileira, impedindo-os de que sejam levados ao fra¬ 
casso em virtude da própria vitória. 

A respeito da influência afro-tupi no português do Brasil, 
a opinião, sensata, do prof. Chaves de Melo é a de que, embora 
as línguas dos negros e dos índios hajam de ter deixado marcas 
em nossa fonética, em nossa morfologia e quiçá em nossa 
sintaxe (a questão do vocabulário é mais fácil), a situação 
atual dos estudos de tal especialidade não permite apresentar 
conclusões seguras. Demais, quanto às conseqüências dessas 
marcas no que diz respeito à unidade lingüística, ousa Chaves 
de Melo “esperar que em futuro mais ou menos remoto, mercê 
da alfabetização e instrução generalizadas, bem como da ascen¬ 
são social e cultural das classes inferiores.., venham a se 
atenuar sensivelmente e talvez até a desaparecer as marcas 
deixadas pelo negro escravo ( e pelo índio arredio, acrescenta¬ 
mos nós ) na morfologia da língua luso-brasileira” (pág. 72). 

O capítulo A Língua Popular é dos mais interessantes, 
porque aí o prof. Chaves de Melo se colocou em cheio dentro 
da cidadela tão pugnazmente defendida pelos nossos “brasilei- 
ristas”. E a sua conclusão tem ares de surpreendente. 

Inicialmente observa que “apesar da imensidade do terri¬ 
tório e das dificuldades de comunicações, a nossa fala plebéia 
apresenta notável unidade relativa, apreciável uniformidade” 
(pág. 73). Atribui isso ao fato de terem os portuguêses tra¬ 
zido para o Brasil uma língua já razoavelmente unificada, 
pouco depois difundida pelo hinterland graças ao movimento 
das Bandeiras. Estudando êsse falar plebeu comum, por 
assim dizer — para o que se valeu de numerosas monografias 
sôbre a matéria - chegou o prof. Chaves de Melo à conclusão 
de que “a linguagem popular brasileira, com a sua impressio- 
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nante uniformidade, representa nada mais que um sincretismo 
de dialetos continentais portugueses”. E que “tal sincretismo 
se deve à variada e arbitrária procedência e distribuição da 
imigração portuguêsa no Brasil, desde os primeiros tempos 
da colônia” (pág. 96). Aliás, quanto a êste último ponto, 
cabe observar que as recentes pesquisas do prof. Serafim da 
SilvãT Neto, transpostas para a sua História, da Língua Por¬ 
tuguêsa, vieram confirmar o asserto do prof. Chaves de Melo. 

Como se vê, comenta o próprio prof. Chaves de Melo, o 
estudo feito sem retórica sobre os fatos, nos conduz exata¬ 
mente ao oposto do que tanto apregoam os patronos da “língua 
brasileira”. 

No capítulo seguinte, analisando a nossa pronúncia, a 
conclusão a que chega o A. é impressionantemente a mesma: 
“De modo que, estudada com ânimo sereno e desapaixonado, 
a tal “língua brasileira” se mostra por demais “língua portu¬ 
guêsa” (pág. 105). 

Em Língua e Estilo, partindo da famosa distinção entre 
langue e parole, o prof. Chaves de Melo chega à noção de estilo 
individual e de estilo nacional. 

Quanto à primeira, nada há que objetar, porquanto uma 
das maneiras de entender a parole de Saussure (execução 
individual da langue) leva a essa conceituação, tal como fize¬ 
mos in O Problema da Língua Brasileira, Já no que toca ao 
estilo nacional, não se vai com tanta facilidade. A parole de 
Saussure não justifica a transposição da idéia de estilo do 
plano individual para o social, porque, para o mestre suíço, a 
parole é individual e a langue, sim, é que é social. Um estilo 
nacional seria, pois, expressão antinômica, já que o substan¬ 
tivo aponta para o individual e o adjetivo para o social. Êsse 
o motivo por que, no livro citado, resistimos em aceitar como 
solução para o problema que debatíamos a chave do “estilo 
nacional”. 

Aliás, ao estudarmos a posição do prof. Serafim da Silva 
Neto, tivemos a oportunidade de nos referirmos a essa ques¬ 


tão, Explicitaremos aqui, em breves palavras, o que pensa¬ 
mos a respeito do tema. 

Temos, inicialmente, de distinguir entre o estilo na língua 
oral e o estilo na língua escrita, Na língua oral, não existe 
um estilo nacional; existem antes estilos nacionais, se assim 
quisermos considerar as variantes regionais do português do 
Brasil. As distinções vocabulares apresentadas pelo prof.. 
Chaves de Melo nas páginas 114 e 115 vêm ao encontro do 
que acabamos de sustentar. Na língua escrita, porém, é pos¬ 
sível aceitar um estilo literário nacional, se o opusermos, em 
bloco, ao português de Portugal. Aceitamos, nesse particular, 
o enquadramento do prof. Serafim da Silva Neto: o estilo li¬ 
terário representa uma dosagem entre a linguagem transmiti¬ 
da e a linguagem adquirida. Naturalmente que o fundo de 
tela é representado pela linguagem adquirida, pois a língua 
literária, língua escrita, é língua de cultos. Essa base comum 
dá unidade à língua literária do Brasil, identificando-a com 
a de Portugal. Os elementos da linguagem transmitida que 
se vêm inserir na língua literária dão-lhe, pois, uma colora- 
;■ ção brasileira, nacional, qualquer que seja o lugar de origem, 

e, por êsse motivo, julgamos que, na língua literária, é ad¬ 
missível falar num estilo brasileiro. Penso que os exemplos 
aduzidos pelo prof. Chaves de Melo e tirados a autores como 
Alencar, Martins Pena ou Gonçalves Dias confirmam a ob¬ 
servação. 

! Em conclusão, diremos: Na língua oral do Brasil, as di- 

1 vergências entre a nossa maneira de falar e a de Portugal 

vão além do plano estilístico; na língua padrão, que se mani¬ 
festa principalmente sob a forma literária, poderemos então 
aceitar o “estilo nacional”, conceituando-o da forma como, 
■ o fêz o prof. Serafim da Silva Neto. Parece-nos, portanto, 

| que também aqui, como já o sublinhara o prof. Chaves de 

j Melo, existe realmente acôrdo entre a minha posição e a sua.. 

Essa distinção entre linguagem transmitida e linguagem 
adquirida, que, como se sabe, remonta a Victor Henry, foi 
I expressamente citada pelo prof. Chaves de Melo (veja-se, 

1 p. ex., o capítulo A Língua Literária, pág. 188). A modifica- 
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ção que na maneira de ver do prof. Chaves de Melo introdu¬ 
ziu o prof. Silva Neto foi não identificar a língua culta com a 
linguagem adquirida, mas admitir na própria língua culta do¬ 
sagem com a linguagem transmitida. 

Todavia, é bom não esquecer que, nessa dosagem, a lin¬ 
guagem adquirida é magna pars, o que explica, p. ex., a posi¬ 
ção mais radical do prof. Chaves de Melo. 

A POSIÇÃO DO PROF. SERAFIM DA SILVA NETO 

Reuniu o prof. Silva Neto o farto e selecionado material 
de que dispunha sôbre o assunto e com êle fêz uma síntese 
vigorosa e lúcida no trabalho a que deu o título de Introdução 
ao Estudo da Língua Portuguêsa no Brasil, Departamento de 
Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1950. 

São quase trezentas páginas, num formato pequeno e dis¬ 
creto, que não deixa suspeitar o que de substancioso e pro¬ 
fundo contém. Distribui-se a obra nos seguintes capítulos: 
Diferenciação e Unificação do Português no Brasil, As Três 
Fases da História da Língua Portuguêsa no Brasil, Contacto 
e Interação Linguística no Brasil Colonial e Panorama Atual 
da Língua Portuguêsa no Brasil, já anteriormente publicados 
em opúsculos, mas refundidos para a presente edição. A 
estes acrescentou o A. os seguintes capítulos, inteiramente 
novos : A Língua Portuguêsa no Brasil, Do Método na Pes¬ 
quisa dos Falares Brasileiros e Duas Palavras sôbre a Língua 
Literária. 

Da primeira à última página está presente a compreen¬ 
são que do fenômeno lingüístico tem o A. Discípulo de Schu- 
chardt, que lhe inspirou o seu primeiro e também notável 
livro — Fontes do Latim Vulgar — o prof. Silva Neto sabe 
acentuar no fato da linguagem o conteúdo cultural e não o 
suporte natural Para o prof. Silva Neto, a língua é uma ins¬ 
tituição social que só se compreende quando situada no com¬ 
plexo das , relações culturais. Os movimentos literários, as 
organizações políticas, as estruturas econômicas, tudo se re- 
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flete na linguagem, que é o veículo comum a tôdas as formas 
da atividade humana socialmente projetadas. Não se pode, 
portanto, fazer a história de um idioma, cuidando apenas da 
evolução dos fenômenos gramaticais, ou seja, da chamada 
história interna. O prof. Silva Neto dá mais ênfase à his¬ 
tória externa, que lhe parece a essencial, de modo que, na 
presente Introdução, os dados históricos e sociológicos se 
somam inteligentemente para a elucidação de alguns dos intri¬ 
cados problemas da língua portuguêsa no Brasil. Destarte 
não lhe foi difícil colocar bem e resolvê-lo melhor o debatido 
problema da língua brasileira. Judiciosamente observa: “a 
nosso ver, o ponto fundamental desta centenária querela de 
língua brasileira ou dialeto brasileiro residiu no êrro palmar 
de encarar-se o nosso português como um bloco, uma massa 
uniforme” (págs. 14-15). No quadro sinótico que está adiante 
(pág. 30) distingue entre: a) o uso literário (ou simplesmen¬ 
te das pessoas cultas); b) o uso corrente; c) o uso regional 
O êrro que se comete comumente é fazer a comparação 
entre os usos regionais do Brasil e Portugal e daí tirar ila¬ 
ções para o que diz respeito ao item a, ou seja, à língua 
literária (e à língua culta ou padrão). 

O prof. Silva Neto, muito ao contrário, comparando o 
uso culto do Brasil e Portugal, concluiu não haver divergên¬ 
cias que justifiquem o anseio jacobino da rotura lingüística 
entre as duas pátrias. 

Por certo, tal afirmação não se fêz então pela primeira 
vez. Mas o que há de novo no livro é o método de trabalho, 
o seu enfocamento sociológico, que assentou essa conclusão 
em quatro séculos de entrelaçamento das condições historico- 
culturais da vida brasileira, 

A verificação da unidade lingüística entre Brasil e Por¬ 
tugal não impediu que o prof. Silva Neto também reconhe¬ 
cesse a diversidade estilística, pelo menos no tocante à lín¬ 
gua literária, Daí dizer: “Não se pode negar (até Leite de 
Vasconcelos o proclamou) que o português literário do Brasil 
assumiu algumas feições particulares. Nada, porém, que 
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abale a estrutura lingüística; simples processos estilísticos, 
simples reflexos da nossa sensibilidade” (pág. 20). Afinava, 
pois, em essência com a conclusão já apresentada na l. a ed. 
deste livro em 1940: “Concluímos pela unidade linguística 
entre Portugal e Brasil. Simultaneamente estabelecemos a 
diversidade estilística entre os dois países” (pág. 165). To¬ 
davia, logo a seguir, acrescentávamos: “Não que haja um es¬ 
tilo nacional, com caracteres definidos, que tenha de romper 
os quadros da gramática portuguesa. Isso seria o mesmo que 
afirmar a diversidade cultural e nós verificamos que, longe 
disso, o Brasil cada vez mais se integra na civilização do Oci¬ 
dente”. 

Reconhecemos que, nesses têrmos, a solução proposta 
não parecesse satisfatória. Como caracterizar essa diversi¬ 
dade estilística? Por outro lado, se existe um estilo nacional, 
deixa a Estilística de tratar de fenômenos individuais para 
ocupar-se também com fenômenos de coletividade. Nesse 
caso, qual a diferença entre “estilo” — fenômeno individual 
— e “língua”, fenômeno coletivo? 

No seu livro A Língm do Brasil, de que já tratamos, o 
prof. Gladstone Chaves de Melo defendeu a possibilidade de 
um estilo nacional. Eis palavras suas: “Do mesmo modo que 
há um estilo individual, haverá um estilo nacional. Quer di¬ 
zer: se existe um espírito nacional, um temperamento, um 
caráter, uma sensibilidade, um modo de ser nacional, tam¬ 
bém, por isso mesmo, existirá uma expressão lingüística que 
reflita êsse modo de ser, essa alma coletiva. Ao lado de uma 
língua nacional, há um estilo nacional. Paralelamente à lín¬ 
gua francesa, por exemplo, existe um estilo francês, reflexo, 
expressão da sensibilidade do espírito francês” (pág. 109). 

Confesso que a tese me parece ousada. A sensibilidade 
do sujeito falante se insinua na língua por meio de traços 
marginais, digamos assim, os quais constituem o fenômeno 
do “estilo”. Quando, porém, êsses traços se coletivizam — 
o que é testemunho de afinamento cultural entre a parte e 
o todo, entre o homem e a comunidade — estratificam-se, por 
assim dizer, cristalizam-se em estruturas estáveis, passam- 


r 


se do domínio da pmle para o da langue. Ora, a comunida¬ 
de cultural luso-brasileira é um dos dados sociológicos mais 
importantes para a exata compreensão da conjuntura histó¬ 
rica do Ocidente cristão. Os recursos técnicos da civilização 
moderna nos levam a crer que o perpassar dos anos só poderá 
concorrer para consolidá-la. A integração na langue brasilei¬ 
ra de traços estilísticos individuais, que foi precária no pas¬ 
sado, torna-se, a meu ver, mais difícil e dificultosa no pre¬ 
sente. O fortalecimento do suposto “estilo nacional” não é, 
portanto, um fruto a esperar da deriva cultural luso-brasi¬ 
leira. 

No entanto, nós mesmos nos referimos à proclamada di¬ 
versidade estilística. 

Talvez a resposta encontremo-la neste livro do prof. Se¬ 
rafim da Silva Neto. 

No capítulo Duas Palavras sôbre a Língua Literária , 
partindo da análise do Romantismo, chegou à seguinte con¬ 
clusão : 

“O papel dêles (os escritores românticos ) consistiu em 
fugir ao pasticho, isto é, à servil imitação dos clássicos por- 
tuguêses, e criar uma prosa intímamente ligada à seiva da 
língua normal do Brasil. Ales fugiram ao artificialismo de 
uma língua literária exclusiva ou absorventemente fundada 
na linguagem adquirida e procuraram inclinar os pratos da 
balança para o lado da linguagem transmitida” (pág. 256). 

Quer dizer, existe na língua culta brasileira um estilo 
brasileiro, que se traduz por certa dosagem entre a lingua¬ 
gem adquirida da língua escrita e a linguagem transmitida 
da língua falada. Ouçamo-lo ainda: 

"Pareceu-nos, portanto, bem claro que os primeiros escri¬ 
tores da nossa chamada era nacional (de 1822 em diante) 
não quiseram, apesar do sentimento de lusofobía reinante, 
criar uma língua brasileira. O que de certo pretenderam, 
e conseguiram, foi a expressão de um estilo nosso, em que 
achassem guarida as peculiaridades da linguagem brasilei¬ 
ra” (pág. 265). 







140 


SÍLVIO EDMUNDO ELIA 


O PROBLEMA DA LÍNGUA BRASILEIRA 


141 


r ■ - 


A situação que os românticos encontraram era a se¬ 
guinte: De um lado, os que se apoiavam exclusivamente na 
linguagem adquirida, aferravam-se com unhas e dentes à 
tradição lusa, caindo na imitação temporã e no pasticho; de 
outra, os que só queriam ver a linguagem transmitida — aco¬ 
lhiam com estrépito tôdas as inovações, particularmente aque¬ 
las que mais fundo cavassem o fôsso entre as duas linguagens 
literárias. Mais uma vez, in medio virtus. Ambas as lingua¬ 
gens são legítimas e, em cada época, o estilo literário resul¬ 
tará de uma combinação da linguagem falada com a lingua- j 

gem escrita, sob a égide naturalmente da tradição literária. j 

“Os princípios”, como diz o prof. Silva Neto, “é que es- j 

tavam errados. Em primeiro lugar julgava-se que a verda¬ 
deira língua era a dos escritores, e que o povo, em sua igno¬ 
rância, a deturpava e corrompia. Escapava-lhes que a única 
linguagem que realmente existe é a linguagem viva do povo, 
que os escritores, com arte e gosto, burilavam e alindavam. j 

Não percebiam que a língua que julgavam deturpada era, pre¬ 
cisamente, a matéria prima com que se alçavam às grandes 
obras literárias” (pág. 259). -i 

Foi ainda levado pela fôrça da posição assumida que pôde 
o prof. Silva Neto expender êstes conceitos cheios de sabe¬ 
doria: 

“O brasileirismo literário não deve ser, pois, uma preo¬ 
cupação diferencial, um esfôrço de originalidade a todo o 
preço. O brasileirismo literário é, sim, uma atitude em face 
do material lingüístico, uma atitude em face da concepção 
da vida e da visão do mundo. 

“Êle se traduz pela desafetação, e pela naturalidade, uma 
vez que representa a estilização da linguagem corrente brasi¬ 
leira. O estilo brasileiro deve ser a fusão de nossa sensibili¬ 
dade e sentido artístico com a fala diária. O brasileirismo 
literário é, pois, um espírito” (pág. 2B5). 

Nenhuma dúvida, portanto, de que o autor da Introdu¬ 
ção ao Estudo da Língua Portuguêsa no Brasil, com sua au¬ 
toridade de reconhecido especialista em estudos linguísticos, 


repele a tese insustentável da “língua brasileira”. Folgamos 
de registrar que os dois principais trabalhos sôbre o assunto 
publicados posteriormente à l. a edição de O Problema da Lín¬ 
gua Brasileira, os livros de Gladstone Chaves de Melo e de 
Serafim da Silva Neto, vieram corroborar a posição que en¬ 
tão assumimos naquele volume de 1940. 

OUTRAS ATITUDES EM FACE DO PROBLEMA 

Antes de terminarmos êste capítulo, queremos assinalar 
outros trabalhos sôbre o mesmo assunto. 

O de Xavier Marques intitulado Cultura da Língua Na¬ 
cional (Bahia, 1933) se prende aos debates havidos em nossa 
Academia sôbre a feitura de um “dicionário brasileiro . 

Não fazendo obra de especialista, coloca-se contudo o 
Sr. Xavier Marques em boa posição, o que lhe permite uma 
visualização segura do problema, sem se exceder num ema¬ 
ranhado de discussões eruditas. 

É assim que soube prender o problema da língua ao da 
cultura (isto é, ao esfírito de uma civilização). Inicialmente, 
porém, libertou-se do preconceito tão arraigado do imanen- 
tismo lingüístico: 

“É que a verdadeira fortaleza das línguas provém de 
causas extrínsecas, e a idéia que geralmente elas suscitam, 
de organismos submetidos à lei da concorrência vital, não tem 
outro valor que o de simples analogia” (pag. 18). 

Daí, poder concluir, no parágrafo seguinte: 

“O conflito das línguas não é realmente senão o confli¬ 
to dos povos que as falam e cultivam. O seu destino está vin¬ 
culado à potência moral e material, social e política dos pos¬ 
suidores. A sua fôrça de expansão é a que lhes transmitem a 
energia e expansibilidade destes. Condições sociais, econô¬ 
micas, militares, étnicas, literárias, eis do que depende o 
destino de uma língua.” 
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O seu equilíbrio superior é que lhe permite reflexões 
como esta: i 

“Afinal as divergências, ao que nos informam filólogos 
e gramáticos, não são tais e tantas que denotem uma diferen¬ 
ciação intensa e bastante extensa para se constituir o que, 
na terminologia dos escolásticos, se chamava caracteres indi- 
viduantes. Que o português do Brasil, o falado seja um dia¬ 
leto {já vimos como se deve entender tal afirmação), no 
sentido de modificações fonéticas, alterações de causa fisio- j 

lógica, e por vezes até psicológica, segundo demonstram al- j 

guns tipos sintáticos, isso não há negar. A alma brasileira j 

tende necessàriamente a afeiçoar a língua portuguêsa e lenta 
mas incessantemente irá criando, como os moluscos criam a j 

concha, as suas formas de expressão. 

“A verdade, porém, é que as particularidades do nosso |" 

falar e dos próprios brasileiros iletrados, não impedem nos i 

compreendam portugueses, cultos ou incultos” (págs. 68-9). 

O que prova a unidade lingüística, porque, como já afir¬ 
mara à pág. 20, “segundo o critério dos filólogos, o qual aqui 
se confunde com a observação corriqueira, só haverá língua 
estranha quando se tornar impossível, entre os dois povos, 
a comunicação do pensamento”. 

Poderá, pois, concluir dum ponto de vista bem largo: 

“A seguir-se a lição da história, uma língua de formação 
vulgar, desviada do português, a qual preponderasse e viesse | 

a ser o órgão específico ou instrumento da cultura brasileira, 
só se elevaria a tal dignidade em virtude de causas mais ou 
menos idênticas às que apressaram em Roma a decadência do 
latim e das letras clássicas” (pág. 84). 

Outro trabalho, bastante interessante, é o do professor 
Cândido Jucá (filho): Língua Nacional 

E a sua tese é exatamente a seguinte: “Se houve quem 
divergisse do cânon primitivo, foram os portugueses” (pág. 18). 


O autor passa em revista a questão do vocabulário, a 
morfologia, a fonologia e a sintaxe. Termina com um pe¬ 
queno estudo constante de várias observações ^que não pude¬ 
ram ser sistematizadas. Em qualquer um desses capítulos, 
porém, não encontra elementos para estabelecer uma diferen¬ 
ciação dialetal. Ora é a insuficiência da argumentação (como 
na questão do vocabulário, em que a importação de palavras, 
por numerosa que seja, não altera a especificidade da língua), 
ora é a multiplicidade de formas novas, que impedem a uni¬ 
ficação do “dialeto”, como no caso da concordância nominal, 
não praticada pelo caipira, mas usada pelo nordestino. 

Por vêzes o A. faz citações de autores portuguêses, com¬ 
provando o asserto que estabeleceu no limiar do trabalho. É 
que nessas citações lusas coincidem as variedades regionais 
com aquelas capituladas como brasileirismos. 

Daí afirmar: 

“Só no domínio histológico pode encontrar-se verdadeiro 
desacordo entre o Português de aquém e de além-mar. Cum¬ 
pre porém registrar que não há a menor discrepância no que 
diz com a morfologia geralmente acatada pela gente da classe 
média e letrada. O desacôrdo é na maneira de pronunciar 
os vocábulos” (pág. 17). 

E a sua conclusão, em tipo graúdo, é a seguinte: 

“As diferenciações entre o português de Portugal e o 
do Brasil não autorizam a existência de um ramo dialetal 
do português peninsular” (pág. 125). 

No trabalho do Sr. Solidônio Leite 32 , encontra-se o de¬ 
senvolvimento da seguinte proposição: “Foram os dialetos de 
Goa e de Ceilão os que maior influência exerceram na lingua¬ 
gem do nosso povo” (pág. 9), logo no primeiro capítulo. O 
mais do livro são considerações sobre a injustificável lusofo- 
bia lingüística de alguns escritores, sendo a segunda parte 
breve estudo acerca do alcance do têrmo “brasileirismos , 



31. Jucá, LVIL Língua Nacional, 


32. S. Leite, LVIII. A Língua Portuguêsa no Brasil. 
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quando se trata de incorporá-los a um dicionário da língua 
portuguesa. 

O Sr. Solidônio Leite também não crê na formação de 
uma língua nova nesta banda do Atlântico. Arrima-se em 
Whitney que já o vimos, foi um precursor do atual movimen¬ 
to em pró da aproximação entre a sociologia e a lingiiística. 
Combate assim o naturalismo lingüístico e, como remédio, 
aponta o estudo dos clássicos e bons autores. Em seu enten¬ 
der, é preciso impregnar os estudantes do espírito lingüístico 
dos antigos escritores, lembrando a propósito o dito de 
Renm\ “Une langue bienfaite n'a plus besoin de changer”... 

É que o seu mestre ainda era, nessa ocasião, o saudoso 
Max Müller. .. 

Interessante é notar que o Sr. Solidônio Leite, aconse¬ 
lhando a leitura clássica, tem o cuidado de prevenir não ser 
a mesma tão fastidiosa, como o julgam ainda muitos. E por 
isso esclarece: 

"Não é, porém, verdade que os livros clássicos portugue¬ 
ses tratam somente de assuntos religiosos. O contrário tes¬ 
tificam centenas de obras, onde se ostentam as belezas da 
nossa língua” (pág. 26). 

Cita, então, autores e obras várias que trataram de temas 
mais amenos e convidativos. 

Exemplo de “nacionalismo lingüístico” exaltado, mas 
muito mais lógico, reconheçamos de início, que as teorias de 
língua brasileira baseadas em dados experimentais, é o do 
Sr. Domingos de Castro Lopes com um prefácio de Álvaro 
Bomilcar 33 . 

É bem verdade que o Sr. Castro Lopes, filólogo e latinis- 
ta, não se forrou de apelar, em primeira mão, para os ar¬ 
gumentos de caráter lingüístico. A sua lingüística, porém, 
era ainda de Müller e Hovelacque, o que quer dizer, evolucio- 
nista e determinista. Por isso, a sua pena nos deu o célebre 
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argumento de que “assim como o português saiu do latim, 
etc.” (Veja-se, p. ex., a pág. 25.) 

A preocupação, porém, de ajustar os fatos à teoria, le- 
I vou-o a querer apontar as diferenciações irremediáveis. Li¬ 

mitou-se, porém, a atacar a reforma ortográfica do Sr. 
j Aniceto Gonçalves Viana (aliás, declarando-se de passagem, 

\ favorável à simplificação da ortografia), juntar algumas 

palavras e expressões, de significação diferente no Brasil da 
de Portugal, e a catar na sintaxe apenas dois magros fenô¬ 
menos: o da colocação dos pronomes átonos (infalível exem¬ 
plo) e do “está a chover” e “está chovendo”. 

Cândido Jucá (filho), aliás, mostra que temos as duas 
construções, embora com sentidos diversos: a primeira signi¬ 
fica que “está quase chovendo” (futuro próximo) e a segun- 
| da exprime um aspecto contínuo. “Está para chover” já se 

I refere a um futuro remoto 34 . 

Em último lugar, Castro Lopes apela para o argumento 
nacionalista, aliás, a nosso ver, mais poderoso: 

“Quando não bastasse a verdade lingüística para autori¬ 
zar tal designação, suficiente seria, para justificá-la, o nobre 
sentimento nacionalista, que visa à integração do patrimônio 
nacional” (pág. 61). 

Finalmente, é interessante assinalar o pnctum saliens 
da dialética de Castro Lopes, no tocante à base lingüística de 
sua demonstração. 

Disse êle: 

“No que respeita à prosódia notória, inconteste e a pro¬ 
funda divergência da tonalidade das vogais, base da forma¬ 
ção dos sons, entre as falas dos dois povos. 

«E a prosódia é a causa primordial, é a característica 
essencial da existência de uma língua (note-se que aqui yro - 
sóãa está empregada por pronúncia) que linguisticamente, 
não é mais do que a adulteração fonética, de outra ou de ou¬ 
tras. Se os povos avassalados pelos romanos não houvessem 


33. Castro Lopes* LIX. A Língua Brasileira. 


34. Jucá, LVII. 94. Língua Nacional. 
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corrompido o latim vulgar, certo não haveria as línguas novi- 
latinas (págs. 33-4).” 

Publicado em Manaus, novembro de 39, é o livro de João 
Leda A Chimera da Língua Brasileira, que não pudemos 
aproveitar para a 1.® edição dêste livro. 

Divide-se nos seguintes capítulos: O Problema da língua 
portuguesa no Brasil e estado atual da questão, A Literatura 
Portuguesa no Brasil outrora e na atualidade, Os brasileiris- 
mos do ponto de vista lexical, A língua popular na literatura, 
A fala popular brasileira e a fala popular portuguêsa, Os 
nossos apaleados vícios de linguagem; clássicos e filólogos 
em conflito . 

O autor em 1939 ainda não havia adotado a simplificação 
■ortográfica e usa de uma linguagem tirante a clássica, o que 
tudo demonstra uma compreensão dos estudos linguísticos di¬ 
rigida para a vernaculidade e pureza do idioma, ou seja, uma 
mentalidade gramaticalista, já em recuo com os progressos 
realizados pela Lingüística no decorrer do século dezenove. 

Vale-se João Leda de nomes autorizados como os de 
João Ribeiro — que considera o maioral da Filologia no 
Brasil (pág. 7) — Saíd Ali, Mário Barreto, Antenor Nas¬ 
centes, Cândido Jucá, Matoso Câmara Jr., José de Sá Nunes. 
E, entre literatos, recorre a Olavo Bilac, Afrânio Peixoto, 
Monteiro Lobato. No seu parecer, a questão da língua no 
Brasil “se resolverá entre nós com as luzes da razão e do 
bom senso, que não estão, não podem estar com os assoma- 
diços da facção independentista” (pág. 18). 

No segundo capítulo contesta o asserto de João Ribeiro, 
■que proclamara o deperecimento da influência da literatura 
portuguêsa no Brasil e a consequente falência de uma lite¬ 
ratura comum. Apoiando-se em Agripino Grieco (que assim 
•definira a preocupação de escrever em “brasileiro”: “é o er¬ 
rado, fazendo um academismo às avessas, o quinhentismo do 
palavrão e do êrro de português”), nega hajam praticado tal 
linguajar os nossos melhores escritores, ainda os louvados 
pela sua “brasilidade”-como Euclides da Cunha. Conclui o 
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capítulo dizendo que o alvo do livro é “mostrar o absurdo j 

da língua brasileira aos mais que absurdos independentistas” 

(pág. 29). 

O objetivo do 3.° capítulo é comprovar que os brasilei- 
rismos vocabulares não são tantos nem tais como se pensa. 

Muitíssimos dêles, como já sabemos, continuam, intatos ou 
alterados, modismos e termos de Portugal, e, para confirmá- 
lo, recorre o sr. João Leda a trabalhos como Locuções e Modos 
de Dizer Usados na Província da Beira-Alta, de José da 
Fonseca Lebre. 

No estudo'da fala popular brasileira em confronto com ! 

a portuguêsa, aceita o sr. João Leda a tese, aliás já provada 
verdadeira, de que a nossa fala popular está inçada de lídi- j 

mos arcaísmos portuguêses, isto é, de palavras e locuções j 

para cá trazidas pelos colonos lusos do século XVI. O mais 
são produtos da incultura e do analfabetismo, que o ensino 
continuado e eficiente irá extirpando. 

Finalmente, no último capítulo, se dedica a retirar a 1 

pecha de vícios de linguagem de certos usos havidos como 
exclusivamente “nossos”. ! 

Sem esfôrço, João Leda vai buscar a autores portuguê¬ 
ses exemplos que provam não serem tais maneiras de dizer j 

nem especificamente brasileiras, nem sequer viciosas. j 

Malgrado o tom “belle époque” com que foi redigido o ] 

livro e apesar da falta de direção lingüística — e a certa altu- | 

ra do livro confessa-se o A. um amador em questões filoló- 
gicas - a tese nele defendida é certa e não há negar que o sr. j 

João Leda, em mais de um ponto, soube fundamentá-la com 
justeza. 

De 1948 é o livro do sr. Manuel de Paiva Boléo, catedrá¬ 
tico da Universidade de Coimbra, Brasilemsmos (problemas 
de método). 

Temos aqui, ao contrário do livro anteriormente analisa¬ 
do, trabalho de especialista, homem de cultura séria e com- 
petência sólida. 
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O prof. Paiva Boléo passa em revista as principais par¬ 
ticularidades fonéticas, morfológicas e sintáticas do que chama 
o "falar” brasileiro, para concluir que são bem menores as 
diferenças entre o português corrente do Brasil e de Portu¬ 
gal do que geralmente se crê ou se quer fazer crer. 

De modo geral, a refutação do prof. Paiva Boléo é cor¬ 
reta. Mas, na parte referente à Morfologia, há afirmações 
menos exatas em relação ao português corrente do Brasil, 
como é o caso do que denominou "certas tendências amplifi¬ 
cadoras verificadas na classe popular” e que "as classes ilus¬ 
tradas do Brasil... parecem antes sofrer” "em vez de exer¬ 
cerem uma reação eficaz” (págs. 32-8). 

Também pela descrição que apresenta, não é de crer que 
haja semelhança entre a nossa pronúncia do -te, -ti e a do 
açoriano qumtha-feira, pitheno e outras. 

Na pág. 65, faz o prof. Paiva Boléo uma observação 
cheia de verdade: 

“Quando se compara o português europeu com o do Brasil 
comete-se geralmente um êrro de método, em virtude de se 
esquecer, lamentàvelmente, que dentro de cada língua há 
diferentes linguagens, próprias de cada meio ou camada 
social. É, portanto, grave defeito pôr em paralelo o portu¬ 
guês literário de Portugal com o português popular do Brasil, 
ou o português popular de Portugal com a linguagem cor- 
rente do Brasil.” 

Parece-nos, apenas, que não se deve ficar no fato, isto 
é, na verificação de que não há diferenças essenciais entre 
o português corrente do Brasil e o de Portugal. Seria de 
interesse estudar as causas dessa unidade, para concluir se 
existe alguma ameaça futura de fracionamento, ou, se, ao 
contrário, a tendência é para a consolidação dos laços. 

Termina com a prudente advertência de que, melhor do 
que nos afanarmos para descobrir pontos de rotura, seria 
empreender um estudo metódico dos falares portuguêses e 
brasileiros. Para isso nada como a organização de um atlas 


linguístico para os dois países. No que diz respeito a Por¬ 
tugal, espera-se para breve a concretização dêsse voto. 

Do sr. Agostinho de Campos é o livro Futuro da Língua 
Portuguesa no Brasil, Edições Dois Mundos, Rio, 1948. 

Trata-se de uma coletânea de artigos que se estendem 
de 1915 a 1942. Em todos êles perpassa o mesmo espírito 
paladino de defesa intransigente da unidade do idioma. No 
Prefácio escreveu o A.: "Os brasileiros que estão deixando 
aumentar livremente a diferenciação da língua comum, e até 
aquêles que desejam apressar o desenvolvimento dêsse fenô¬ 
meno, estão no seu pleníssimo direito; mas, não podem es¬ 
tranhar nem levar a mal, salvo casos pessoais de patriotis¬ 
mo doentio e furioso, que um português pense e sinta, a tal 
respeito, o mesmo que pensaram e sentiram tantos brasilei¬ 
ros, dos melhores, dos mais ilustres, dos que mais nobrementê 
amaram e serviram o Brasil”. 

Aqui são tratados, em estilo leve e às vêzes ferino, temas 
como o problema da língua brasileira, a questão dos donos da 
língua, a desejada unificação ortográfica entre Brasil e Por¬ 
tugal, o papel da língua na colonização, entre outros. 

O livro traz excelente prefácio do prof. Serafim da Silva 
Neto. 

Também merece especial referência a opinião da prof. 
Gíovanna Aita. 

No número correspondente aos anos IV e V da revista 
Cultura Neolatim (1944-1945) da Universidade de Roma, 
Giovanna Aita publicou um artigo intitulado 11 Portoghese dei 
Brasile (págs. 93-112). Trata-se de pessoa que residiu duran¬ 
te longo tempo no Rio de Janeiro (pág. 100) e que, portanto, 
conheceu diretamente a pronúncia da capital da República. 

Pode-se dizer que o trabalho consta de três partes: na 
primeira a Autora faz um histórico da questão; na segunda, 
procura traçar grosso modo o mapa dialetal brasileiro; na 
terceira (a mais importante), o objetivo é a caracterização 
do português do Brasil, princípalmente em confronto com a 
pronúncia portuguesa. 
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Para o histórico do problema, seguiu a Autora a divisão 
em três fases proposta por Renato Mendonça na 1. ed. do 
seu livro O Português do Brasil, tal como o fizemos também 
na l. a ed. dêste trabalho. A sua conclusão é a frase de João 
Ribeiro — a quem chama genial e multiforme literato — de 
que “a língua nacional é essencialmente a língua portuguesa, 
mas enriquecida na América, emancipada e livre nos seus 
próprios movimentos”, o que também aceitáramos na l. a edi¬ 
ção dêste livro. De passagem, observemos que, de vez em 
quando, a Autora troca o nome do livro de João Ribeiro, que 
é A Língua Nacional, pelo de O Idioma Nacional (pag. 91, 
epígrafe e 96, nota 7); O Idioma Nacional é título de uma 
série didática do prof. Antenor Nascentes. 

Nesta primeira parte, há que fazer algumas observações. 
Por exemplo, a Autora dá excessiva importância à influência 
afro-índia no português do Brasil, tese atualmente em franco 
desfavor. Na pág. 98 escreve: 

“A língua tupi, além de haver influído na fonética, na 
morfologia e também na semântica do português do Brasil, 
enriqueceu-lhe principalmente o vocabulário, especialmente no 
que diz respeito à flora, à fauna e à toponomastica brasileira, 

“Além disso, o que é de capital importância, o brasileiro 
deve ao influxo da lenta prolação (durata monotona) com 
que se emitem as palavras tupis, sempre abertas e longas, a 
origem de sua pronúncia arrastada e clara, de modo que 
"aquela energia da pronúncia portuguêsa que omite vozes 
surdas, de sons ásperos e rápidos, transformou-se, sob a in¬ 
fluência aliciante do tupi, no suave e lento, monótono acento 
brasileiro.” (Êste final é transcrição do primeiro parágrafo 
da pág. 160 do livro O Português do Brasil , de Renato 
Mendonça.) 

Logo abaixo dirá: “Quanto à influência do africano no 
brasileiro, hoje se considera talvez mais importante do que a 
ameríndia”. E, na página seguinte, essa tão grande influên¬ 
cia será mais bem esclarecida: 

“Mas, além de enriquecer o léxico brasileiro, o negro, com 
seu modo de falar lento e arrastado, pobre de consoantes e 
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rico de vogais, contribuiu, juntamente com o tupi, a alterar 
a pronúncia lusitana e a transformá-la no português “com 
açúcar” dos brasileiros”. 

Como se vê, foi hábito atribuir quer às línguas africanas 
quer às indígenas influência semelhante no português do 
Brasil, o que já era de fazer estranheza, uma vez que ambas 
são de estrutura e de fonética bastante diferentes. Atentan¬ 
do no fato, o prof. Serafim da Silva Neto apresentou outra 
explicação, não biológica e sim sociológica, no livro Intro¬ 
dução ao Estudo da Língua Portuguêsa no Brasil, publicação 
do Instituto Nacional do Livro, Rio de Janeiro, 1950. 

O trabalho é posterior ao artigo de Giovanna Aita, que, 
por certo, atualmente já o conhece. Aí se desenvolve uma 
tese sociológica, conforme foi salientado, o que é mais razoá¬ 
vel. Se as conseqüências foram idênticas, é provável que as 
causas também o tenham sido, pois sabido é que as mesmas 
causas produzem os mesmos efeitos. 

Ora, o tupi e o quimbundo, digamos assim, são línguas 
estruturalmente diversas, logo não seria lógico que tivessem 
atuado sôbre o português da mesma maneira. No entanto, as 
condições sociais em que estas línguas entraram em contato 
com o português foram sensivelmente iguais em todo o país. 
Essa a tese do prof. Serafim da Silva Neto. No livro que 
acabamos de citar escreve (págs. 129-30): 

“No português brasileiro não há, positivamente, influên¬ 
cia de línguas africanas ou ameríndias. O que há é cicatri¬ 
zes da tosca aprendizagem que da língua portuguêsa, por 
causa de sua mísera condição social, fizeram os negros e os 
índios”. 

Observa ainda o prof. Silva Neto que certos fenômenos 
assinalados no português do Brasil também ocorrem em An¬ 
gola e Goa. E acrescenta (pág. 164): 

“Em muitos pontos coincidiram os índios e os negros. 
Aprendendo ambos o português, não a fina estilização dos 
mais formosos textos, senão o trivial e rasteiro da bôca dos 
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mais rudes colonizadores, haveriam de, por fôrça, chegar 
a resultados mais ou menos idênticos”. 

A sua conclusão, pois, é a de que os falares rurais bra¬ 
sileiros representam crioulos ou semicrioulos da língua por- 
tuguêsa. De qualquer forma, a tese de uma influência tupi e 
outra africana, como adstratos, impelindo o português do 
Brasil para um sentido linguístico determinado, como o do 
famoso “português com açúcar”, tem de ser revista com ur¬ 
gência. . „ . 

A propósito da etimologia da palavra carioca , muito 

controvertida, convém que a Autora ajunte a suas notas - 
o que, possivelmente, já terá feito — o que a propósito de 
“quiroga” disse Menéndez Pidal in Topommiã Prerromamca 
Hispana, Editorial Gredos, Madrid 1952, págs. 268-6, artigo 
Mars Cariociem y la Etimologia de “Quiroga”, saído ante¬ 
riormente no Boletim de Filologia de Lisboa, tomo XII, 1951; 
bem como o artigo Carioca - Iberismo ou Paralelismo ? in 
Delfos, n.° 1, agosto de 1957, revista da Associação dos Di¬ 
plomados pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 

Universidade do Distrito Federal. 

Notemos ainda que o Linguajar Carioca, de Antenor Nas¬ 
centes, já está em 2. a ed. (Rio, Organização Simões, 1953) e 
que A Influência Africana no Português do Brasil, de Renato 
Mendonça, possui 3. a ed. Livraria Figueirinhas, PÔrto 1948. 

Na parte referente ao mapa dialetal brasileiro, a Autora 
aceita uma divisão de Antenor Nascentes, que apresenta quatro 
subdialetos: o nortista, o fluminense, o sertanejo e o sulista. 
Êste é um ponto sujeito a revisões, mormente depois dos 
estudos de Geografia Lingüística, que renovaram a metodo¬ 
logia do estudo dos falares. 

Passa então a Autora a confrontar o português do Brasil 
com o de Portugal, tomando como base no Brasil a pronúncia 

carioca (pág. 100). 

Algumas observações: 

Diz a A, que “ou postônico segue a sorte das protõmcas 
na língua do povo que, por aversão aos esdrúxulos, tende a 
fazê-la desaparecer” (pág. 102). E exemplifica com chiem, 
mascra, vespra, musga, musclo, 


i O PROBLEMA DA LÍNGUA BRASILEIRA 153 

( Claro que só as duas primeiras palavras servem de 

, exemplo. A elas poderia a A. ter acrescentado chacra por 

chácara, Note-se que, nos diminutivos, só se usam as formas 
I sincopadas: xicrinha, chacrinha. 

| Na página 104, referindo-se à conhecida alternância ou 

I * — oi, declara a A. que Bourciez atribui o fenômeno à influên¬ 

cia hebraica, mas não faz remissão a obra e página. Toda¬ 
via Bourciez, Elêments § 333, b) observa que “depuis le XVI 
I siècle apparait aussi çà et là une prononciation oi spéciale- 

r ment populaire et due, semble-t-il, à un effort de differen- 

ciation vocalique”. J. J. Nunes, como se sabe, foi que fez 
essa referência aos judeus: “parece que a pronúncia oi era 
no século XVI peculiar aos judeus, porquanto Gil Vicente, 

- que distingue ou de oi, isso não obstante, põe oi na boca dos 

I que apresenta nalgumas das suas farsas”. (Compêndio de 

Í Gramática Histórica Portuguesa, 2. a ed, págs. 77-8). In Me¬ 

dieval Studies in honor of. /. D. M. Ford, Harvard Univer- 
sity Press 1948, há um artigo de L. G. Moffat, Considerutions 
on the Interchange of -ou-, -oi- in Portuguese. 

, Na mesma pág. 104 se ensina que “C na linguagem po- 

• pular se sonoriza: Cosme — Gosme; musica — musga”. Mas 

os casos são diferentes, pois num o cê inicial e noutro, medial; 

I demais, no Rio de Janeiro, mesmo nas classes populares, não 

se pronuncia Gosme e quejandos, 

Na pág. 105, se lê: "7 freqüentemente muda para b na 
linguagem popular: harrer por varrer; bage por vagem”. 
I Seria um tratamento popular do v inicial. No entanto, o fe- 

I nômento não é próprio do Rio de Janeiro. 

I Ao terminar o capítulo referente à Fonética, observa a 

I A. que grande parte das particularidades da pronúncia bra- 

I sileira também ocorrem em Portugal e que, portanto, seria 

I interessante poder esclarecer de que regiões de Portugal se 

I transplantaram para o Brasil maior número de colonos. A 

I êsse propósito já poderá ler o que escreveu Serafim da Silva 

I Neto no citado livro Introdução ao Estudo da Língua Portu - 

I; guêsa no Brasil, págs. 53-56, e nos Ensaios de Filologia Por - 

tuguêsa, 1956, págs. 42-52; 69-77. 
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Na pág. 107, apoiando-se em A, Nascentes, mas sem 
precisar onde, a A. adverte que o demonstrativo essa se acha 
em decadência, continuando apenas em frases feitas como 
Ora , essa! Homem, essa! 

Se tal aconteceu, hoje em dia recupera a antiga vitalidade. 
Precisamente na linguagem popular criou-se, faz pouco, um 
dito, ainda corrente: Essa nãol 

A propósito do brasileirismo vi ele (págs. 107 e 110) con¬ 
vém ler o artigo “Ele comme um accusatif dans le Portugais 
du Brésil” de Matoso Câmara Jr., publicado in Miscelânea 
Homenaje a André Martmet, La Laguna, 1957, págs. 39-46, 
onde se dá uma explicação estrutural do fenômeno. 

Em relação à conjugação dos verbos (pág. 107), se dão 
para o presente do indicativo as formas nóis falamo e nóis 
fala. Olvidada foi a forma nóis falemo, que não é só de pret. 
perfeito. 

Na pág. 108 se diz que o povo evita as formas oxítonas. 
Ê lapso por proparoxítonas. 

Nessa mesma pág. se alude à forma popular sesse, imper¬ 
feito do subjuntivo do verbo ser. Convinha esclarecer que tal 
forma é jocosa. 

A passagem de nd a n nas formas de gerúndio ( falano , 
ehoveno) não se limita ao dialeto caipira (pág.109). Silva 
Neto, op. cit, inclui na conjugação regional o gerúndio dêsse 
tipo e esclarece (pág. 175) que “a grande maioria dos fatos 
que caracterizam os nossos falares regionais tem âmbito pan- 
brasileiro”, 

São observações de detalhe, ás quais aqui e ali se poderia 
juntar mais alguma cousa. No entanto, já possuímos elemen¬ 
tos suficientes para um juízo do conjunto. Trata-se de um 
artigo informativo, em que se procura dar ao leitor de língua 
italiana uma idéia da língua popular do Brasil, em particular 
da capital da República. É certo que nem tudo que se dá 
como do Rio de Janeiro o é realmente ou exclusivamente, A 
comparação da língua popular há de ser feita “regionalmente”, 
para ter validade. Mas com dados seguros e, se possível, 
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pesquisas de campo. O artigo não tem outro fito a não ser 
o da divulgação, e as fontes de que a Autora se valeu não 
possuem tôdas a mesma categoria; algumas já estão ultra¬ 
passadas e outras não se originaram de criteriosa preparação 
metodológica. Obras importantes, como vimos, se publicaram 
depois dêsse artigo (1945), de forma que a síntese já se 
ressente de falhas posteriormente corrigidas. Todavia, as 
observações permanecem válidas em boa parte e não escapou 
à argúcia da Autora que “por ora (os falares do Brasil) não 
são senão variantes do português” (pág. 112). E essa con¬ 
clusão é capital para a direção filológica deste ensaio. 

* * * 


No capítulo seguinte passaremos ao estudo do problema 
da “cultura” — que tão longe poderia levar-nos! — sem con¬ 
testação o ponto central do problema. 


f 





TEREMOS UM NOVO OCIDENTE? 


Coube a Osvaldo Spengler a difusão do tema “A Decadên¬ 
cia do Ocidente”. 

Inspirando-se em Leo Frobenius , que em 1898 publicava 
o seu trabalho sôbre a origem das culturas, lançando então a 
teoria dos ciclos culturais, que resultou de seus acurados estu¬ 
dos no continente africano, Spengler veio a reduzir tal con¬ 
cepção “a um sistematismo, a um rigor mecânico, que força 
mais a realidade a entrar em seu âmbito do que propriamente 
se adapta ao conteúdo dessa realidade 1 2 .’’ 

Para Spengler essa nova filosofia da História, que êle foi 
buscar ao sábio africanólogo, representa para o mundo das 
idéias o que a revolução copernicana foi para a astronomia. 
Em primeiro lugar, como salienta Ortega y Gasset no prefácio 
da tradução espanhola, se tentava uma interpretação “histó¬ 
rica da história”. 

“Durante o século XX, disse o citado filósofo espanhol, 
se seguia uma propensão inversa; parecia obrigatório deduzir 
o histórico do que não é histórico. Assim Hegel descreve o 
desenrolar dos acontecimentos humanos como resultado auto¬ 
mático da dialética abstrata dos conceitos; Buckle, Taine, 
Ratzel derivam à História da Geografia; Chamberlain, da 
Antropologia; Marx, da Economia. Todos êstes ensaios su¬ 
põem que não há uma realidade última e propriamente histó¬ 
rica 3 .” 

E depois, segundo o próprio Spengler, o mundo se liber¬ 
tava da concepção ocidental da História, adquirindo graças ao 

1. Ataíde, XLV, 325. Estudos, IA 

2, Ortega y Gasset, LXII. Prefácio. La RebeUón de Ias Masas . 
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processo da “analogia” aplicado à morfologia das culturas, 
uma nova visão da realidade, esta sim, justa e perfeita. 

"Me esquema, diz criticando a antiga maneira de fazer 
História, tão corrente na Europa ocidental, faz girar as gran¬ 
des culturas em torno de nós mesmos, como se fôramos o centro 
de todo o processo universal. Eu o chamo sistema ptolomaico 
da história, e considero como o descobrimento copernicano no 
terreno da história, o novo sistema que êste livro propõe, 
sistema em que a Antiguidade e o Ocidente aparecem junto 
à índia, Babilônia, China, Egito, a Cultura árabe e a Cultura 
mexicana, sem adotar de modo algum uma posição privile¬ 
giada 3 .” 

A concepção spengleriana vinha, pois, afrontar e combater 
o preconceito evolucionista que atribuía à civilização branca 
ocidental uma capacidade integradora de tudo quanto havia 
de realmente “bom” nas culturas anteriores. De maneira que 
essa cultura era tida como a fase mais avançada da evolução 
da humanidade e em referência a ela é que se apreciavam os 
principais sucessos históricos. 

Essa posição já trazia, portanto, uma negação inicial do 
Ocidente: a de que a sua cultura fôsse uma cultura privilegiada . 

Spengler, porém, não ficou aí. Quis ainda provar que o 
momento histórico vivido pelo Ocidente é de fatal decadência, 
e essa afirmação básica domina tôda a sua obra. 

Graças ao processo de comparação das formas de cultura, 
chegou à conclusão de que a nossa época é de dissolução e não 
de cultura. 

Com efeito, é bem conhecida a distinção spengleriana 
entre “civilização” e “cultura”. 

Por exemplo, referindo-se aos povos antigos, declarou: 
“os gregos têm alma; os romanos, intelecto. Assim se dife¬ 
renciam a cultura e a civilização 4 .” 

3. Spengler, LXI, 32. Primeiro volume, La Deoadmfa. 

4. Spengler, op, cit, 55. 
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E logo abaixo: 

“A civilização pura, como processo histórico, consiste 
numa gradual dissolução de formas já mortas, de formas que 
se tornaram inorgânicas 5 .” 

A civilização é o automatismo da cultura, t uma vida 
artificial, que prolonga um surto de vida já esgotado c . 

“A época atual é uma fase civilizada, não uma fase culta: 
o que exclui, por impossível, tôda uma série de conteúdos 
vitais 7 . 

O pessimismo de Spengler o leva a declarar que “o homem 
do Ocidente europeu já não pode ter nem uma grande pintura, 
nem uma grande música”, e que “suas possibilidades arquite¬ 
tônicas estão esgotadas já faz cem anos. Só lhe restam pos¬ 
sibilidades extensivas 8 . 

É bem verdade que o sistema de Spengler, embora de 
poderosa influência, não conseguiu reunir número apreciável 
de adeptos, pelo menos ortodoxos. O tema da “decadência” 
era, aliás, anterior ao famoso livro, que apenas o reforçou, 
dando-lhe genial base filosófica. 

As críticas, pelo contrário, foram abundantes. Já citamos 
as palavras de Tristão de Ataíde para quem a concepção do 
filósofo alemão “força mais a realidade a entrar em seu âm¬ 
bito do que propriamente se adapta ao conteúdo dessa rea¬ 
lidade.” 

5. Idem, ibid., pág. 55. 

6. Êsse o sentido spengleriano, Outros autores, como Maritain, 
não estabeleceu diferença entre êsses termos. Uma atenuação, ou re¬ 
tificação, do sentido de Spengler, é considerar a civilização como pos¬ 
terior à cultura, como um desenvolvimento técnico desta, mas sem que 
isso indique uma decadência, podendo ainda certos fatos de civilização 
ser anteriores a outros de cultura, quando êstes ainda não se desenvol¬ 
veram tècnicamente e aqueles sejam desenvolvimento de fatos de cultu¬ 
ra que lhes correspondam e os hajam antecedido. 

7. kl, ibid,, pág. 67. 

8. id,, ibid., pág. 68. 
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Também Clóvis Bevilaeqw, em conferência pronunciada 
sob o título Spenglw e o Direito Romano mostrou a sem razão 
do critério spengleriano 9 . 

Mendes Comia, célebre antropólogo português, conta-nos 
no livro de impressões sôbre o Rio e S. Paulo, que visitou 
quando de sua estada entre nós, a convite da então Universi¬ 
dade do Rio de Janeiro, o que disse “sincera e simplesmente” 
a respeito de Freud e Spengler, aos quais no Brasil se dava 
tanto relevo. Em relação a êste último, “contestou a exatidão 
rigorosa das suas idéias e dos seus esquemas da história”, 
ainda que tivesse enaltecido “os serviços que êle prestava, di¬ 
vulgando, embora com ousado exagêro, certas verdades da 
escola histórico-cultural”, mas achava que o autor da Deca¬ 
dência do Ocidente não tinha chegado a resultados novos e 
rigorosamente exatos 10 . 

Mas, com Spengler ou sem êle, era inegável o sentimento 
de uma falência dos valores ocidentais, ou, o que é o mesmo, 
europeus. A Humanidade, a quem se falava em fim de “cul¬ 
tura” e não em fim do “mundo”, havia, por conseguinte, de 
indagar donde é que a nova cultura iria surgir. 

Várias partes do mundo candidataram-se. Mas pode-se 
afirmar que dentre elas, a mais “cotada” era sem dúvida al¬ 
guma a América do Sul. 

Ortega y Gasset viu com desprezo a ânsia de certos povos 
ante a possibilidade de virem a ocupar no século XX o lugar 
que a Europa deixaria vago. 

"fi deplorável, declarou, o frívolo espetáculo que os povos 
menores oferecem. Tendo em vista que, conforme se apregoa, 

. a Europa decai e, portanto, deixa de mandar, cada nação e 
naçãozinha brinca, gesticula, fica de pernas para o ar ou se 
empertiga e estira, dando-se ares de pessoa maior que governa 
seus próprios destinos. Daí, conclui, o vibriônico panorama 
de “nacionalismos” que se nos oferece por tôda a parte” u . 

9. Bevilacqua, XLIX. 

10. Mendes Correia, XLIII, 122-8. Cariocas e Paulistas. 

11. Ortega y Gasset, LXII, 168-9, La Rebelión, 
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Keyserling, é ao contrário um entusiasta da América do 
Sul, o continente do Terceiro Dia da Criação. 

Na “A Revolução Mundial” chegou a dizer: 

“Acrescentemos a isto a influência por vir do antigo es¬ 
pírito ibérico, que é pré-europeu — a próxima entrada em 
ação dessa influência me parece, com efeito, coisa tão certa 
hoje como quando o anunciei nas minhas Meditações Sul 
Americanas; porque os valores humanos, cujo prestígio su¬ 
cederá certamente, cedo ou tarde, aos valores da era mecânica 
e do primeiro período pós-mecanista, acharão no orbe cultural 
ibero-americano sua encarnação mais conforme com o espirito 
dos tempos modernos, — se fizermos entrar em linha de conta 
tôdas essas contribuições do exterior, forçoso nos é reconhecer 
que as influências verdadeiramente mundiais de nosso tempo 
já não têm seu foco de emissão na Europa 12 ,” 

Todavia, apesar de ser um desiludido da Europa, Keyser¬ 
ling não é um discípulo de Spengler, embora dêle recebesse 
indisfarçável influência. É que na doutrina do autor de Anos 
Decisivos existe grave pressuposto que, entretanto, é funda¬ 
mental ao sistema: a teoria da impermeabilidade das culturas. 

Keyserling também se rebelou contra isso e vê, ao con¬ 
trário, no mundo atual, uma tendência universalista e não 
particularista. A seu ver “mais se desenvolve o espírito ... 
mais o elemento transmissível aumenta de importância em 
face do intr ansmissí vel. Por isso já não é inteiramente exato 
ver o traço característico da cultura antiga no seu exclusi¬ 
vismo” 13 , 

Essa completação ou retificação de Spengler por Keyser¬ 
ling já fôra assinalada por Cristiano Sénéchal no prefácio da 
obra Die neuentstehende Walt, que verteu para o francês. 
Disse Sénéchal: 

“E ainda que êste (Keyserling) tenha protestado certa 
vez contra os que o faziam um adversário otimista do autor 

12. Keyserling, XLVII, 187. La ntvahitim Monâiah 

18, Keyserling, L, 42-3, Le Monde qui Naít. 
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pessimista da Decadência do Ocidente, convém, entretanto, ver 
no Mundo que nasce a réplica da obra de Osvaldo Spengler’ 14 . 

Admitindo-se, porém, a proclamada morte da cultura 
ocidental e européia, teremos realmente em nosso mundo sul- 
americano o despontar de uma nova Idade? 

Ouvimos opinar os europeus. E nos, os brasileiros, que 
dizemos a tudo isso? 

Os brasileiros, bem o sabemos, somos mal dotados filosò- 
ficamente. A filosofia é própria dos povos já maduros, afeitos 
à reflexão, e nós, impulsivos e sentimentais, pouca dose de 
paciência possuímos para as indagações metafísicas. 

A nossa realidade, a “realidade brasileira”, porém, já tem 
interessado bastante as inteligências nacionais, principalmente 
nos últimos anos. 

Na hora que passa, principalmente, o Brasil, sentindo a 
necessidade e a urgência de uma opção, se tem buscado com 
ardor. 

Dentre os estudiosos dessa realidade, cujas sínteses não 
querem transceder do âmbito cientifico, stricto sensu, pode¬ 
mos citar a tríade: Gilberto Freire, Oliveira Viana e Alberto 
Torres. 

O primeiro, aplicando à nossa evolução social o critério 
dos ciclos de cultura, tem produzido trabalhos notáveis de 
reconstrução dos nossos antigos quadros sociais, mostrando 
nêles a interpenetração dos diferentes valores culturais, em¬ 
bora não deixe de assinalar particularmente a importância 
do fator econômico. Os seus trabalhos, porém, se têm fixado 
mais nas condições de vida do nordeste brasileiro. (Um de 
seus trabalhos se intitula mesmo Nordeste.) 

O Sr. Oliveira Viana não é da mesma escola que o autor 
de Casa Grande e Senzala. Ao passo que este parte sempre 
da estrutura social, aquêle faz a sua síntese do ponto de vista 
do “sangue”, da arianização do povo brasileiro. Por outro 
lado os seus estudos se ocupam mais com os estados do sul 


14, Sénéchal, L, 19. Idera, 
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(os mais arianizados) denominando-se um dêles Populações 
Moidionais do Brasil. 

Se a posição do Sr. Gilberto Freire é social e a do Sr. 
Oliveira Viana racial, a do Sr. Alberto Tôrres é política. Ê 
do Estado que o grande político fluminense espera a organi¬ 
zação enfim da nação brasileira. E as suas críticas aos nossos 
costumes políticos, à nossa submissão ao branco europeu, ao 
nosso incurável lirismo jurídico são de uma justeza tamanha, 
que hoje se tornaram lugares-comuns. Foi o único homem 
público que apresentou um programa de organização nacional 
verdadeiramente extraído das nossas necessidades. 

Todavia a natureza da obra de cada um desses conhece¬ 
dores de assuntos brasileiros não nos permite nenhuma con¬ 
clusão pró ou contra o tema que nos ocupa: o do aparecimento 
de uma nova cultura na América do Sul. 

É que êsses autores evitam deliberadamente as ilações de 
ordem supra-científica, já por legítima prudência, já por não 
se interessarem por especulações não controláveis objetiva¬ 
mente. 

A êsses três nomes podemos agora juntar outros tres, 
êstes mais filosóficos que científicos — stricto sensu : Pontes 
de Miranda, Gilberto Amado e Tristão de Ataíde. 

O primeiro, jurista de renome, muito dado a estudos de 
caráter filosófico. A sua primitiva tendência esquerdista, 
porém, deve de colocá-lo, se persistiu, ao lado daqueles que 
contam com uma nova cultura, não só no Brasil, nem na 
América do Sul, mas em todo o mundo. 

Gilberto Amado, na opinião de Gilberto Freire “o mais 
claro de nossos pensadores políticos” 15 , tendo produzido tra¬ 
balhos de real valor interpretativo de fatos de nossa história, 
silenciou últimamente. 

Incansável e lúcido, continua Tristão de Ataíde (Alceu 
Amoroso Lima) a sua missão de recristianizar a sociedade 
brasileira, tendo sido presidente da Ação Católica em nossa 
terra. 


15. feire, LXIII, 36. Casa Grande e Senzala. 
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Nacionalista, mas sem extremos de fanatismo, nunca 
chegou a anunciar messiânicamente a eleição do povo brasileiro 
para nova luz do mundo. O problema, porém, de uma nova 
cultura sempre o preocupou, bem como o papel saliente que 
acaso viria a desempenhar nela a América do Sul. Todos, 
penso, assim o acreditamos e, embora não se pudesse prever 
o desaparecimento histórico do Velho Mundo, toda a gente 
contava, pelo menos, com o seu enfraquecimento, 

Vou citar a propósito longo trecho de Ortega y Gasset: 

“Tem-se falado muito êstes anos da decadência da Europa. 

Eu suplico fervorosamente que não se continue cometendo a 
ingenuidade de pensar em Spengler simplesmente porque se 
fala da decadência da Europa ou do Ocidente. Antes que seu 
livro aparecesse todo o mundo falava disso e o êxito de seu 
livro foi devido, como é notório, a que tal suspeita ou preo¬ 
cupação preexistia em tôdas as cabeças, com os sentidos e 
pelas razões mais heterogêneas. 

“Falou-se tanto da decadência européia, que muitos che¬ 
garam a dá-la por um fato. Não que acreditem a sério e 
com evidência nela, senão porque se habituaram a dá-lo como 
certo, ainda que não se lembrem sinceramente de se terem j 

convencido disso sem vacilação em nenhuma data determinada. t 

O livro recente de Waldo Frank Redescobrimento da América 
apóia-se integralmente no suposto de que a Europa agoniza, | 

Não obstante, Frank não analisa nem discute, nem põe em 
dúvida fato de tamanha importância, que lhe vai servir de 
formidável premissa. Sem mais averiguação, parte dele como 
algo de inconcusso. E esta ingenuidade no ponto de partida 
me basta para pensar que Frank não está convencido da de- 
cadência da Europa; longe disso, nem sequer pôs tal questão. 

Toma-a como um bonde. Os lugares-comuns são os bondes f 

do transporte intelectual 16 .” | 

Essa falta de discussão da tese, em que Gasset vê insin- j 

ceridade, parece-me ao contrário ser prova de que a mesma | 
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está de tal maneira arraigada no espírito do escritor, se ma¬ 
nifesta tão evidente, que prescinde de debate. 

No Brasil esse sentimento da falência européia e do apêlo 
para uma nova forma de vida também ecoou. Houve entre 
nós um forte movimento nacionalista, o integralismo, cuja 
doutrina, segundo o pensamento do seu chefe, era inteiramente 
original, não se confundindo com os regimes fascista e nazista, 
dos quais, entretanto, era aparentado. 

A evolução do mundo moderno tomou todavia um rumo 
inesperado. As doutrinas totalitárias, que “defendiam” a 
Igreja, tornaram-se hoje um perigo quase igual ao comunista. 
As democracias, cuja agonia era tida como certa, reegueram-se 
e querem de novo impor ao mundo o mito da liberdade. A 
Alemanha, de país vencido numa guerra sangrenta, se torna 
vencedora de uma batalha branca. * Finalmente tôda a Europa 
se reanima e recompõe-se, voltando a assumir a liderança dos 
destinos dos povos. 

Tristão de Ataíãe, que já observou um renascimento do 
século XIX, também assinalou êsse “redescobrimento da 
Europa”: 

“É aliás curioso, escreveu o ilustre crítico, que o conti¬ 
nente americano, o orgulhoso novo mundo, seja neste século 
não o criador, mas o comparsa do drama da civilização, do 
espírito do século. São muito mais a Europa e a Ásia, os 
velhos continentes, que marcam neste momento a nota caracte¬ 
rística do momento social que vivemos — comunismo, fascis¬ 
mo, nazismo, franquismo, imperialismo, totalitarismo, néo-li- 
beralísmo, etc. - que a América. O ‘Te monde s’amérícanise” 
de Renan parece ter sido ainda um pouco prematuro. O século 
XX ainda não é o século da América e muito menos da Amé¬ 
rica do Sul e, portanto, do Brasil 17 .” 

Portanto, se é verdade que a América do Sul possui ele¬ 
mentos para uma cultura original, não é menos verdade que 


* Escrito em 1940. Hoje (1957) foi de novo a Alemanha ven¬ 
cida em nova e mais sangrenta guerra; mas jâ se tornou uma nação 
vencedora neste segundo após-guerra (pelo menos na banda ocidental). 
17. Ataídc, LXIV, Poat-Modmima. 


16. Ortega y Gasset, LXII, 167-8. La RebeliÔn. 
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ainda não chegou a hora era que êsses elementos vingarão, 
suplantando a alma européia, que nos envolve a todos. O ho¬ 
mem telúrico americano de Keyserling terá de esperar. 

Aliás, vem aqui a pêlo lembrar o que êste filósofo disse 
acerca da assimilação da cultura européia pelo americano: 

“Essa plenitude de alma transbordante de fôrça terrestre, 
fecundada pela terra, os Conquistadores a trouxeram para a 
América, files não vieram apenas como guerreiros, — desde 
o princípio levaram consigo gado e cereais para mergulhar de 
verdade novas raízes na terra natal que transportavam. E 
como chegavam à terra nova com a parte terrestre viva de 
suas almas, por tôda a parte consumou-se um verdadeiro casa¬ 
mento. De um lado, a influência da terra nova foi aceita 
desde logo sem resistência, do outro tudo o que da Europa 
era transplantável pôde sem demora brotar de novo. Isso 
explica a sobrevivência da tradição cultural européia na Amé¬ 
rica do Sul, ao contrário dos Estados Unidos. Tudo-se passou 
como no caso de uma árvore que voltasse ao solo assim que 
dêle tivesse sido arrancada. E em muitos casos o solo sul 
americano mostrou-se mais propício aos elementos antigos que 
o solo original, do mesmo modo que certas plantas prosperam 
melhor em terra estrangeira, nela produzem flores mais belas 
ou frutos melhores 1S , 

Estamos, pois, diante de um continente novo, prolonga¬ 
mento, aliás, em muitos pontos da forma cultural européia. 
Olhado no princípio dêsse século como o provável novo líder 
do mundo que nasce, o tempo e os acontecimentos vieram aos 
poucos desvanecendo tal pressuposto e mostrando que à Euro¬ 
pa ainda caberá por algum tempo a direção civilizadora do 
mundo. 

Se essa é a opinião dos filósofos, não outra expendem os 
modernos historiadores. 

Toynbee, citado por Jacques Maritain, admite como vivas 
atualmente cinco civilizações: a chinesa e extremo-oriental, a 


18. Keyserling, LXV, 91. Mêditatms Sud-méncaiim. 
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hindu, a islâmica, a ocidental (Europa, Novo Continente, mares 
navegáveis e respectivos portos) e a ortodoxa ou gr eco-russa 19 . 

Dessas cinco civilizações vemos, pois, que a América do 
Sul não constitui unidade, mas faz parte lògicamente da 
“civilização ocidental”. 

Mais ainda: Maritain vê no mundo formarem-se duas 
culturas fundamentalmente novas, uma na civilização ociden¬ 
tal, o nazismo; outra na civilização greco-russa, o comunismo. 
Para o filósofo francês, o fascismo não constitui uma forma 
nova de cultura. 

Cumpre lembrar que Maritain prefere incluir a civilização 
greco-russa dentro da esfera ocidental, porque “seria deplo¬ 
rável abandoná-la à Ásia”. 

Distingue então dois aspectos religiosos nessa civilização, 
o que lhe vale uma subdivisão: a católica-protestante da Eu¬ 
ropa e da América, e a greco-ortodoxa da Rússia. 

O nazismo é uma forma de cultura fundamentalmente 
nova da civilização ocidental católico-protestante; o comunismo 
é uma forma de cultura fundamentalmente nova da civiliza¬ 
ção ocidental ortodoxa. 

Temos, pois, que êsses dois movimentos de renovação da 
antiga cultura européia, que se declarava falida, se processam 
fora da América e ainda na Europa. 

Todavia, fôrça é reconhecer, que essas formas de cultura 
“fundamentalmente novas” assinaladas por Maritain... têm 
os seus antecedentes em acontecimentos históricos ligados 
indissolúvelmente ao passado do Yelho Mundo. 

O comunismo é uma ação inspirada na Revolução Fran¬ 
cesa, fazendo dêsse fato histórico o modêlo de todas as revo¬ 
luções populares. — O que a Revolução Francesa representou 
para a classe burguesa, querem os marxistas que a revolução 
russa signifique para os proletários. A História, porém, não 
se repete. O fato “Revolução Francesa” ficará isolado no 
panorama da evolução social dos povos. Basta lembrar que as 


19. Maritain, XLVI, 249-51. Questiona de Consoience. 
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condições que geraram a Revolução Francesa, vitoriosa esta, 
se transformaram radicalmente. E as revoluções que elas 
vieram permitir não foram as barricadas de rua, mas os mo¬ 
dernos golpes técnicos. 

Poder-me-ia ainda alongar sobre êste ponto, para de¬ 
monstrar que o marxismo é doutrina puramente ocidental, 
tendo inspiração no seu espírito e base na sua História. E 
que o caso Revolução Russa no que tem de original é russo e 
não comunista. 

Não há necessidade, porém. Falemos do nazismo. 

Êste movimento o que traz de original é o “espírito 
germânico", que ainda não se realizou na História. Uma 
fatalidade persegue-o, frustrando-lhe a consecução exatamente 
quando ela lhe parece mais fácil. De modo que o nazismo é 
mais uma fase da luta secular entre o espírito germânico e o 
latino-católico, pela supremacia espiritual no mundo. Diría¬ 
mos melhor, do espírito prussiano... 

Nada, portanto, de novo debaixo do sol. 

Já o mesmo não se dá com a jovem América. 

O Continente do Terceiro Dia da Criação é o herdeiro le¬ 
gítimo da civilização ocidental cristã. Já vimos como, segundo 
Keyserling, aqui se aclimaram perfeitamente os frutos mate¬ 
riais e espirituais que a Europa nos mandou. Mas vimos 
ainda que êsses elementos europeus sofrem entre nós uma 
elaboração própria, uma lídima “assimilação", que os fazem 
de fato americanos, sem deixarem de ser europeus. 

Mais cedo ou mais tarde, pois, a América “conduzirá o 
facho da civilização". Para tanto, não haverá necessidade 
de uma “rotura", que só nos pode ser prejudicial, mas de 
continuidade, que favoreça o nosso lento, mas seguro desen¬ 
volver. 

Essa fusão da civilização do Velho Mundo, com a cultura 
do Novo não se processa, entretanto, sem vacilações. 


* A derrota de 1045 confirmou essa observação, 
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Concordamos ainda com Keyserling em que o elemento 
específico do Novo Mundo é o telúrico, o da terra. 

De modo que o conúbio tem -f civilização ocidental, às 
vêzes se processa imperfeitamente. 

E quando o choque se torna consciente, muitos pensam 
que há uma necessidade de opção, aceitando-se ou só o europeu, 

, ou só o brasileiro. 

j Foi o que se deu com o movimento modernista entre nós, 

í em que o grupo de Graça Aranha pregava uma supercíviliza- 

j ção, ao passo que o grupo paulista afirmava o primitivismo, 

! Tristão de Ataíde, combatendo o exclusivismo do moví- 

I mento literário surgido no estado bandeirante, declarou: 

I “É falso que sejamos primitivos. Seremos primários se 

j quiserem. E seguramente secundários, em matéria de cultura, 

! seja qual fôr o desvanecimento que todos brasileiros temos 

I pela civilização paulista e mesmo por sua incipiente cultura, 

j Mas isso de quererem forçar-nos a ser iniciadores convencio- 

1 nais de uma civilização, fresca, virgem, espontânea, será um 

^ erro tão crasso como qualquer academicismo vulgar. Somos 

| novos, como americanos, Somos velhos, como europeus 20 .” 

I A fuga para a Europa ou o recolhimento na taba do índio 

| são duas soluções cômodas, mas em desacordo com o ser na¬ 

cional. Esta última solução leva a um culturalismo postiço, 

; de endeusamento de falsas criações nacionais (como o carna¬ 

val e o futebol) e hoje em dia dessa língua brasileira conven- 
! cional, surgida de uma deturpação “consciente" do idioma 

i português. 

í A constituição de uma língua brasileira, como língua de 

! cultura ou civilização, que é só a que nos pode interessar, só 

se daria por uma rutura com o Ocidente. Foi o que também 
viu para o espanhol da Argentina, Amado Alonso : 

“Para que se dê um fracionamento em nosso idioma tem 
, de romper-se a atual cultura. Romper-se, quebrar-se com 

I descontinuidade, não meramente transformar-se. 


20. Ataíde, XLV, 00-1. Estudos, l, a série, 
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“As línguas românicas não nasceram porque o antigo 
Império Romano, unidade estatal, se tinha fracionado em 
vários Estados, como sucedeu recentemente com o Império 
colonial espanhol, senão porque a cultura de que a língua era 
instrumento e expressão se fracionou na barbárie do exclu¬ 
sivismo e da vista curta, da carência de normas e da carência 
de verdadeiros Estados. Foi necessário um colapso da cul¬ 
tura material e espiritual. Que nacionalismo quereria pagar 
tão caro um idioma exclusivo? 21 .” 

Por conseguinte, a constituição de uma nova língua de 
cultura não nos traria vantagem alguma. O de que nós nos 
devemos convencer é que possuir uma língua não significa 
gerá-la, Os portuguêses tiveram o seu idioma dos romanos, 
êstes dos indo-europeus, os indo-europeus nós não sabemos de 
quem, possivelmente de Deus. Que mal faz que o nosso tivesse 
vindo dos portuguêses? Desde que é êle o que usamos, aquele 
que as nossas mães põem na bôca dos filhos pequeninos, essa 
é a nossa própria língua, a língua materna, dêem-lhe o nome 
que quiserem dar, português ou brasileiro. 

Como língua escrita, porém, língua de cultura, que não 
é só nossa, mas também de todos os brasileiros que no,s prece¬ 
deram, de Machado e de Rui, de Alencar e Bilac, não queira¬ 
mos deturpá-la e torná-la irreconhecível aos olhos de nossos 
descendentes. Pois só assim poderíamos falar num idioma 
novo . 

Compenetremo-nos de que não é verdade que as línguas 
caminhem fatalmente para a desintegração. Elas são um 
instrumento do homem e, por isso, devem ser proporcionais 
às necessidades dêsse homem. E quando este homem pertence 
a um dado meio cultural, que o inseriu na vida social e quiça 
da própria humanidade, o seu dever é conservar dêsse meio 
tudo que é bom e, portanto, a língua, que não tem caráter de 
fato moral e sim social. 

: Em resumo: As línguas são produtos cia cultura. 
Sofrem as vicissitudes desta. Por outro lado, o mundo mo- 


21. Alonso, XXVIII, 115-6, El Problema de la Ungua. 
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derno não postula irremediàvelmente uma cisão na cultura 
ocidental, fazendo da América um continente com evolução 
à parte. Logo a língua portuguêsa, ou brasileira, ou luso- 
-brasileira, como quiserem, não está a caminho da desinte¬ 
gração, o que é um fenômeno patológico na evolução das 
línguas, mas continua cada vez mais integrada na civilização 
que no-la herdou. 

Às línguas são fenômenos sociais. “A língua caminha 
lado a lado com a história social cie um povo 2ia ”. E, como 
todos os fenômenos sociais, está sujeita à evolução. Evolução, 
porém, não significa cisão. Ao contrario, postula a existên¬ 
cia de um “substratum”, que se mantém sempre igual a si 
mesmo. Êsse substratum é a unidade de cultura. Constituída 
uma língua, ela só se transformará em outra por quebra dessa 
cultura. Enquanto essa rutura não vier, conservemos o pa¬ 
trimônio lingüístico que os nossos maiores nos herdaram. 
Porque esta é a “nossa língua”, aquela que possuímos com 
tanto direito quanto qualquer outro povo do mundo. 

Terminaremos, pois, citando mais uma vez Amado Alonso, 
que tão bem soube mostrar o que se deve entender por língm 
própria : 

“Uma língua é própria de uma nação quando é a que as 
crianças aprendem dos pais, a que os co-nacionais empregam 
na sua vida cie relação e que os poetas e escritores elaboram 
o cultivam esteticamente para suas produções de alta cultura. 
Se assim é, a língua de um país é bem própria, absolutamente 
própria dêsse país, ainda que em outros países as crianças 
aprendam a falar na mesma língua, e os homens se entendam 
com ela, e os escritores a trabalhem em suas criações cul¬ 
turais 21b .” 


2la, Serafim Silva Neto, LXVIII. Artigo in ‘‘Voz de Portugal . 
21b. Alonso, LXIX, 176, Castellano, Espanol, Idioma Nacional 



CONCLUSÃO 


Concluímos pela unidade linguística entre Portugal e o 
Brasil. Simultaneamente estabelecemos a diversidade estilís¬ 
tica, entre os dois países. Não que haja um estilo nacional , 
com caracteres definidos, que tenha de romper os quadros da 
gramática portuguêsa. Isso seria o mesmo que afirmar a 
diversidade cultural e nós verificamos que, longe disso, o 
Brasil cada vez se integra mais na civilização do Ocidente. 

Como, porém, o brasileiro já vai apresentando uma nova 
mentalidade — americana, em contraposição à européia, e 
romântica em antagonismo com a clássica — essas variedades 
se infiltram em todas as nossas manifestações de cultura, 
inclusive a língua. 

Todavia a língua não é um instrumento de cultura (isto 
é, de alma), mas de civilização (isto é, de intelecto). Falamos 
de língua aqui, tal como ela se nos apresenta em nosso tempo, 
contida em milhares de livros, em dezenas de obras-primas, 
em inumeráveis códigos,em importantíssimos documentos. 

Quando a língua chega a essa fase, ela já é uma institui¬ 
ção social, quer dizer, deve ser conservada nos seus traços 
essenciais, pelo menos enquanto persistirem as razões que di¬ 
taram os códigos ou os motivos que nos fazem admirar, como 
nossos, tais e tais autores. 

A língua nasce como um produto da cultura, da alma de 
um povo. E perdura enquanto essa cultura perdurar. Nas 
culturas, entretanto, é preciso contar com o fator homem, e 
não julgá-las, como fêz Spengler, mero produto de fôrças 
históricas misteriosas e fatais. 

E êsse homem, quanto mais bem dotado intelectualmente, 
quanto mais senhor das leis da natureza, quanto mais civilí- 
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zado, enfim, maior poder exerce sôbre as culturas, subordinan- 
do-as a si em grande parte, em vez de a elas subordinar-se. 
Nesse sentido lato, parece-me, é que se deve entender a sen¬ 
tença conhecida de que a civilização consiste num domínio 
progressivo do homem sôbre a natureza. 

Não somos, todavia, dos que pensam que o homem haverá 
de descobrir um dia tôdas essas leis, o que lhe dará um se¬ 
nhorio absoluto sôbre o mundo, podendo guiar o seu destino, 
como hoje faz com o seu automóvel. 

Cada uma de nossas ações transcende as nossas inten¬ 
ções, de modo que, com o tempo, elas encaminham os povos 
para destinos ignorados. Ê nesses momentos que nos senti¬ 
mos transportados pela História e que as doutrinas ocultistas 
e esotéricas se apossam das almas em pânico. É nessas oca¬ 
siões que se produzem as grandes catástrofes sociais, causas 
do aparecimento de novas culturas sôbre a face da terra. 

Os últimos vinte anos representaram um desses momen¬ 
tos. Daí o sentimento generalizado de uma decadência, a que 
aludia Ortega y Gasset, Daí o ímpeto de nações não perfei¬ 
tamente integradas na cultura ocidental para romper com ela 
e voltar ao seu eu primitivo, passando uma possante esponja 
sôbre as “deformações” européias. 

Êsse sentimento é que dissemos no capítulo V ter sido 
contrariado pela posterior evolução dos acontecimentos. 

As línguas, como elementos integradores dessa civilização 
ocidental, tendem, pois, a afirmar-se e continuar a viver e não 
a desintegrar-se. Como fazemos parte dessa civilização de¬ 
vemos também ter interêsse em preservá-la da corrupção, para 
nos preservarmos a nós mesmos. Preservar uma língua da 
corrupção é cultivá-la, mas não mumificá-la, Já dissemos que 
isto é academicismo, coisa que nada tem que ver com o ver¬ 
dadeiro espírito de tradição gramatical. 

É claro que a língua não existindo por si mesma, mas só 
no homem que a emprega, terá de adaptar-se ao seu estilo, e 
será com êle lerda ou ágil, majestosa ou vulgar, vivaz ou 
petrificada. Êsse estudo interessantíssimo da relação do ho- 
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mem com a língua é que é objeto da Estilística, capítulo que 
se abre promissor aos cultores da psicologia, 

I A ciência da linguagem é exatamente aquela que estuda 

i um complexo de fatos do ponto de vista da expressão ou 

comunicação do pensamento ou da emoção, historicamente ou 
an-històricamente. 

; A parte histórica da ciência da linguagem foi a que 

| absorveu os linguistas do século passado, sendo mestres nesse 

ramo do saber os alemães. 

A parte doutrinária, pelo contrário, sempre foi a ten¬ 
dência dos franceses. * No século XVII ela foi estudada com 
caráter lógico, dedutivo, produzindo a “gramática”, a famosa 
gramática, de que hoje é bonito falar mal. Em nossos dias 
I ressurgiu o estudo doutrinário da linguagem, com o nome de 

j- “Lingüística Geral”, conforme aparece em Saussure e Meillet, 

Êsses dois nomes representam, entretanto, apenas uma 
de tais correntes modernas: ambos vêem na linguagem, pri¬ 
mordialmente, o fato social. É preciso completar tal modo 
^ de ver com a corrente dos que estudam as questões lingüísticas 

como um fato psicológico (Bally, van Ginneken). 

Podemos, portanto, finalizando, apresentar o seguinte 
quadro esquemático dos “objetos” da ciência da linguagem: 


Psicológica — Estilística 
p .» ■ Doutrinária ■ Lógica — Gramática 
Cl “ lSÍa ] Sociológica — Lingüística 

linguagem 

Histórica — Linguística Histórica 


111 Isso foi escrito em 1940. Hoje, porém, seria inexato desconhecer 
a grande contribuição dos alemães para os estudos teóricos no domínio 
da ciência da linguagem, 
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